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RESUMO

A presente pesquisa tem o objetivo de analisar os aspectos socioeconômicos

relacionados à vulnerabilidade dos domicílios monoparentais portugueses e

brasileiros referenciados por mulheres, a partir da caracterização dos gastos com

alimentação, saúde e educação. Para isso, foram utilizados microdados da Pesquisa

de Orçamentos Familiares (POF) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

(IBGE) e do Instituto Nacional de Estatística (INE) de Portugal. Foram desenvolvidos

cinco artigos, cada um deles abordando temas específicos: caracterização

socioeconômica dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas

urbanas e rurais brasileiras; impacto do Programa Bolsa Família nos gastos com

alimentação dessas famílias; caracterização socioeconômica dos domicílios

monoparentais referenciados por mulheres em Portugal; análise socioeconômica

comparativa entre domicílios monoparentais portugueses e brasileiros referenciados

por mulheres; e caracterização dos domicílios monoparentais portugueses

referenciados por mulheres a partir da pandemia da COVID-19. Os resultados

evidenciam múltiplas camadas de vulnerabilidade social e econômica que incidem

sobre esses domicílios monoparentais referenciados por mulheres, reforçando a

necessidade de políticas públicas focadas e intersetoriais.

Palavras-chave: Monoparentalidade Feminina; Vulnerabilidade; Gastos essenciais;

Brasil; Portugal
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referenciados por mulheres: Um panorama dos aspectos da vulnerabilidade
socioeconômica sob a ótica dos gastos com alimentação, saúde e educação.
Orientador: Evandro Camargos Teixeira. Coorientadora: Marcia Barroso Fontes.



ABSTRACT

This research aims to analyze the socioeconomic aspects related to the vulnerability

of Portuguese and Brazilian single-parent households headed by women, based on

the characterization of their food, health, and education expenditures. Microdata from

the Household Budget Survey (POF) and the Brazilian Institute of Geography and

Statistics (IBGE) and the Portuguese National Institute of Statistics (INE) were used.

Five articles were developed, each addressing specific topics: socioeconomic

characterization of single-parent households headed by women in urban and rural

areas of Brazil; the impact of the Bolsa Família Program on food expenditures of

these families; socioeconomic characterization of single-parent households headed

by women in Portugal; a comparative socioeconomic analysis between Portuguese

and Brazilian single-parent households headed by women; and a characterization of

Portuguese single-parent households headed by women since the COVID-19

pandemic. The results highlight multiple layers of social and economic vulnerability

affecting these single-parent households led by women, reinforcing the need for

focused and intersectoral public policies.

Keywords: Female single parenthood; Vulnerability; Essential expenses; Brazil;

Portugal

JÚNIOR, Wellington Adilson Domingos, D.Sc., Universidade Federal de Viçosa,
August, 2025. Female-Headed Single-Parent Households in Brazil and Portugal:
An Overview of Socioeconomic Vulnerability through the Lens of Expenditures
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1. INTRODUÇÃO

A família  pode  ser  compreendida  como  um agrupamento  de  indivíduos  que 

mantêm convivência entre si, vinculados por laços de parentesco, afetividade ou normas 

de  coabitação,  coabitando  um espaço  comum,  denominado  domicílio  (Cavalcante  e 

Lima, 2020). Já conforme Wiedenhoft (2021), compreende-se família como uma forma 

de organização que surgiu mediante a evolução da civilização humana, de modo que ao 

longo  do  tempo  esteve  sujeita  a  diversas  transformações,  culturais,  sociais  e 

econômicas. Dessa forma, a partir das inferências dos autores, considera-se família uma 

organização que influencia e que concomitantemente é influenciada de acordo com um 

conjunto de transformações sociais que ocorrem ao longo do tempo.  

Lopes  (2019)  ressalta  a  família  possui  o  simbolismo  de  uma  estrutura 

convencional, nuclear e biparental de acordo com os preceitos culturais ocidentais dos 

últimos  séculos,  que  por  sua  vez  tem  sido  modificado  através  das  transformações 

culturais  e  sociais  ocorridas  na  sociedade.  Para  Ferreira  (2021)  e  Sousa  (2022) 

considera-se  o  modelo  familiar  biparental  tradicional  como  aquele  composto  pela 

presença do casal, ou seja, pela presença do pai (geralmente a pessoa de referência no 

domicílio) e da mãe, com seus respectivos filhos, sendo esta uma família nuclear.  

Em contrapartida, a família monoparental feminina, especificamente o domicílio 

monoparental  referenciado por  mulheres,  pode ser  compreendido como uma família 

referenciada exclusivamente por uma mulher,  a qual assume as funções de prover e 

cuidar, sendo estes domicílios configurados e reconfigurados através de processos de 

rupturas,  viuvez,  divórcio,  separação  ou  escolha  reprodutiva  (Leone  et  al.  2012; 

Carvalho e Oliveira, 2018; Minamiguchi, 2019). 

Sobre  as  origens  desses  domicílios,  Morgan  (2019)  ao  pesquisar  o  processo 

antropológico intrínseco na formulação das tipologias familiares e Engels (2019) em 

investigação  sobre  a  origem da família,  constataram que,  inicialmente,  em diversas 

tribos ancestrais, as famílias possuíam uma configuração caracterizada pela linhagem 

matrilinear, de modo que até aquele momento os grupos eram formados, reconhecidos e 

identificados através da mãe, no caso a genitora, a pessoa de referência daquele grupo.  

Assim,  ainda que o domicílio  monoparental  referenciado por  mulheres  tenha 

sido constantemente ressignificado e discutido a partir dos anos 70 sobre o escopo das 
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transformações econômicas, sociais e culturais do último século em relação aos papéis 

de gênero, observa-se que tal tipologia possui ramificações ainda mais ancestrais, que 

por  sua  vez  ainda  podem  ser  identificadas  em  algumas  tribos  e  agrupamentos  no 

Sudeste Asiático, África, nas Américas, dentre outras localidades do planeta  (Blanchy, 

2019; Ederli, 2020; Ribeiro, 2021; Santos Soares, 2021, Lowes, 2022). 

A  temática  da  monoparentalidade  feminina  envolve  um  compilado  de 

características  e  contextos.  Em primeiro  lugar,  observa-se  que  à  medida  em que  a 

mulher assume a função de ser a única pessoa de referência no domicílio, identifica-se 

implicações nas formas do exercício do trabalho remunerado, paralelo às atribuições de 

execução dos trabalhos domésticos e criação dos filhos, dinâmica essa que pode ser 

denominada como tripla jornada1 e até múltiplas jornadas. No intuito de conciliar essas 

múltiplas atividades, infere-se que o trabalho remunerado tende a se caracterizar por 

carga-horária  reduzida,  flexível,  sazonal,  e  consequentemente,  com  menor  nível  de 

remuneração (Costa e Marra 2013; Beckmeyer et al. 2020).  

Em paralelo a essa condição de remuneração reduzida dos trabalhos exercidos 

pelas  mães-solo,  se  associam  os  baixos  níveis  de  escolaridade,  capacitação  e 

especialização,  dada  a  ausência  de  oportunidades  e  diante  das  múltiplas  funções 

exercidas.  Assim sendo,  parcela  significativa  das  mães  provenientes  dos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres exercem ofícios que necessitam de menos 

capacitação, circunstancialmente menor remunerados, de modo que parcela significativa 

dessas famílias estejam dispostas entre as menores faixas de renda, fator que sinaliza a 

tendência  de  tais  domicílios  estarem  inseridos  em  contextos  de  vulnerabilidade 

socioeconômica (Moilanen et al. 2019; Benatti et al.2021; Beauregard et al. 2020). 

Salienta-se  que  os  aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica  associados  à 

monoparentalidade  feminina  não  são  exclusivos  dos  domicílios  monoparentais 

brasileiros  referenciados  por  mulheres  ou  se  manifestam  somente  nos  países  em 

desenvolvimento.  Esses aspectos também estão presentes na América do Norte e na 

Europa, incluindo países como Estados Unidos, França, Polônia, Espanha e Portugal. 

Em Portugal, país com fortes laços históricos, sociais e culturais com o Brasil, também 

se  identificam  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  que  enfrentam 

condições  socioeconômicas  fragilizadas  (Bernard,2019;  Klaus,  2019;  Samelius,2020; 

Matos e Paiva,2022).  

Em  suma,  essa  pesquisa  tem  como  objetivo  analisar  os  aspectos 

socioeconômicos  relacionados  à  vulnerabilidade  dos  domicílios  monoparentais 
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femininos brasileiros e portugueses referenciados por mulheres, considerando nível de 

gastos com alimentação saúde e educação. Com esse intuito, foram elaborados cinco 

artigos, que a partir de diferentes abordagens, buscam identificar os mecanismos que 

expõem essas famílias a possíveis contextos de vulnerabilidade socioeconômica. Por 

sua vez, cada artigo corresponde a um objetivo específico da presente pesquisa.   

Dessa forma, partir do referido objetivo principal, buscou-se estabelecer cinco 

objetivos específicos, a serem alcançados mediante a construção de cinco artigos. O 

primeiro objetivo compreende-se em realizar uma caracterização socioeconômica dos 

domicílios monoparentais femininos brasileiros referenciados por mulheres, localizados 

em áreas  urbanas  e  rurais,  considerando  nível  de  gastos  com  alimentação  saúde  e 

educação. O segundo objetivo específico busca avaliar o impacto do Programa Bolsa 

Família,  sobre  o  nível  de  gastos  com  alimentação  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres, localizados em áreas. Por conseguinte, o terceiro objetivo 

específico  compreende-se  em  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios monoparentais portugueses referenciados por mulheres, considerando o nível 

de gastos com alimentação, saúde e educação. De forma subsequente, o quarto objetivo 

específico busca realizar uma análise socioeconômica comparativa entre os domicílios 

monoparentais  portugueses  e  brasileiros  referenciados por  mulheres,  considerando o 

nível de comprometimento orçamentário com o nível de gastos com alimentação, saúde 

e  educação.  Por  fim,  o  quinto  objetivo  específico  compreende-se  em  realizar  uma 

análise  socioeconômica  comparativa  dos  domicílios  monoparentais  portugueses 

referenciados por  mulheres  entre  os  períodos  de 2015/2016 e 2021/2022,  anterior  e 

posterior  a  COVID-19,  considerando  o  nível  de  gastos  com  alimentação  saúde  e 

educação. 

No intuito de ressaltar os preceitos de vulnerabilidade social e econômica que 

tendem a incidir sobre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres, a partir 

de dados das estatísticas de gênero do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE (2021), observa-se que o nível médio de horas de dedicação a cuidados e afazeres 

domésticos das mulheres chega a ser aproximadamente 21 horas semanais enquanto os 

homens dedicam em média 11 horas; de modo consecutivo as mulheres ainda recebem 

em média  ¼ a  menos  do  que  os  homens  e  esse  contexto  se  amplifica  a  partir  do 

momento em que a mulher é a única pessoa de referência no domicílio.   De forma 

concomitante,  Alves  et  al.  (2021)  ao  analisarem  os  domicílios  monoparentais 
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referenciados por mulheres, observaram que dentre esses domicílios, aproximadamente 

16 % estavam abaixo da linha de pobreza2.  

Salienta-se que além das condições em termos de renda e emprego, observa-se 

que  à  medida  em  que  se  específica  e  se  detalha  as  características  dos  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres,  os  sentidos  de  vulnerabilidade 

socioeconômica se manifestam sobre outras dimensões, como por exemplo ao analisar 

os domicílios monoparentais femininos localizados em áreas rurais.  

Segundo  Agy  (2020),  evidencia-se  maior  precarização  socioeconômica  dos 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  localizados  em  áreas  rurais, 

diante dos menores níveis relativos de escolaridade e de renda, dentre outros fatores. 

Além de tais fatores, os estigmas associados à monoparentalidade feminina se tornam 

mais  latentes  e  se  transfiguram  com  o  próprio  fluxo  do  trabalho  rural,  diante  da 

necessidade de mão de obra e do manejo de recursos para a manutenção da subsistência. 

Logo,  os  níveis  reduzidos  de  renda,  e  consequente,  de  recursos  disponíveis  para 

consumo diminutos,  destacando-se os  bens  de primeira necessidade,  particularmente 

gastos com alimentação, saúde e educação. Estes tendem a ser ainda mais precários nos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres localizados na zona rural, fazendo 

com que se aglutine a presença de contextos de vulnerabilidade social e  econômica 

(Ramos e Tus, 2020; Bowman e Wicramsinghe, 2020; Dalsenter ,2021). 

A partir dessa concepção, foi produzido o primeiro artigo, relacionado ao tema 

central,  que  tem  como  objetivo  realizar  uma  caracterização  socioeconômica 

comparativa entre os domicílios  monoparentais brasileiros referenciados por mulheres, 

localizados em áreas urbanas e rurais, considerando os gastos com alimentação saúde e 

educação e a análise do comprometimento orçamentário dos supracitados gastos dos 

referidos  domicílios,  no  intuito  de  sinalizar  aspectos  de  vulnerabilidade  social  e 

econômica entre as distintas áreas urbanas e rurais. 

A partir de uma outra nuance em termos de análise domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  identifica-se  presença  massiva  desses  domicílios  entre 

aqueles que são mais assistidos por programas de transferência de renda, inclusive no 

Brasil, mediante particularmente o Programa Bolsa Família. Essa característica ressalta 

a necessidade dessas famílias de aumentarem sua renda para garantir o consumo de bens 

essenciais, reforçando sua vulnerabilidade socioeconômica. Essa vulnerabilidade pode 

ser analisada pelo nível de gastos com alimentação, saúde e educação, bem como pelo 
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impacto desses gastos no orçamento familiar.  (Baptistella,  2020;  Southier  e  Triches, 

2020). 

Ademais,  Santos  (2022)  e  Silva  (2022),  inferem  que  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres são os que mais estão presentes em termos 

proporcionais entre aqueles que recebem recursos provenientes de programas sociais de 

transferência de renda. Em paralelo, Neves et al. (2022) e Santos (2022), ao analisarem 

variadas políticas sociais, observaram que dentre os grupos que mais participam de tais 

programas,  as  famílias  monoparentais  referenciadas  por  mulheres  tendem  a  se 

apresentar de forma mais expressiva.  

Desse  modo,  uma  vez  que  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres tendem a estarem inseridos em contextos de precariedade, priorizando, assim, 

os escassos rendimentos aos itens básicos de primeira necessidade, pressupõe-se que 

essas famílias, ao participarem de forma mais expressiva do Programa Bolsa Família, 

tendem a  priorizar  a  elevação  dos  gastos  com alimentação  a  partir  de  substanciais 

incrementos no nível de renda (Baptistella, 2020; Southier e Triches, 2020).  

Diante  dessa  perspectiva,  foi  desenvolvido  o  segundo artigo,  que  tem como 

objetivo realizar uma avaliação de impacto do Programa Bolsa Família sobre o nível de 

gastos  com alimentação  dos  domicílios  monoparentais  brasileiros  referenciados  por 

mulheres no intuito de observar se de fato a transferência de renda é suficiente para 

gerar  incrementos  no nível  de gastos  com alimentação de tais  famílias,  partindo do 

pressuposto  de  que  estas  famílias  tendem a  ter  um comprometimento  orçamentário 

expressivo com tais gastos, o que tende a ilustrar aspectos de vulnerabilidade social e 

econômica desses domicílios. 

Destarte,  de forma semelhante,  Diogo et  al.  (2021) inferem que em Portugal 

observa-se certa atenuação da precariedade entre as mães solo. Além disso, Wieser et al. 

(2021), acompanhando os indicativos do relatório da ONU Mulheres (2022) e de demais 

países  da  União Europeia,  identificaram lapsos  de distanciamentos  socioeconômicos 

entre  famílias  com tipologias  diferentes,  de  modo  que os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres se distanciam daqueles que possuem outras configurações, 

principalmente ao se analisar o nível médio de renda e consumo das famílias.  

Por  conseguinte,  Segundo  Ferreira  (2021),  os  domicílios  monoparentais 

femininos europeus, com destaque para Portugal, ainda tendem a priorizar os gastos 

com alimentação em relação aos  demais  gastos  básicos,  o  que  conforme destacado 

sinaliza vulnerabilidade socioeconômica. A partir dessa concepção, foi confeccionado o 
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terceiro  artigo  relacionado  ao  tema  central,  que  tem  como  objetivo  realizar  uma 

caracterização socioeconômica dos domicílios monoparentais femininos em Portugal, 

considerando os gastos com alimentação, saúde e educação, no intuito de identificar os 

potenciais traços de vulnerabilidade socioeconômica. 

Após  a  elaboração  dos  três  primeiros  artigos  que  compõem  essa  pesquisa, 

tornou-se  possível  obter  uma  caracterização  socioeconômica  dos  domicílios 

monoparentais portugueses e brasileiros referenciados por mulheres, sobre a perspectiva 

dos  gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação.  Segundo  Antigo  et  al.  (2023),  os 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres, embora com maior tendência a 

estarem situações de vulnerabilidade socioeconômica, configuram-se a partir de uma 

diversidade de contextos e trajetórias. Esses contextos variam conforme níveis de renda, 

níveis de gastos, escolaridade, inserção no mercado de trabalho, bem como em função 

das especificidades regionais e do cenário social em que os indivíduos estão inseridos. 

Nesse sentido, foi desenvolvido o quarto artigo, que tem como objetivo realizar uma 

análise  socioeconômica  comparativa  entre  os  domicílios  monoparentais  brasileiros  e 

portugueses  referenciados  por  mulheres,  considerando  os  aspectos  relacionados  à 

vulnerabilidade  a  partir  dos  gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação,  além  das 

particularidades demográficas, econômicas e sociais de cada país. 

Ademais,  conforme  aponta  Gandra  (2023),  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres apresentam uma maior propensão a sofrerem impactos mais 

intensos diante de instabilidades socioeconômicas. Em 11 de março de 2020, o mundo 

enfrentou a eclosão da pandemia de COVID-19, a qual gerou profundas implicações 

socioeconômicas em escala global (Silva, 2024). Assim, para Freitas e Finamori (2025), 

os domicílios monoparentais referenciados por mulheres tendem a ter sido ainda mais 

afetados, em razão de uma condição pré-existente de vulnerabilidade que pode ter se 

intensificado  durante  o  período  pandêmico.  Em  Portugal,  o  Instituto  Nacional  de 

Estatística  (INE)  disponibilizou  microdados  referentes  às  condições  de  vida  da 

população. Nesse contexto e a partir desses dados, foi elaborado quinto artigo, em que 

se propôs a realizar uma análise descritiva e comparativa dos domicílios monoparentais 

femininos  portugueses,  nos  períodos  de  2015/2016  (anterior  à  pandemia)  e  de 

2021/2022 (após a declaração do estado de pandemia global). 

Salienta-se  que  cada  artigo  está  focalizado  em  uma  vertente  específica, 

abordando temas como os gastos com alimentação, saúde e educação, a localização dos 

domicílios em áreas urbanas e rurais, o impacto das políticas públicas de transferência 
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de  renda,  além  de  uma  análise  sobre  os  domicílios  monoparentais  portugueses 

referenciados por  mulheres,  uma análise  comparativa  entre  Brasil  e  Portugal  e  uma 

análise  sobre  os  domicílios  monoparentais  portugueses  referenciados  por  mulheres, 

entre distintos períodos de tempo, Para sua consecução, a pesquisa está estruturada em 

sete capítulos. O primeiro corresponde à introdução geral, precedido de cinco capítulos, 

cada  um  composto  por  um  artigo  que  conforme  ressaltado,  aborda  um  objetivo 

específico da pesquisa. Por fim, o sétimo capítulo apresenta a conclusão geral do estudo.
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2.  COMPROMETIMENTO  ORÇAMENTÁRIO  EM  RELAÇÃO  AOS 
GASTOS  DE  PRIMEIRA  NECESSIDADE  NOS  DOMICÍLIOS 
MONOPARENTAIS BRASILEIROS REFERENCIADOS POR MULHERES, 
LOCALIZADOS EM ÁREAS URBANAS E RURAIS.

Resumo:  Este estudo tem como objetivo realizar uma caracterização socioeconômica 

comparativa com ênfase nos gastos com alimentação, saúde e educação nos domicílios 

monoparentais brasileiros referenciados por mulheres, localizados em áreas urbanas e 

rurais, além de analisar o comprometimento da renda média desses domicílios com tais 

dispêndios.  A  pesquisa  é  de  natureza  quantitativa  e  descritiva,  utilizando  dados 

secundários  da  Pesquisa  de  Orçamentos  Familiares  2017/2018 (POF 2017/2018)  do 

Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE).  Os  resultados  indicam  que 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em  áreas  rurais  apresentam 

maiores privações socioeconômicas em comparação aos urbanos. Adicionalmente,  os 

gastos com alimentação e saúde comprometem parcela considerável da renda média 

desses  domicílios,  com  maior  impacto  nas  áreas  rurais,  especialmente  nas  regiões 

Nordeste, Sudeste e Sul.

Palavras-chave:  Domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres;  Gastos  de 

primeira necessidade; Análise rural e urbana; Vulnerabilidade socioeconômica; Brasil.

 Abstract: The  aim  of  this  study  is  to  carry  out  a  comparative  socioeconomic 

characterization with an emphasis on spending on food, health and education in female 

single-parent  households  in  urban and rural  areas,  as  well  as  analyzing the average 

income  of  these  households  with  such  spending.  The  research  is  quantitative  and 

descriptive  in  nature,  using  secondary  data  from the  2017/2018  Household  Budget 

Survey (POF 2017/2018) of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). 

The  results  indicate  that  female-headed  households  in  rural  areas  have  greater 

socioeconomic deprivation  compared to  urban households.  In  addition,  spending on 

food and health compromises a considerable portion of the average income of these 



22

households, with a greater impact in rural areas, especially in the Northeast, Southeast 

and South regions.

 

Keywords: Single-parent  households  referenced  by  women;  Expenditure  on 

necessities; Rural and urban analysis; Socioeconomic vulnerability; Brazil.

2.1.  Introdução

A família monoparental feminina é uma tipologia familiar e domiciliar que tem 

como principal característica a centralidade da mulher enquanto provedora, sendo ela a 

principal agente no processo de tomada de decisões no domicílio (Finamori e Batista, 

2022). 

Ainda que a discussão sobre esse específico arranjo familiar tenha se difundido 

nas últimas décadas,  bem como sua maior expressividade em relação ao número de 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres em tal condição, Morgan (1970), 

Engels  (2012)  e  Almeida  e  Oliveira  (2021)  salientam  que  desde  os  primórdios  da 

civilização  estavam presentes  sociedades  compostas  por  linhagens  matrilineares,  ou 

seja, famílias em que a mulher era a principal pessoa de referência. 

Na atualidade, segundo Diniz (2002) e Minamiguchi (2017), compreende-se que 

os domicílios monoparentais referenciados por mulheres são aqueles compostos pela 

presença da mãe e de seus respectivos filhos, desvinculando-se, assim, da configuração 

das famílias nucleares compostas por um casal e seus filhos. 

Dentre  as  principais  características  dessa  tipologia  familiar  e  domiciliar, 

enfatiza-se que tais domicílios monoparentais referenciados por mulheres tendem a estar 

inseridos em contextos de vulnerabilidade social, diante de questões que se iniciam na 

própria disparidade de gênero1 , representada pela desigualdade salarial entre homens e 

mulheres;  ausência de creches  para crianças;  diferenças nos níveis de capacitação e 

escolaridade  entre  homens  e  mulheres;  sobrecarga  das  mulheres  nas  funções 

relacionadas ao cuidado, além de questões referentes a dinâmica da dupla2  jornada de 

trabalho (Lavinas e Nicoll, 2006; Costa e Marra 2013; Beckmeyer et al. 2020).

1 Considera-se desigualdade de gênero um termo multidimensional relacionado aos variados processos de 
desigualdade econômica,  social,  racial,  além de outros  preceitos culturais  e  patriarcais  que tendem a 
incidir  sobre as  mulheres,  proporcionando discrepâncias  a serem observadas sobre a ótica do gênero 
(Cobo, 2021).
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De  acordo  com  Leonardo  e  Moraes  (2017),  ainda  que  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres não sejam homogêneos entre si, sendo estes 

distribuídos  em  diversas  faixas  de  renda,  observa-se  que  a  dinâmica  monoparental 

feminina tende a se deparar com maiores desafios e limitações, inclusive na quantidade 

de renda disponível para consumo e subsequente realização dos gastos. 

Desse modo, Melo (2019) destaca que uma significativa parcela dos domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres  consideram  os  rendimentos  insuficientes 

para aquisição dos bens de primeira necessidade, indo ao encontro do que foi verificado 

por Li (2020) ao analisar as mães solo chinesas. 

Ademais, Agy (2020) e Calvi (2023) inferem que este cenário de precariedade 

tende a se intensificar nos domicílios monoparentais  referenciados por mulheres em 

áreas rurais. Para os autores, o processo de vulnerabilidade socioeconômica tende a se 

amplificar em função da própria dinâmica do manejo das atividades agrárias, dada a 

necessidade  de  mão  de  obra,  menor  nível  relativo  de  escolaridade  e  alfabetização, 

ausência  de  oportunidades  de  emprego,  menor  nível  de  remuneração,  ausência  ou 

distanciamento  dos  serviços  de  saúde,  estigmatização  da  concepção  da 

monoparentalidade  em  detrimento  do  modelo  tradicional  nuclear.  Tais  constatações 

foram observadas em algumas pesquisas já realizados, vide Klarner e Knabe (2019), 

Bajacarczyk  et  al. (2021)  e  Lavee  et  al. (2022)  na  Alemanha,  Polônia  e  Israel, 

respectivamente.

Outrossim,  a  referida  vulnerabilidade  socioeconômica  dos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres pode ser representada pela precarização nos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação.  Assim  sendo,  internacionalmente, 

Sharaunga et al. (2016), Sirisai et al. (2017) e Pandey (2019) analisaram a importância 

das  figuras  matrilineares  no  processo  de  tomada  de  decisões  sobre  os  gastos  das 

famílias, tendo como ênfase o consumo alimentar nas comunidades rurais do Quênia, 

Tailândia e Nepal, respectivamente. A partir de tais pesquisas, os autores constataram 

que as escolhas de consumo ocorrem diante de limitações orçamentárias e de recursos, 

2 O termo dupla jornada de trabalho refere-se à execução das funções do âmbito do mercado de trabalho  
atreladas  a  responsabilização  cultural,  patriarcal  e  social  das  funções  de  cuidado  associados  ao 
gênero/sexo feminino. Ainda que o termo se refira a dupla jornada, compreende-se que a sobreposição de 
funções e responsabilidades associadas ao feminino são múltiplas, situação que tende a gerar sobrecargas  
e desgastes nos mais diversos aspectos (Silva, 2019; Duarte e Spinelli, 2020). 
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sendo estas mais acentuadas nos domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

localizados em áreas rurais.

Para o caso brasileiro, Maciel et al. (2012), Aquino e Nascimento (2020) e  Vaz e 

Hoffman  (2021)  verificaram  que  existe  elevada  discrepância  econômica  entre  os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em  áreas  urbanas  e  rurais, 

particularmente no que se refere aos níveis de renda e gastos. Nesse sentido, Barbosa et  

al. (2019),  Maas  et  al. (2020),  Almeida e  Dalsenter  (2021),  assim como Antunes  e 

Troian (2022) destacam que a debilidade econômica das famílias em relação a obtenção 

de  itens  básicos  se  amplifica  quando  analisa-se  a  sobreposição  do  escopo  rural  e 

monoparental feminino. 

Assim sendo, o presente estudo tem como objetivo realizar uma caracterização 

socioeconômica  comparativa,  com  ênfase  nos  gastos  com  alimentação,  saúde  e 

educação,  entre  domicílios  monoparentais  referenciados por mulheres brasileiros  em 

áreas urbanas e  rurais  no período de 2017/2018. Além disso,  pretende-se destacar  a 

representatividade dos gastos com tais gastos em relação ao nível médio de renda, de 

modo  que  seja  possível  observar  qual  segmento  de  gasto  possui  maior  peso 

proporcional, considerando-se domicílios monoparentais referenciados por mulheres em 

áreas urbanas e rurais, localizados nas cinco macrorregiões do país. 

Salienta-se  que  outrora  foram  realizados  estudos  que  analisaram  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres no Brasil (Leonardo e Morais, 2017; Batista 

e  Costa,  2019;  Minamiguchi,  2022),  além  de  outros   que  investigaram   gastos  e 

consumo das famílias brasileiras (Campos, 2020; Hoffmann e Jesus, 2021), assim como 

determinados  aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica  em  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres (Borges, 2016; Santos Rêgo, 2022; Soares e 

Pereira, 2022) e análises sobre os gastos e consumo entre os domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres em áreas urbanas e rurais (Ximenes, 2019; Valadares, 2022; 

Costa et al. 2023). 

À vista disso, o trabalho se diferencia dos trabalhos já realizados ao apresentar 

maior  detalhamento  a  respeito  da  vulnerabilidade  socioeconômica  verificada  em 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres no país ao considerar e comparar 

as áreas urbanas e rurais, contribuindo, assim, com o estado da arte relacionado ao tema 

no Brasil, de modo que não foram encontrados trabalhos que realizaram uma análise 
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socioeconômica comparativa entre  domicílios  localizados em áreas urbanas e  rurais, 

considerando especificamente os domicílios monoparentais referenciados por mulheres, 

bem como o nível de gastos com alimentação, saúde e educação em relação ao nível de 

rendimentos.

Além disso, a partir dos resultados encontrados, será possível subsidiar políticas 

públicas que possam elevar o nível de bem-estar e qualidade de vida dos indivíduos 

residentes em domicílios monoparentais referenciados por mulheres.  

Para sua consecução, além dessa seção introdutória, este estudo está dividido em 

mais quatro seções. A próxima seção refere-se à apresentação da fundamentação teórica 

relacionada ao tema, seguida dos procedimentos metodológicos, resultados e discussão; 

e conclusões.

2.2.  Evidências teóricas e empíricas

Finamori (2022), a partir dos preceitos de Woortman e Woortman (2004), aponta 

que a monoparentalidade feminina é proeminente nos estratos de rendimentos menos 

abastados.  Em  complemento,  Almeida  et  al. (2017)  e  Bezerra  e  Pedraza  (2017) 

salientam que a insuficiência em termos de renda tende a gerar significativos impactos 

na disponibilidade de bens e recursos para a obtenção de produtos básicos, destacando-

se o consumo alimentar. 

Nesse aspecto, uma das formas de mensuração dos aspectos da vulnerabilidade 

socioeconômica é a partir da ótica dos gastos, sendo esta complementada pelas questões 

relacionados  ao  comprometimento  orçamentário  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres  em  função  dos  referidos  dispêndios  (Carvalho,  1998; 

Borges, 2016; Leonardo e Morais, 2017, Santos e Severiano, 2021). 

A respeito  do  comprometimento  orçamentário,  é  importante  mencionar  um 

princípio conhecido como a Lei de Engel, presente no estudo de Callegaro (1982), em 

que se define economicamente que quanto menor o nível de renda da família em um 

determinado domicílio, maior em proporção serão seus gastos com alimentação, saúde, 

e educação, dentre outros segmentos de consumo. Dessa forma, para o autor, quanto 

menor a renda média da família, mais elevado é o seu comprometimento com gastos 

relacionados à subsistência.
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Nessa  perspectiva,  é  possível  constatar  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres tendem a estar inseridos em contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica (Woortman e Woortman 2004; Finamori 2022), os quais se manifestam 

particularmente  na  precariedade  dos  rendimentos  monetários  (Maia  et  al. 2015), 

particularmente por meio de limitações nas formas de consumo, vide gastos com bens 

de  primeira  necessidade,  como  por  exemplo  dispêndios  com  alimentação,  saúde  e 

educação, que comprometem parcela significativa da renda média (Salles-Costa et. al 

2008). 

Segundo Fernandes (2022), essa dinâmica reforça os preceitos de disparidade de 

gênero  e  tendência  à  vulnerabilidade  socioeconômica  por  parte  dos  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres.  Além disso,  tal  diferenciação  também é 

verificada segundo a localização dos domicílios (Roelen  et al. 2015). À vista disso, 

Alves e Cavenaghi (2020) revelam que a precarização dos domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres  pode  se  intensificar  à  medida  em  que  se  aprofunda  a 

investigação sobre tais arranjos, inclusive ao se observar aqueles localizados em áreas 

rurais. 

Conforme  Intumbo  (2021),  nos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres em áreas rurais, as condições de vulnerabilidade inerentes a essa tipologia 

familiar se intensificam, de modo que os níveis de renda, assim como o nível de gastos 

com  alimentação,  saúde  e  educação  se  tornam  ainda  mais  reduzidos,  sendo 

acompanhados por outros indicadores, tal como o baixo nível de escolaridade. 

Empiricamente, Ardnt (2018) e Sano  et al. (2019) encontraram resultados que 

comprovam que a dinâmica do comprometimento orçamentário com itens básicos se 

intensifica quando são analisados domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

em áreas  rurais,  indo  ao  encontro  do  que  foi  verificado  por  Maisyarah  e  Sofiyard 

(2018), Ballestero (2019), Russel (2019), Lu (2020), Crouch et al. (2020) e Talib et al. 

(2020). 

Mediante  as  possíveis  limitações  orçamentárias,  Vaz  e  Hoffmann  (2021) 

reforçam a ideia de que a quantidade de recursos disponível tende a ficar mais restrita 

quando gastos com alimentação, saúde e educação comprometem parcela considerável 

da renda média dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres. Esses autores 

certificam que além da tendência de níveis reduzidos de renda, precedidos de reduções 
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sistemáticas no nível de gastos com alimentação saúde e educação, pode ocorrer maior 

comprometimento  orçamentário  em  relação  aos  gastos  de  primeira  necessidade, 

destacando-se  os  gastos  com  alimentação,  que  são  diretamente  relacionados  a 

sobrevivência (Monheit e Grafova 2018). 

Adicionalmente, Morais  et al. (2020) verificaram significativa precariedade no 

consumo  alimentar  mediante  o  comprometimento  orçamentário  em  gastos  com 

alimentação. Para os autores, é possível observar famílias detentoras dos menores níveis 

de renda que comprometem mais de 50% de seu orçamento com gastos alimentares e 

que ainda apresentam insuficiência no tocante a obtenção de alimentos.

Além dos dispêndios com alimentação, a literatura também trata especificamente 

dos gastos com saúde, que necessários para a manutenção vital dos indivíduos. Salienta-

se que ainda que o Brasil  possua um sistema de saúde unificado e que proporciona 

acesso a uma parcela considerável da população, ainda assim as famílias devem arcar 

com algumas necessidades relacionadas a saúde (Viacava e Bellido,2016; Piola, 2018; 

Varella, 2020).

Por sua vez, no que tange os gastos com educação, Moreno (2021) destacam que 

o volume de despesas relacionadas a essa cifra tende a se alterar à medida em que se 

observa o sexo da pessoa de referência no domicílio e sua localização censitária, se 

urbano  ou  rural.  Para  os  autores,  as  despesas  médias  com  educação  são 

consideravelmente menores quando a mulher é a pessoa de referência no domicílio e 

tendem a ser ainda mais reduzidas no meio rural, onde o acesso à educação é menor.

2.3.  Procedimentos metodológicos

Diante do objetivo de realizar uma caracterização socioeconômica comparativa 

com ênfase nos gastos com alimentação saúde e educação dos domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres  em áreas  urbanas  e  rurais,  realizou-se  uma pesquisa  de 

caráter  quantitativo  e  descritivo.  Dessa  forma,  foram  utilizados  microdados 

provenientes da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017/2018 (POF 2017/2018).3

Para  a  consecução do trabalho,  foram utilizados microdados provenientes  da 

Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017/2018 (POF 2017/2018). A POF tem como 

3 Base de microdados mais atual disponibilizada pelo IBGE, no momento de realização da pesquisa.
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objetivo e principal implicação avaliar as estruturas de consumo, gastos, receitas e parte 

da variação patrimonial das famílias, o que possibilita a apresentação de um perfil das 

condições  de  vida  da  população  brasileira,  a  partir  da  análise  dos  orçamentos 

domésticos.  Ressalta-se que a pesquisa tem como unidade investigativa o domicílio, 

sendo analisado por amostragem (IBGE, 2019).

Segundo IBGE (2019),  foram realizadas  entrevistas  em 57920 domicílios  na 

Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017/2018.  No entanto, ressalta-se que ainda 

que a amostragem seja a nível nacional, de acordo com as diretrizes da pesquisa e para 

fins  de  operacionalização  -  no  que  diz  respeito  a  base  de  dados  utilizada  -,  foram 

realizadas  filtragens  de  modo  que  fossem  considerados  somente  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, o que restringe a amostra à quantidade de 

aproximadamente 4605 domicílios. 

A Pesquisa  de  Orçamentos  Familiares  possui  ao  todo  um  conjunto  de  sete 

questionários, de modo que cada um possui um conjunto de informações específicas. 

Desse modo, para cada tipo de variável a ser utilizada, de acordo com a informação a 

qual  se  pretende  obter,  é  utilizado  um  questionário  específico,  que  posteriormente 

formará uma base de dados alinhada de acordo com os objetivos do trabalho.

No intuito de obter informações socioeconômicas referentes aos moradores do 

domicílio, situação censitária, no caso se o domicílio se encontrava em áreas urbanas ou 

rurais e o tipo de arranjo domiciliar, se monoparental feminino, uma vez que esses são 

os  domicílios  analisados,  utilizou-se  a  POF-1,  que  é  referente  às  características  do 

domicílio e dos moradores, havendo diversas informações que vão desde condições de 

escolaridade e saúde até níveis de renda de cada domicílio. A partir desse questionário4, 

foi possível identificar, por meio da variável Cond_uc, a categorização de cada morador 

no domicílio, se é pessoa de referência5, cônjuge, filhos, dentre outras características, o 

que possibilitou a identificação do tipo de arranjo familiar o qual se pretendia analisar. 

A respeito das características socioeconômicas, foram consideradas as seguintes 

variáveis: renda, situação do domicílio (se urbano ou rural) sabe ler e escrever, total de 

filhos,  raça/cor e unidade da federação (uf),  que posteriormente foi agrupada para a 

4 O manejo dos questionários provenientes da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF-2017/2018) foi  
realizado por meio do  software  Stata, que possibilita o manuseio de grandes bases de dados, além de 
possibilitar a criação de variáveis e realizar análises econométricas.

5 A identificação das mulheres  enquanto pessoas de referência  no domicílio foi  realizada  a partir  de  
estratégias metodológicas anteriormente realizadas e implementadas por Fontes (2014) e Fontes  et al. 

(2016).
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formação  da  variável  categórica  região,  no  intuito  de  observar  possíveis  traços  de 

disparidade regional. 

No intuito de investigar as variáveis utilizadas, pode-se inferir que a variável 

nível de renda possibilita a comparação do nível de renda entre domicílios urbanos e 

rurais, além das médias de gastos por faixas de renda. A variável situação do domicílio é 

relevante para a pesquisa categorizar os domicílios em áreas urbanas e rurais. Por sua 

vez, as demais variáveis proporcionam uma maior gama de informações ao se comparar 

a  situação  dos  domicílios,  considerando-se  áreas  urbanas  e  rurais,  sendo  possível 

identificar  possíveis  traços  de  disparidade  não  apenas  no  tocante  aos  gastos,  mas 

também em relação a outros aspectos socioeconômicos. 

 Tratando-se  especificamente  das  variáveis  nível  de  gastos  com  alimentação, 

saúde e educação, foi utilizada a POF-3, também conhecida como caderneta de despesas 

coletivas, que engloba os gastos diários da unidade de consumo; e por último, a POF-4, 

que  detém  o  bloco  de  consumo  individual.  Em  cada  um  destes  questionários  foi 

utilizada a variável código 9001, referente a todos os produtos catalogados e listados na 

categoria consumo, que são todos os produtos adquiridos e consumidos por aqueles que 

vivem  em  determinada  unidade  domiciliar  (IBGE  2019).  Tal  variável  continha  o 

arquivo cadastro de produtos, onde consta a listagem de tais produtos e seus respectivos 

códigos.

Após manuseamento dos três questionários, isto é, desses três agrupamentos da 

POF separadamente, foi possível unificar a base de dados. Logo, obteve-se a base de 

dados  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  com  as  variáveis 

socioeconômicas  anteriormente  mencionadas,  juntamente  com  os  gastos  com 

alimentação, saúde e educação. De modo subsequente, foi possível obter informações 

sobre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres, assim como das médias 

de gastos para o Brasil e suas macrorregiões. 

De forma específica, uma vez obtido o nível médio6 de gastos com alimentação, 

saúde  e  educação,  foi  possível  observar  a  representatividade  desses  dispêndios  em 

termos proporcionais, ao se considerar o valor total  desses três segmentos de gastos 

considerados  bens  de  primeira  necessidade  para  as  famílias,  uma  vez  que  estas 

informações  podem  ser  utilizadas  como  preceitos  que  ilustram  aspectos  da 

vulnerabilidade socioeconômica que algumas famílias podem estar inseridas. 

6 O nível médio refere-se ao cálculo da média dos gastos mensais com alimentação, saúde e educação do 
respectivo domicílio, considerando a totalidade monetária do que foi consumido na unidade doméstica.
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Em um primeiro momento,  para obtenção do comprometimento orçamentário 

em relação ao nível médio de renda, por meio da identificação do nível médio de renda7 

dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, foi realizado um cálculo em 

relação  ao  equivalente  proporcional  utilizado  para  cada  segmento  de  gastos, 

considerando os domicílios em áreas rurais e urbanas. 

Assim,  foram  obtidas  as  dimensões  do  comprometimento  orçamentário  dos 

gastos com alimentação, saúde e educação para os domicílios monoparentais femininos 

rurais e urbanos, considerando-se as cinco macrorregiões do Brasil e distintas faixas de 

renda. Salienta-se que para obtenção dos resultados, a variável peso_final8 também foi 

utilizada, com o propósito de garantir maior precisão no que tange a representatividade 

da amostra em relação a população.

2.4 Resultados e Discussão

2.4.1 Análise dos Resultados

A seguir, são apresentados os resultados da pesquisa referentes a caracterização 

socioeconômica  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em áreas 

urbanas e rurais, além da análise do comprometimento da renda média dos mesmos 

relativo gastos com alimentação, educação e saúde. 

Na Tabela  1,  é  possível  observar  que  em termos  quantitativos  os  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres  são  proeminentes  em  áreas  urbanas  em 

relação às áreas rurais, indo ao encontro do que foi verificado por Cavenaghi e Alves 

(2018).  Esses  autores  ressaltam  o  crescimento  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres não apenas em áreas urbanas, mas também em áreas rurais, 

ainda que estes estejam presentes de forma majoritária nas primeiras, uma vez que nas 

últimas décadas houve elevada expansão do grau de urbanização no Brasil. Tratando-se 

das regiões do Brasil,  infere-se que a região Nordeste possui o maior percentual de 

domicílios em áreas rurais, seguida da região Norte.

Tabela 1- Distribuição de domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

por situação do domicílio e região - Brasil 2017/2018

7 Para identificação do nível médio de renda e subsequente cálculo do comprometimento orçamentário,  
foram consideradas as diferentes médias de rendimentos dos domicílios rurais e domicílios urbanos, bem 
como as distintas médias de gastos entre as localidades.
8 Variável que identifica o fator de expansão da amostra, de acordo com as estimativas populacionais para  
15 de janeiro de 2018, considerando cada domicílio de uma Unidade Primária de Amostragem (UPA) da 
POF 2017/2018.
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Região

Situação do 

domicílio N° de domicílios Percentual de domicílios

Brasil

Urbana 4207 91,35%

Rural 398 8,65%

Norte

Urbana 467 86,90%

Rural 74 13,10%

Nordeste

Urbana 1546 81,92%

Rural 341 18,80%

Sudeste

Urbana 1124 96,83%

Rural 36 3,17%

Centro-Oeste

Urbana 467 96,85%

Rural 15 3,15%

Sul

Urbana 470 93,79%

Rural 31 6,21%

     Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE

Em termos absolutos, observa-se que as regiões Nordeste e Sudeste concentram 

grande  parte  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres.  De  modo 

específico,  a  região  Nordeste  detém  o  maior  número  de  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres em áreas urbanas e de forma concomitante o contingente 

mais elevado em áreas rurais, os quais somados representam aproximadamente 41% dos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres brasileiras. 

No que tange os domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas 

urbanas, nota-se que as regiões Centro-Oeste e Sudeste possuem um percentual similar, 

ou seja, dentre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres existentes no 

Centro-Oeste e Sudeste, aproximadamente 96,8% estão localizados em áreas urbanas. 

Em contrapartida, as regiões Nordeste e norte apresentam o maior número de domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres em áreas rurais, sendo este valor superior a 

soma da quantidade dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas 

rurais das demais regiões, estando esse valor também acima da média nacional.

Uma vez observada a proporção de domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres em áreas urbanas e rurais, bem como sua distribuição territorial, é importante 

observar o nível médio de renda desses domicílios. Desse modo, por meio da Tabela 2 

são apresentadas as médias de renda dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres por situação do domicílio e região. É possível inferir que existe considerável 
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diferença  nas  rendas  médias  entre  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  localizados em áreas urbanas e  rurais,  principalmente nas regiões Sudeste, 

Centro-Oeste  e  Sul,  em que  a  diferença  nos  rendimentos  médios  chega  a  mais  de 

R$2000,00. No Sudeste, os domicílios monoparentais referenciados por mulheres em 

áreas urbanas possuem renda média de R$4.808,26, enquanto aqueles localizados em 

áreas rurais apresentam média de R$3.087,85, ou seja, verifica-se nítida discrepância. 

Tabela 2- Renda Média dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

por situação do domicílio e região – Brasil 2017/2018

Região Situação do domicílio Renda média9

Brasil

Urbana  R$        4.155,63 

Rural  R$        2.149,74 

Norte

Urbana  R$        2.834,64 

Rural  R$        2.193,34 

Nordeste

Urbana  R$        3.014,24 

Rural  R$        1.830,60 

Sudeste

Urbana  R$        4.808,26 

Rural  R$        3.087,85 

Centro-Oeste

Urbana  R$        5.052,35 

Rural  R$        3.796,26 

Sul

Urbana  R$        5.258,30 

Rural  R$        3.211,80 

 Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Ademais,  constata-se  que  em  todas  as  regiões  brasileiras  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres em áreas rurais apresentam menores médias 

de renda, indo ao encontro do que foi verificado por Ximenes et al. (2019) e Saad et al. 

(2020).  De  modo  específico,  analisando-se  as  macrorregiões  do  Brasil,  é  possível 

identificar que o Norte apresentou a menor diferença em termos de renda média entre 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres localizados em áreas urbanas e 

rurais. 

9 A renda média envolve todos os rendimentos do domicílio, bem como todas as faixas de rendimentos de  
todos os domicílios do país, ainda que considerando o salário mínimo para o período. 
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Outrossim, as Regiões Norte e Nordeste destacam-se como aquelas que possuem 

as  menores  rendas  médias  em  áreas  urbanas  e  rurais,  fator  que  sinaliza  traços  de 

disparidade  regional.  Em  paralelo  a  essa  constatação,  Cunha  e  Marcelino  (2023) 

inferem que tratando-se dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em 

áreas  rurais  e  urbanas,  aqueles  provenientes  do  eixo  Norte-Nordeste  apresentam as 

menores médias de renda em relação às demais regiões do país.

No intuito de detectar demais afunilamentos da vulnerabilidade socioeconômica 

no contexto da monoparentalidade feminina a partir de um outro segmento de fatores 

socioeconômicos,  a  Tabela  3  exibe  a  raça/cor  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por  mulheres  em áreas  urbanas  e  rurais.  Assim sendo,  verifica-se que 

indivíduos pretos e pardos, em conjunto, compõem o maior percentual dos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, chegando a aproximadamente 73,59%. 

Tabela 3- Raça/cor dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em 

áreas urbanas e rurais – Brasil 2017/2018

Raça/Cor Urbana Rural

Branca 42,98% 25,05%

Preta 14,51% 14,51%

Amarela 0,72% 0,01%

Parda 41,20% 59,08%

Indígena 0,39% 0,19%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Tal  resultado vai  ao encontro  daquele  encontrado por  Babiuk (2016) e  Silva 

Melo  e  Silva  (2021),  o  que  pode  indicar  um  outro  traço  de  vulnerabilidade 

socioeconômica dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres. Conforme 

Silva et al. (2022), no Brasil, indivíduos pretos e pardos integram os grupos com menor 

nível de renda e/ou com demais condições de fragilidade econômica.

Adicionalmente,  por  meio  da  referida  tabela  foi  possível  verificar  que  o 

percentual de mulheres pardas em domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

localizados  em  áreas  rurais  é  mais  elevado,  atestando-se  que  as  dimensões  de 

fragilidade  socioeconômica  se  intensificam  nas  áreas  rurais  mediante  o  processo 

histórico-social que se inicia desde o período da colonização (Santos, 2022; Ramos e 

Silva, 2023).
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Além  das  estatísticas  relativas  à  renda  média  e  raça/cor  dos  domicílios 

monoparentais  referenciados por mulheres,  também é relevante considerar a  taxa de 

alfabetização das mães, dado o pressuposto que o nível de escolaridade mais elevado 

possibilita a obtenção de empregos com maiores remunerações e consequente melhores 

condições de vida (Dudeque, 2021). 

Dessa forma, por meio da Tabela 4 é possível visualizar a taxa de alfabetização 

das mães nos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas urbanas e 

rurais. É possível constatar que em áreas urbanas uma expressiva parcela das mães sabe 

ler  e  escrever,  correspondente  a  92,43% dos  domicílios,  todavia  quando se  observa 

aqueles  localizados  em áreas  rurais,  esse  percentual  diminui  de  forma significativa, 

sendo de aproximadamente 69,14%.

Tabela 4- Taxa de Alfabetização das mães responsáveis pelo domicílio, por situação 

do domicílio – Brasil 2017/2018

Situação do domicílio Sabe ler e escrever Não sabe ler e escrever

Urbana 92,43% 7,57%

Rural 69,14% 30,86%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Assim sendo, pode-se concluir que ainda existe elevada discrepância entre os 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres localizados em áreas urbanas e 

rurais,  o  que  também  foi  atestado  por  Pereira  et  al. (2019).  Assim,  na  área  rural 

evidencia-se a relação estrita entre níveis médios de renda e escolaridade, sendo que à 

medida  em  que  se  diminui  a  acumulação  de  capital  humano,  escolarização  e 

capacitação,  restringe-se  a  possibilidade  de  obtenção  de  empregos  mais  bem 

remunerados,  e  consequentemente  disponibilidade de recursos,  gerando um ciclo  de 

retroalimentação da pobreza rural. (Couto e Silva, 2022; Santos et al. 2023).

A seguir, por meio da Tabela 5, são apresentadas informações sobre o número de 

filhos,  sendo  possível  observar  que  a  média  de  filhos  em áreas  rurais  é  levemente 

superior àquela verificado em áreas urbanas. Nesse sentido, é possível constatar que o 

tamanho  das  famílias  referentes  aos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres tende a variar entre 2 e 3 moradores, contando com a pessoa de referência no 

domicílio.   Esse  resultado vai  ao encontro de Cunha  et  al. (2021),  que verificaram 

redução no tamanho das famílias nos últimos anos. 
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Após a apresentação dos resultados referentes às características dos domicílios 

referenciados  por  mulheres,  são  analisados  os  gastos  com  alimentação,  saúde  e 

educação,  o  que  identificar  outros  possíveis  traços  de  desigualdade  entre  aqueles 

localizados em áreas rurais e urbanas, além das privações de recursos para suprir as 

necessidades básicas.

Tabela 5 – Média do número de filhos nos domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres, por situação do domicílio – Brasil 2017/2018

Área N° de filhos

Urbana 1,59

Rural 1,79

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Por  meio  da  Tabela  6,  a  seguir,  considerando-se  o  país  e  todas  suas 

macrorregiões foi possível  identificar que os gastos com alimentação se configuram 

como  os  dispêndios  que  mais  comprometem  a  renda  média  dos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres. Outrossim, em termos localizacionais, nota-

se que tais gastos representam um peso ainda mais elevado para os aqueles localizados 

nas  áreas  rurais,  sinalizando  tendência  de  intensificação  da  vulnerabilidade 

socioeconômica  nos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em áreas 

rurais, o que está de acordo com o que foi encontrado por Silva (2019).

Tabela 6 – Comprometimento orçamentário em relação ao nível médio de renda, 

dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas rurais e 

urbanas

Região Situação do domicílio
 Alimentaçã

o 
 Saúde 

 Educaçã

o 
 Total 

Brasil
Urbana 9% 6% 1% 16%

Rural 14% 10% 1% 25%

Norte
Urbana 13% 4% 0% 17%

Rural 14% 4% 0% 18%

Nordeste
Urbana 10% 6% 1% 17%

Rural 14% 10% 0% 25%

Sudeste
Urbana 9% 7% 1% 16%

Rural 13% 11% 0% 25%

Centro-Oeste Urbana 8% 6% 1% 14%
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Rural 10% 5% 0% 16%

Sul
Urbana 8% 6% 0% 14%

Rural 16% 6% 1% 22%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

De modo subsequente, tratando-se dos gastos com saúde, constatou-se que este 

foi o segundo segmento de dispêndios que tende a comprometer mais o nível médio de 

renda dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, o que está de acordo 

com o que foi verificado na pesquisa realizada por Carvalho e Alves (2016). Restrepo et  

al. (2020) destacam que esse expressivo comprometimento orçamentário tem como um 

dos principais propulsores o elevado índice de gastos privados com medicamentos. 

Com relação aos dispêndios com saúde por macrorregiões brasileiras, diferente 

dos gastos com alimentação, os resultados não são uniformes. É possível verificar que 

enquanto nas regiões Norte e Sul não houve diferença na parcela despendida com saúde 

entre domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas rurais e urbanas, 

nas regiões Nordeste e Sudeste o peso é mais elevado nas áreas rurais. 

Nesse sentido, em diversas ocasiões, a necessidade de atendimento e realização 

de  tratamentos  de  saúde  nos  domicílios  ruralizados  implica  em  uma  dinâmica  que 

envolve  deslocamento  para  áreas  urbanizadas  para  que  seja  possível  o  acesso  aos 

centros  de  atendimento,  além  da  obtenção  de  medicamentos  e  utensílios  não 

disponibilizados na zona rural,  o que tende a ocorrer sistematicamente nas referidas 

regiões que possuem um elevado contingente de domicílios em áreas rurais (Arruda et 

al  2018;  Franco  et  al. 2021).  Por  sua  vez,  na  região  Centro-Oeste  há  maior 

comprometimento da renda média com os gastos em saúde nas áreas urbanas, apesar da 

diferença ser diminuta.

A respeito dos gastos com educação, tanto para o país como um todo quanto para 

suas macrorregiões constatou-se percentual reduzido em termos de comprometimento 

da  renda  média  desse  segmento  de  dispêndios  específico.  Pode-se  destacar  que  na 

região Norte, entre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres em áreas 

rurais  e  urbanas  esse  percentual  foi  ínfimo,  de  aproximadamente  0%.  Essa  mesma 

dinâmica foi observada para os  domicílios  urbanos monoparentais  referenciados por 

mulheres localizados na região Sul e aqueles circunscritos ao meio rural nas regiões 

Nordeste e Sudeste. 
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Dessa  forma,  considerando-se  os  três  gastos  domiciliares  básicos,  é  possível 

concluir que os dispêndios em alimentação e saúde comprometem de forma importante 

a renda média e tendem a ser priorizados, já são cruciais para a sobrevivência. Assim, 

em possíveis  contextos  de  vulnerabilidade,  precariedade ou até  mesmo escassez,  os 

indivíduos, mediante um orçamento restrito, tendem a fazer escolhas, que tendem a ser 

direcionadas  para  alimentação  e  saúde.  Por  sua  vez,  os  gastos  com  educação 

comprometem  uma  parcela  ínfima  da  renda  média  dos  referidos  domicílios,  que 

geralmente apresentam níveis de vulnerabilidade socioeconômica elevados (Lino, 2019; 

Silva 2019).

2.4.2 Discussão

Em  síntese,  a  partir  dos  resultados  apresentados  foi  possível  realizar  uma 

caracterização  socioeconômica  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  em áreas  urbanas  e  rurais,  tendo  como  ênfase  os  gastos  considerados  de 

primeira necessidade e de que forma eles comprometem a renda média dos referidos 

domicílios. Contudo, torna-se possível aprofundar a discussão diante tendo em vista os 

resultados apresentados.

Desse modo, conforme mencionado verificou-se que, em termos quantitativos, 

os domicílios monoparentais referenciados por mulheres predominam no meio urbano, 

dado o elevado grau de urbanização do país. Além disso, constatou-se que a região 

Nordeste detém parcela significativa dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres  no  Brasil,  incluindo  aqueles  localizados  em  áreas  rurais,  sendo  esses 

caracterizados por intensa fragilidade socioeconômica (Batista, 2019).

Também foi possível atestar que no país existe elevada diferença nos níveis de 

renda entre domicílios monoparentais referenciados por mulheres localizados nas áreas 

rurais e urbanos, sendo os rurais os mais vulneráveis. Esse resultado pode ser explicado 

pelo fato de que no meio urbano o nível educacional e consequente remuneração média 

são mais elevados, o que tende a gerar maior disponibilidade de recursos disponíveis 

nos domicílios. (Hoffmann e Jesus,2021). 

Como já  ressaltado,  a  região  Nordeste  possui  o  maior  percentual  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres em áreas rurais, sendo também aquela que 

apresenta os menores níveis de renda média para os referidos domicílios localizados em 

áreas  rurais.   Assim  sendo,  compreende-se  que  o  contexto  da  monoparentalidade 
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feminina,  a  partir  dos  aspectos  de vulnerabilidade socioeconômica,  se intensifica na 

zona rural dessa região (Garrucho,2021). 

Analisando-se  no geral  as  macrorregiões  brasileiras,  verifica-se discrepâncias 

mais elevadas em termos de renda média nos domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres entre áreas urbanas e rurais nas regiões Norte e Nordeste. Dado que o 

nível médio de renda está relacionado com a quantidade de recursos disponíveis para 

consumo,  subentende-se  que  provavelmente  esses  domicílios  são  os  que  terão  seus 

gastos mais comprometidos, tratando-se dos gastos com alimentação, saúde e educação 

(Canuto  et  al.,2019).  Tal  comprometimento  evidencia  a  vulnerabilidade  de  tais 

domicílios,  além  de  direcioná-los  a  possíveis  situações  de  risco  (Soares,2022; 

Schnettler,2019). 

No que diz respeito aos referidos gastos com alimentação, saúde e educação e o 

comprometimento do nível médio de renda, algumas inferências podem ser realizadas. 

Em primeiro lugar, constatou-se tanto para o país como um todo como quanto para suas 

macrorregiões  um maior  peso dos gastos com alimentação sobre a  renda média em 

relação  aos  demais  dispêndios  considerados  no  trabalho,  ainda  que  fosse  possível 

observar  os  gastos  com saúde corresponde a uma parcela  importante  do orçamento 

dessas  famílias.  A  partir  dessa  configuração  dos  dispêndios  mediante  o 

comprometimento  da  renda  média  foi  possível  verificar  que  os  aspectos  de 

vulnerabilidade  socioeconômica  são  sinalizados  e  reforçados,  demonstrando  as 

dificuldades em termos de manutenção das condições mínimas de vida para diversos 

domicílios analisados (Rodrigues et al. 2018; Tirole, 2020). 

No que tange especificamente os dispêndios com alimentação, pode-se inferir 

que  o  maior  peso  dessas  despesas  é  verificado  nos  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres  localizados  em  áreas  rurais,  ainda  que  haja  percentual 

expressivo nas áreas urbanas. Essa constatação possibilita evidenciar uma tendência de 

maior vulnerabilidade socioeconômica nos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres em áreas rurais com possíveis traços de precariedade e privação (Voola et al. 

2018; Klarner e Knabe, 2019; Cohim et al. 2021; Cherol et al. 2021; Lopes et al. 2022).

Por sua vez, quando se analisa essencialmente os gastos com saúde, constata-se 

considerável  comprometimento  da  renda  média,  principalmente  nas  áreas  rurais  das 

regiões Nordeste e Sudeste, assim como do país como um todo. À vista disso, verifica-

se  que  esse  dispêndio  compromete  a  renda  média  das  camadas  mais  pobres  da 

população,  que teoricamente deveriam estar  resguardadas pelos serviços públicos de 
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saúde. Logo, essa parcela da população necessita despender parte considerável de sua 

renda com saúde, o que também reforça os aspectos de vulnerabilidade em paralelo com 

possível  situação de  risco  social,  dada  a  restrição  em termos  de  disponibilidade  de 

recursos que poderiam ser destinados a outros segmentos de gastos, como por exemplo 

aqueles relacionados com educação (Marconato et al. 2020; Vieira et al., 2020; oliveira 

et al. 2021).

Em paralelo,  foi possível atestar que a parcela da renda média destinada aos 

gastos com educação foi irrisória, sendo, em geral, ainda mais reduzida nas áreas rurais 

em comparação  com o meio  urbano  de  todas  as  macrorregiões.  Salienta-se  que  tal 

resultado vai ao encontro das discrepâncias em termos de níveis de alfabetização entre 

áreas urbanas e rurais, cujas taxas são majoritariamente mais elevadas nas primeiras. 

Logo, infere-se que esse quadro contribui para a do espectro verificado em termos de 

vulnerabilidade  socioeconômica  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres, principalmente no meio rural. Dessa forma, o baixo nível de investimento em 

educação com os consequentes reduzidos níveis de escolaridade tendem a reforçar a 

dinâmica do ciclo intergeracional da pobreza, mediante a ausência de oportunidades de 

obtenção de empregos que necessitam de maior capacitação e mais bem remunerados 

(Refati, 2020; Costa 2022).

Nesse  sentido,  existem  evidências  que  destacam  os  efeitos  do  nível  de 

escolaridade das pessoas de referência nos domicílios na participação dos gastos com 

educação em decorrência  das  despesas  correntes  das  famílias,  de  modo  que quanto 

maior  o  nível  educacional,  mais  elevados  tendem a  ser  os  gastos  desse  específico 

segmento de consumo (Castro e Vaz,  2007; Barreto e Santos,2021; Costa e Ribeiro, 

2022). Assim sendo, observa-se que nos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres em áreas rurais, principalmente nas regiões já citadas, essa relação ocorre de 

maneira  inversa,  diante  de  um baixo  nível  de  escolaridade  das  mães,  precedida  de 

reduzido nível de investimento.

Essa relação vai  ao encontro com os sentidos de priorização da alocação de 

recursos em determinadas áreas, diante de cenários de recursos limitados e subsequente 

sinalização dos sentidos da vulnerabilidade social e econômica. Dessa forma, conclui-se 

que os  domicílios monoparentais referenciados por mulheres majoritariamente fixados 

em níveis de renda reduzidos,  tendem a ter  o seu orçamento comprometido com os 

gastos com alimentação e saúde, de modo que pouco se possui para a manutenção dos 

gastos com educação, ainda que estes sejam considerados bens necessários, constata-se 
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que  esse  cenário  se  amplifica  quando  são  analisados  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres em áreas rurais  (Battistella-Lima  e Botelho, 2019; Silva, 

2021).

Salienta-se que de forma conjunta a essas disparidades, uma parcela significativa 

de domicílios monoparentais é referenciada por mulheres pretas ou pardas, sobrepondo 

mais uma camada de desigualdade,  no caso a racial,  além da ótica da desigualdade 

regional, quando observada as múltiplas diferenciações econômicas entre as regiões do 

Brasil (Verza e Strey, 2019; Bonfatti e Granato, 2021). 

2.5. Conclusões

A partir  dos  dados  da  Pesquisa  de  Orçamentos  Familiares  2017/2018  (POF 

2017/2018), este estudo teve como objetivo realizar uma caracterização socioeconômica 

comparativa com ênfase nos gastos com alimentação, saúde e educação dos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres em áreas urbanas e rurais, além de analisar o 

comprometimento da renda média desses domicílios com tais dispêndios 

Foi  possível  constatar  que  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  localizados  em  áreas  rurais  possuem  maior  nível  de  vulnerabilidade 

socioeconômica,  levando em consideração a  menor renda média  e  reduzida taxa de 

alfabetização das mães responsáveis por eles.

Além  disso,  o  comprometimento  do  nível  médio  de  renda  dos  referidos 

domicílios  referente  aos  gastos  com  alimentação  e  saúde  em  particular  reforça  os 

aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica  das  famílias,  que,  de  modo  geral,  se 

intensifica  nas  áreas  rurais.  Nesse  aspecto,  chama  a  atenção  o  comprometimento 

orçamentário com os gastos alimentares, cujo peso é o mais elevado nas rendas médias 

dos  domicílios,  o  que eleva o risco  social  e  reduz as  possibilidades  de escolha  das 

famílias diante de inúmeras necessidades e recursos diminutos. 

Por fim, ressalta-se a precariedade socioeconômica, que é latente nos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, com destaque para aqueles circunscritos ao 

meio rural, dado o comprometimento de suas rendas médias com gastos considerados de 

primeira  necessidade,  particularmente  com  alimentação  e  saúde.  Tal  resultado  é 

indicativo da sobreposição de diversas iniquidades, que incluem, além da ausência de 

recursos  para  consumo,  baixos  índices  de  alfabetização,  desigualdade  racial  e 
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disparidade econômica entre domicílios rurais e urbanos, assim como entre as regiões 

brasileiras. 

Dessa forma, sugere-se a elaboração de políticas públicas, particularmente em 

educação,  que  proporcionem  elevação  do  nível  de  capital  humano  do  país  e  suas 

macrorregiões,  tendo  como  ênfase  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  localizados em áreas rurais  das regiões Norte e  Nordeste.  A partir  de tais 

investimentos  seria  possível  elevação  dos  rendimentos  e  da  qualidade  de  vida  da 

população. 
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3. AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA SOBRE O 
NÍVEL  DE  GASTOS  COM  ALIMENTAÇÃO  DOS  ARRANJOS 
MONOPARENTAIS REFERENCIADOS POR MULHERES

Resumo:  O presente estudo tem como objetivo avaliar o impacto do Programa Bolsa 

Família  (PBF)  nos  gastos  alimentares  dos  arranjos  domiciliares  monoparentais 

referenciados por mulheres. Foram utilizados microdados provenientes da Pesquisa de 

Orçamentos  Familiares  (POF)  referente  aos  períodos  de  2002/2003  e  2017/2018. 

Metodologicamente, realizou-se o pareamento entre os domicílios via Propensity Score 

Matching PSM  e  posterior  estimação  por  Diferenças  em Diferenças.  Os  resultados 

apontam que o acréscimo no nível de renda dos beneficiários do PBF não foi suficiente 
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para  proporcionar  aumento  nos  dispêndios  alimentares.  Esse  resultado  pode  estar 

relacionado  a  dificuldades  na  focalização  do  programa,  de  suas  próprias 

condicionalidades,  além  do  benefício  ser  ainda  reduzido  diante  da  eminente 

discrepância  socioeconômica  entre  beneficiários  e  não beneficiários,  particularmente 

quando são considerados domicílios monoparentais referenciados por mulheres, cujas 

privações são mais elevadas.

Palavras-Chave:  Domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres;  Programa 

Bolsa Família; Gastos alimentares; Brasil.

Abstract: This study aims to assess the impact of the Bolsa Família Program (BFP) on 

the food expenditures of single-parent household arrangements referenced by women. 

Microdata  from  the  Family  Budget  Survey  (POF)  for  the  periods  2002/2003  and 

2017/2018  were  used.  Methodologically,  households  were  matched  via  Propensity 

Score Matching (PSM) and then estimated by Differences in Differences. The results 

show that  the increase in the income level  of BFP beneficiaries was not  enough to 

increase food expenditure.  This result  may be related to  difficulties in  targeting the 

program, its own conditionalities, as well as the fact that the benefit is still reduced in 

the  face  of  the  eminent  socioeconomic  discrepancy  between  beneficiaries  and non-

beneficiaries,  particularly  when  single-parent  households  referenced  by  women  are 

considered, whose deprivations are higher.

Keywords: Female-headed  single-parent  households;  Bolsa  Família  Program;  Food 

expenditure; Brazil.

 3.1.  Introdução

Desde as primeiras décadas do século XX, os programas de transferência de 

renda têm se destacado a partir da concepção da necessidade de implementação de um 

Estado de bem-estar social, difundido inicialmente na Europa, como forma de diminuir 

a  pobreza.  Nesse sentido,  uma das  diretrizes analisadas se refere a  compreensão da 

eficácia no processo de implementação de políticas públicas focalizadas nos indivíduos 

que se encontram em situação de pobreza extrema10, com rendimentos inexistentes ou 

10 Define-se como extrema pobreza o contingente de indivíduos que possuem rendimentos abaixo de 
determinado  nível  de  renda.  Como exemplo,  diversos  trabalhos  no  Brasil  consideram ¼ do salário-
mínimo, uma vez que receber valores abaixo dessa faixa de renda específica está mais sujeita a vivenciar 
situações  de  privações  e  precariedade,  diante  da  ausência  de  recursos  para  manutenção  do consumo 
mínimo e realização das necessidades básicas (IBGE 2018, MARINHO et al. 2019; ARRAIS, 2019).
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ínfimos, de modo a possibilitar que esses e suas respectivas famílias tenham recursos 

financeiros  mínimos  para  consecução  dos  gastos  essenciais  (Borges  Júnior,  2016; 

Balestrini et al. 2020).

Estudos realizados por Delgado e Porto (2019), assim como por Gurgel e Justen 

(2021)  e  Pietro  e  Gross  (2022)  destacam  que  a  implementação  de  políticas  de 

transferência de renda,  para além das  questões econômicas de aumento no nível  de 

renda  e  consequentemente  nível  de  gastos,  tendem  a  gerar  elevação  nos  níveis  de 

educação,  aumento no acesso ao bens  e  serviços associados às condições  de saúde, 

diminuição nos níveis de violência, entre outros efeitos, dentre eles redução do nível de 

vulnerabilidade dos arranjos domiciliares monoparentais referenciados por mulheres.

Este  específico  arranjo  familiar  possui  significativa  tendência  à  condição  de 

vulnerabilidade socioeconômica, conforme salientam Favaro (2016), Cavenaghi e Alves 

(2018),  Mckenzie  e  Mckay  (2018)  e  Moilanen  (2019).  Para  os  autores,  a 

monoparentalidade  feminina  envolve  aspectos  como  a  dupla  jornada  de  trabalho 

assumida pelas mães, conflitos entre atividades domésticas e empregatícias, além de 

sobrecargas desencadeadas pela sobreposição das funções de prover e cuidar dos filhos. 

À vista disso, segundo Alves (2019), tais desafios têm alterado o comportamento 

em termos de consumo alimentar nesses domicílios. Desse modo, compreende-se que as 

mulheres  enquanto  mães  em  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres 

tomam as principais decisões referentes aos gastos e consumo, inclusive gastos com 

alimentação,  que  comprometem significativamente  o  orçamento  familiar,  diante  das 

demais  despesas  básicas.  Assim,  diante  da  supracitada  vulnerabilidade  tais  arranjos 

familiares são focalizados por políticas públicas de transferência de renda (Barbosa et  

al. 2022; Lima et al. 2022).

As  referidas  políticas  de  transferência  de  renda  têm sido  implementadas  em 

diferentes  localidades  do  mundo,  como  por  exemplo  na  Argentina,  África  do  Sul, 

México,  Paquistão,  Índia e  Bangladesh.  Em paralelo,  na Itália,  Espanha,  Portugal  e 

Hungria é possível identificar políticas sociais de transferência de renda consideradas 

como  estratégias  de  manutenção  da  renda  mínima.  Ressalta-se  que  em  cada  país 

observa-se a a existência de programas específicos, desenvolvidos de acordo com as 

necessidades  das  respectivas  populações,  sendo  similares  em  termos  do  principal 

objetivo  em  comum,  que  se  refere  a  erradicação  da  pobreza  e  diminuição  das 
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desigualdades sociais (Bichir, 2015; Roque e Ferreira, 2015; Natili et al. 2019; Oliveira 

e Lacerda, 2019; Bohle e Greskovits, 2019).

No Brasil,  as políticas de transferência de renda se intensificaram a partir da 

década  de  1990,  diante  de  crises  econômicas  e  de  grande  incerteza,  em  que  o 

desemprego, a inflação e a desigualdade social se intensificavam de forma cada vez 

mais abrangente. Destaca-se, no início dos anos 2000, a criação do Programa Bolsa 

Família (Silva, 2019).

O  Programa  Bolsa  Família  é  um  programa  de  transferência  de  renda 

condicionada,  promulgado  em 2003  e  implementado  e  2004,  a  partir  da  junção  de 

variados programas sociais já preexistentes como o Bolsa Escola, o Vale Gás, o Bolsa 

Alimentação, dentre outros. Dentre os principais objetivos do programa, destaca-se o 

combate à desigualdade socioeconômica, tendo como foco as famílias que se encontram 

abaixo das linhas de pobreza e extrema pobreza (Leite et al. 2019; Vaz, 2020). 

O Programa Bolsa Família se configura como um programa de transferência de 

renda condicionada, uma vez que para participação e manutenção do recebimento do 

benefício  social,  para  além  do  aspecto  renda,  é  obrigatório  que  a  criança  esteja 

devidamente matriculada em instituição escolar, possua frequência regular e que a mãe, 

quando gestante, realize o acompanhamento pré-natal (Damião et al. 2021). 

Tais  condicionantes  tendem a  responsabilizar  as  mulheres  no que tange suas 

funções  de  cuidado  com  os  filhos,  inclusive  em  contexto  de  monoparentalidade 

feminina,  gerando  possíveis  sobrecargas.  Ainda  assim,  o  benefício  tende  a  gerar 

substanciais incrementos no nível de renda das famílias beneficiárias, proporcionando 

maior disponibilidade de recursos para consumo, elevando, assim, a qualidade de vida. 

Ressalta-se que a titularidade do Programa é preferencialmente destinada às mulheres, o 

que proporcionar a elas maior autonomia sobre o manejo dos próprios recursos (Ludka 

et al. 2022; Zimmermann et al. 2022).

Para Camargo  et al. (2013), é possível verificar que entre os beneficiários do 

Programa  Bolsa  Família,  grande  parcela  é  constituída  por  arranjos  monoparentais 

femininos,  fator  que  mais  uma  vez  destaca  sua  vulnerabilidade  socioeconômica. 

Destarte,  ressalta-se  a  importância  do  Programa  Bolsa  Família  para  aumento  da 

qualidade  de  vida  e  bem-estar  dessas  famílias,  diminuindo  diferentes  traços  de 

desigualdade social e situações de risco (Delgado e Tavares, 2020; Fruttero et al. 2020).

Com  relação  aos  efeitos  do  Programa  Bolsa  Família  relativos  à 

monoparentalidade feminina,  foram encontrados alguns trabalhos,  tais  como aqueles 
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realizados por Lavinas et  al  (2012), Babiuk (2017), Miranda  et al. (2018), Araújo e 

Casaca (2021). Os referidos estudos analisaram o PBF como um importante programa 

social  especialmente  para  as  famílias  com  menor  nível  de  renda  e  possibilita 

incrementos  monetários  na  quantidade  de  recursos  disponíveis,  destacando-se  os 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres.

Diante dessa perspectiva, o objetivo do presente estudo é analisar o impacto do 

Programa Bolsa  Família  sobre  o  nível  de  gastos  com alimentação,  considerando os 

arranjos domiciliares monoparentais referenciados por mulheres. O estudo possibilita a 

análise do impacto de um importante programa social  brasileiro de transferência de 

renda condicionada sobre um segmento de gastos de primeira necessidade, que tende a 

sinalizar aspectos de vulnerabilidade socioeconômica. 

Distintos trabalhos foram realizados no tocante aos  domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres que participam do Programa Bolsa Família com o objetivo 

de investigar  o impacto do PBF sobre o consumo das famílias (Amaral e Monteiro, 

2013; Esperândio  et al. 2017). Esse trabalho se diferencia daqueles já realizados por 

utilizar dados mais atuais, no caso a Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017/2018, 

atrelada a estimação do modelo de diferenças em diferenças direcionada a um único 

segmento de gastos específico, gastos com alimentação, além de considerar uma única 

tipologia familiar e domiciliar, domicílios monoparentais referenciados por mulheres. 

Para sua consecução, além dessa seção introdutória, esta pesquisa está dividida 

em  mais  quatro  seções.  A próxima  seção  refere-se  à  apresentação  das  evidências 

empíricas, seguida dos procedimentos metodológicos, resultados e considerações finais.

3.2.  Evidências teóricas e empíricas 

De acordo com Vargas (2022) e Chueri (2022), os programas de transferência de 

renda  são  estratégias  de  políticas  públicas  que  possuem  como  principal  diretriz  o 

direcionamento  de  um  determinado  valor  monetário  para  os  indivíduos  que  se 

encontram em contexto de precariedade, diante da ausência de rendimentos ou presença 

reduzida  de  recursos.  Para  os  autores,  conjectura-se  que  a  transferência  de  renda 

proporcione incrementos  financeiros,  que possibilitem a  efetivação de alguns  gastos 

importantes, como aqueles considerados de primeira necessidade em alimentação, saúde 

e educação. 
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Destarte, Gabardo (2021) e Mustafá (2022) destacam que a implementação dos 

programas  sociais  com a  referida  estrutura  teve  início  no  âmbito  das  políticas  que 

tinham como principal orientação o Welfare State, a partir da década de 1930 na Europa 

e Estados Unidos, intensificando-se no período pós-guerra e se amplificando para os 

países  da  América  Latina,  Ásia  e  África,  a  partir  da  intensificação  da  pobreza  e 

desigualdade social nessas respectivas localidades. 

De  acordo  com  Gabardo  (2021)  e  Mustafá  (2022),  a  implementação  de 

programas de transferência de renda vem acompanhada da percepção de que alguns 

grupos na sociedade possuem maior nível de vulnerabilidade socioeconômica, de modo 

que o recebimento de um determinado valor pode promover diminuição e até mesmo 

erradicação da pobreza.  Isso porque tais  programas tendem a  ser  acompanhados  de 

condicionantes  ou  regras,  que  abrangem  obrigatoriedade  escolar,  acompanhamento 

natal,  entre  outras  práticas.  A partir  dessas  condicionalidades  que  regulamentam  a 

participação e posterior recebimento monetário, eles são denominados como programas 

de transferência de renda condicionada (Neri, 2017; Meira et al. 2022).

No que tange os  programas de transferência  de renda existentes  no espectro 

nacional  destaca-se  Programa  Bolsa  Família,  que  foi  criado  em  2003  e  tem  como 

principal diretriz o combate à fome e desigualdade social entre as famílias com baixo 

nível  de  renda  com destaque  para  aquelas  abaixo  das  linhas  de  pobreza  e  extrema 

pobreza (Aguiar e Ney, 2020; Cavaler  et al. 2020; Cattelan  et al. 2020; Saraiva  et al. 

2020). Considera-se esse um programa de transferência de renda condicionada, uma vez 

que para ser contemplado pelo programa, além do aspecto de renda, é obrigatório que as 

crianças estejam regularmente matriculadas em escolas, com frequência regular, além 

da  obrigatoriedade  de  as  gestantes  realizarem  acompanhamento  pré-natal  (Abreu  e 

Barbosa, 2020; Machado e Paiva et al. 2020).

Observa-se que o programa tem como foco as famílias de modo que grande parte 

dos condicionantes para a participação incidem sobre as mulheres, no caso as mães, 

inclusive  ao  se  considerar  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres. 

Essa responsabilização pode amplificar determinadas sobrecargas já existentes, todavia 

ressalta-se que a ajuda de custo para as famílias tende a proporcionar  elevação nos 

níveis de renda e subsequente manutenção dos gastos básicos, dentre eles os dispêndios 

com alimentação (Lopes, 2020; Vasconcelos et al. 2020).

Embora o Programa Bolsa Família não tenha como principal objetivo a equidade 

em  termos  de  gênero,  compreende-se  que  o  respectivo  programa  social  permeia  a 
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temática  ao  articular  a  priorização  da  titularidade  feminina  para  o  recebimento  do 

recurso financeiro, de modo que o debate relativo à essa vertente esteja contribuindo 

ainda que de forma indireta para avanços no sentido da equidade (Bartholo; Passos; 

Fontoura, 2019).

Segundo  Sacchet  (2020),  existe  um  quantitativo  significativo  de  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres  que  recebem os  benefícios  do  Programa 

Bolsa  família,  que  pode  ser  ilustrado  a  partir  do  fato  de  90% dos  titulares  serem 

mulheres  Para  Camargo  et  al. (2013),  Souza  (2020)  e  Valente  et  al. (2021),  a 

expressividade de  domicílios monoparentais referenciados por mulheres contemplados 

pelo  Programa  Bolsa  Família  acontece  mediante  os  contextos  de  vulnerabilidade 

socioeconômica em que tais domicílios se encontram, já que estima-se que dentre as 

pessoas com baixo nível de renda beneficiárias do Programa, aproximadamente 40% 

eram configurados pela referência feminina.

Além disso, Nwaka  et al. (2020) inferem que o comprometimento dos gastos 

alimentares dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres corresponde a um 

possível  desdobramento  das  iniquidades  estruturais  que  se  iniciam  na  ausência  de 

possibilidades de manutenção de um determinado nível de renda, que possibilite que as 

mães, enquanto únicas pessoas de referência nos domicílios, tenham o suficiente para 

realização dos dispêndios domiciliares.

Nessa  mesma  linha,  Mccarthy  (2020)  destaca  que  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres provenientes  dos  estratos  menos  abastados  tendem  a 

comprometer  parte  significativa  da  renda em despesas  com alimentação,  sendo este 

segmento de consumo necessário para a manutenção mínima da vida. Nesse sentido, 

Shashkova  et al. (2021) inferem que nas famílias em que a escassez financeira se faz 

presente,  as  escolhas  de  consumo  tendem a  priorizar  alimentação  em detrimento  a 

outros  gastos  básicos,  como  saúde  e  educação,  fator  que  sinaliza  aspectos  de 

vulnerabilidade socioeconômica. 

Por  conseguinte,  Laurenzi  et  al. (2020)  destacam  que  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres estão distribuídos de forma mais expressiva 

entre as menores faixas de renda, tendendo ao maior comprometimento orçamentário 

em gastos com alimentação, sinalizando e reforçando a tendência de que tais domicílios 

estarem inseridos em contextos de vulnerabilidade socioeconômica. 

Em consonância,  Chacona (2020) evidencia que os domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  diante  de  limitações  relativas  ao  nível  de  renda, 
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possivelmente têm os dispêndios com alimentação comprometido, de modo que foram 

observadas insuficiência e  ausência de determinados bens alimentícios,  situação que 

compromete  as  condições  de  saúde  dos  indivíduos  e  redireciona  tais  domicílios  ao 

contexto de vulnerabilidade e situações de risco. 

Nesse sentido, segundo Southier e Triches (2020), sucessivos incrementos nos 

níveis das famílias tendem a gerar subsequentes acréscimos no nível de gastos com bens 

essenciais, com ênfase nos gastos com alimentação, de modo que do recurso financeiro 

recebido, pelo menos 34% são destinados à alimentação, percentual que pode aumentar 

à medida em que o nível de precariedade se intensifica.

À vista disso, alguns trabalhos encontrados na literatura (Santos, 2022; Azevedo 

et al., 2020; Cassani  et al., 2022; Vaz, 2020; Germine e Perez, 2021; Gomes  et al., 

2021), consideram que diante de possíveis acréscimos nos rendimentos dos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres a partir do recebimento dos benefícios do 

Programa, as mães, em um primeiro momento, tendem a priorizar a manutenção dos 

gastos com alimentos, sendo esta prioritária em relação a outros segmentos de consumo. 

Nessa mesma direção, para Silva Júnior (2021), a concessão do benefício social, 

mediante transferência de renda, tende a amenizar a profunda precariedade em que os 

referidos domicílios estão inseridos, de modo que onde não havia realização de gastos 

mínimos com alimentação, passe a ser realizado consumo, ainda que de forma limitada. 

Além disso, de acordo com Levin et al. (2020), possivelmente são adquiridos alimentos 

que proporcionem elevado teor calórico e sensação de saciedade a partir da elevação no 

nível de renda. 

Ademais,  para  Silva  (2022),  tratando-se  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres, verifica-se outro tipo de efeito para além dos rendimentos e 

gastos,  já  que  essa  transferência  de  renda  possibilita  que  a  mulher  adquira  maior 

autonomia no manejo dos próprios recursos, o que impacta em sua alocação mediante as 

prioridades.

Além  disso,  compreende-se  que  incrementos  de  renda  nos  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres provenientes  de  contextos  sociais 

precarizados tendem a trazer um alento em relação a elevada sobrecarga gerada pela 

busca por rendimentos para manutenção dos domicílios e atendimentos às necessidades 

de consumo dos respectivos filhos, fator que tende a gerar incrementos positivos na 

qualidade de vida dessas famílias (Azevedo et al. 2020; Oliveira e Ferrarini,2020; Alves 

Filho et al. 2021; Santos, 2022).
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3.3.  Procedimentos metodológicos

Esta seção está dividida em duas subseções. A primeira refere-se à apresentação 

da fonte dos dados e construção das variáveis, em que serão apresentadas informações 

sobre a base de dados utilizada, variáveis inseridas na análise, além das etapas iniciais 

necessárias para identificação dos grupos analisados. Por sua vez, a segunda subseção 

traça a estratégia de avaliação do impacto do Programa Bolsa Família sobre o nível de 

gastos domiciliares com alimentação.

3.3.1. Fonte e tratamento dos dados

Foi realizada uma pesquisa de caráter quantitativo e descritivo e para tal foram 

utilizados dados secundários da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2002-200311 e 

2017-2018. A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) tem como principal objetivo 

avaliar as estruturas de consumo, gastos, receitas e parte da variação patrimonial das 

famílias, o que possibilita apresentação do perfil em termos de condições de vida da 

população brasileira (IBGE, 2019). 

Importante ressaltar que o trabalho tem como unidade investigativa o domicílio, 

analisado por amostragem. A opção por considerar os dados da POF no estudo deve-se 

ao  fato  de  essa  ser  uma  pesquisa  representativa  a  nível  nacional,  que  apresenta  a 

possibilidade de fornecer uma resposta mais abrangente sobre o orçamento doméstico 

das famílias monoparentais femininas.  

Ademais,  foram  analisados  domicílios  configurados  por  mulheres  brasileiras 

referências  singulares  dos  mesmos  que  se  encontram  em  situação  de 

monoparentalidade. De acordo com o IBGE (2019), para a POF de 2002-2003 foram 

realizadas  entrevistas  em  44248  domicílios  e  para  a  POF  de  2017-2018  foram 

entrevistados  57920  domicílios.  Tratando-se  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres, para o ano de 2002-2003, obteve-se 4030 domicílios e 5296 

para o período 2017-2018. 

De  forma  subsequente,  para  obtenção  da  amostra  utilizou-se  domicílios 

particulares permanentes identificados por seleção aleatória simples sem reposição, para 

11 Utilizou-se a Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2002-2003 e 2017-2018 referentes aos períodos 
anterior e posterior da política pública implementada, no caso o Programa Bolsa Família.
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cada uma das uma das UPAs selecionadas, sendo que o termo upas refere-se a unidades 

primárias  de  amostragem.  As  informações  referentes  aos  rendimentos  familiares, 

despesas,  níveis  de  consumo e  classe  social  do  específico  arranjo  domiciliar  foram 

coletadas a partir de microdados contidos na POF.

Do montante de sete questionários disponibilizados na POF, utilizou-se dados 

das seguintes seções: a primeira, POF-1, que investiga as características dos domicílios 

e  dos  moradores,  havendo  inúmeras  informações  que  vão  desde  as  condições  de 

escolaridade e saúde até os níveis de renda total; a terceira, POF-3, também conhecida 

como  caderneta  de  despesas  coletivas,  que  apura  os  gastos  diários  da  unidade  de 

consumo; POF-4, que contém o bloco de consumo individual, e por último,  POF 5 - 

referente  ao  questionário  de  trabalho  e  rendimento  individual,  o  qual  apresenta 

informações  sobre  as  receitas  dos  domicílios  e  outros  rendimentos  e  transferências 

monetárias recebidas. 

Salienta-se  que  as  variáveis  utilizadas  tiveram  como  critério  de  inserção  a 

literatura  relacionada  ao  tema,  particularmente  a  partir  dos  trabalhos  realizados  por 

Martins  (2013),  Sperandio  et  al. (2017)  e  Baptistella  (2020).  No  quadro  1  são 

apresentadas as principais etapas metodológicas necessárias para a construção da base 

de dados. 

Quadro 1- Construção da base de dados

Etapas Descrição

Categorização dos domicílios Foi  utilizada  a  POF-1  “Moradores”  e  a 

partir  do  software  stata identificou-se  as 

características dos moradores e relações de 

parentesco.  Esse  foi  o  primeiro  passo 

metodológico,  que  possibilitou  a 

construção  da  base  de  dados.  Importante 

ressaltar que para tal foi criada a variável 

hhtype.

Construção da variável hhtype12 Essa  variável  permitiu  categorizar  os 

domicílios  em  diferentes  tipologias 

12
 A forma  de  construção  da  variável  que  identifica  os  domicílios  monoparentais  femininos  foi 

anteriormente desenvolvida e implementada em pesquisas e trabalhos acadêmicos realizados por Fontes 
(2014) e Fontes et al. (2016). 
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(monoparental  feminino, unipessoal, casal 

com filhos, dentre outros), de acordo com 

a característica de cada morador (se pessoa 

de  referência,  filho,  irmão,  cônjuge, 

companheiro e outros).

Construção das variáveis socioeconômicas 

(variáveis de controle)

A partir da POF-1, referente a informação 

dos indivíduos e demais características do 

domicílio,  obteve-se  dados  referentes  ao 

nível  de  renda  total  e  per  capita dos 

domicílios,  além da taxa de alfabetização 

da pessoa de referência no domicílio, se ela 

possui  emprego,  sua  idade,  gênero, 

tamanho da família e situação censitária, e 

se o domicílio se encontra em área urbana 

ou rural.   

Construção da variável relativa ao nível de 

gastos

Por meio da POF-3 e POF-4, referente ao 

bloco de despesas coletivas e individuais, 

obteve-se  o  nível  de  gastos  com 

alimentação,  sendo  estes  valores  per 

capita.*

Construção  da  Variável  binária  Bolsa 

família

Utilizou-se  a  POF-5,  referente  a 

rendimentos. Assim, por meio da seção de 

outros rendimentos, foi possível identificar 

todos  os  tipos  de  rendimentos  e 

transferências  recebidas  pelos  domicílios. 

Assim,  foram identificados  os  domicílios 

que  recebiam recursos  do  PBF e  os  que 

não  recebiam.  Para  tal,  foi  necessário 

considerar a variável 9001, que por sua vez 

detalha  todos  os  tipos  de  rendimentos 

transferências  recebidas  pelo  domicílio. 

Uma  vez  realizada  essa  filtragem,  para 

aqueles que não faziam parte do Programa 
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atribuiu-se valor  igual  a  0  e  para os  que 

faziam  parte  do  Programa  foi  atribuído 

valor igual a 1. 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: *Os valores referentes aos gastos e rendimentos foram anualizados, uma vez que 

cada  segmento  de  consumo  seguiu  um  intervalo  de  tempo  diferente,  durante  a 

elaboração dos questionários da POF. Tais procedimentos foram realizados para a POF-

2002/2003 e POF-2017/2018.

3.3.2.   Estratégia de Avaliação de Impacto

A avaliação de impacto de políticas públicas envolve um compilado de etapas 

que  se  iniciam  a  partir  de  sua  idealização  e  implementação.  Assim,  antes  da 

implementação de procedimentos econométricos e estatísticos é importante analisar as 

possíveis relações causais que determinada política pode influir sobre o público a ser 

contemplado, além dos resultados os quais espera-se obter. 

Desse modo, verificar a natureza do programa (se transferência de renda, ajuda 

de  custo,  incentivo  a  participação  de  determinada  política,  dentre  outros)  é  uma 

importante etapa, que pode contribuir inclusive na análise dos resultados. Assim sendo, 

uma vez  que o programa Bolsa  Família  foi  implementado mediante  a  transferência 

direta  de  renda  para  as  famílias,  constata-se  que  a  avaliação  de  impacto  possui 

interligações  com o  nível  de  gastos  de  diferentes  segmentos  de  consumo,  além da 

associação com outras variáveis socioeconômicas, que por sua vez podem se alterar, de 

acordo com a participação ou não participação do programa, sendo que essas relações 

também podem ser compreendidas sobre a tendência de impacto causal do programa em 

relação à variável resultado.

A partir da obtenção e identificação das possíveis relações causais do programa, 

foi  necessário  estimar  o  grupo  contrafactual,  sendo  este  um  procedimento  que 

possibilita analisar o comportamento dos indivíduos com a política vigente e diante da 

ausência dela. No entanto, diante da impossibilidade de analisar esses efeitos em um 

único grupo, torna-se necessária a obtenção de um outro grupo, sendo este o grupo não 

tratado ou grupo controle, que por sua vez permite analisar os efeitos da política a partir 

da  comparação  desses  respectivos  grupos.  O  grupos  tratado  e  não  tratado  estão 
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apresentados na Tabela 2, referente às variáveis do modelo econométrico que envolve a 

estimação do Propensity Score Matching (Escore de Propensão).

Salienta-se que para avaliação de impacto de políticas públicas, diante de uma 

comparação  entre  os  grupos  tratado  e  não  tratado,  torna-se  imprescindível  que  os 

indivíduos provenientes dos respectivos grupos tenham características semelhantes para 

que não ocorra nenhum viés ou alteração de análise por atributos que diferenciam um 

grupo do outro, de modo que o efeito tratamento não altere características individuais 

que poderiam enviesar a análise.  Dessa forma, como primeira etapa econométrica, foi 

necessário estimar o Propensity Score Matching (PSM).

De acordo com Gertler (2018), a partir do Propensity Score Matching para cada 

grupo de tratamento e não tratamento, estima-se a probabilidade de que determinada 

unidade  se  inscreva  no  Programa  com  base  nos  valores  observáveis  de  suas 

características,  sendo  estas  variáveis  explicativas,  consideradas  covariáveis.  Assim, 

assume-se a pontuação de 0 a 1, que define a influência das características observáveis, 

diante da probabilidade de participar ou não do programa. De acordo com Becker e 

Ichino (2002), o escore de propensão pode ser definido da seguinte forma: 

               

Em que D é considerado o indicador de exposição ao tratamento, o qual varia 

entre  0  e  1  conforme  já  mencionado  e  X um  conjunto  de  variáveis,  ou  seja, 

características observáveis referentes ao período anterior e posterior da implementação 

da política. Nesse trabalho, a estimação da probabilidade de ser beneficiário do PBF foi 

realizada por meio de um modelo Probit, conforme a equação apresentada abaixo:

A partir do modelo geral, apresenta-se a equação específica a ser estimada para 

realização do pareamento, mediante as variáveis utilizadas, considerando-se a política a 

ser analisada, no caso a probabilidade de participar do programa diante das covariáveis 

consideradas  para  a  análise,  em  que  BF  refere-se  ao  programa  Bolsa  Família  e  x 

características observáveis entre os grupos. Os demais subscritos são os parâmetros que 

mensuram a probabilidade de participação ou não no programa.

(1)

(2)

(3)
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De acordo com Rocha  et  al. (2016),  esta  é  a  função de  distribuição  normal 

padrão acumulada em que  Xi são as covariáveis que influenciam a probabilidade de 

participação no Programa.  Caso  beta  (β) seja  positivo,  um possível  aumento  em  X 

elevará  a  probabilidade  de  o  domicílio  receber  o  tratamento.  Por  outro  lado,  um 

aumento em X diminuirá a probabilidade de D=1, sendo que o somatório se refere ao 

conjunto  de  características  observáveis,  que  pode  variar  de  1  a  n a  depender  da 

quantidade de covariáveis  X utilizadas.  Ressalta-se que as  covariáveis referem-se às 

características observáveis dos indivíduos e dos seus respectivos domicílios.

Ressalta-se  que  as  variáveis  utilizadas  foram  inseridas  a  partir  da  literatura 

vigente, conforme previamente elucidado, uma vez que tratando-se do nível de gastos 

com alimentação,  diante de transferências  monetárias,  a  renda torna-se relevante na 

análise, que por sua vez pode ser associada a outros fatores socioeconômicos, tais como 

cor (aspecto de desigualdade racial), idade (questões relacionadas ao ciclo de vida), tipo 

de  domicílio,  sendo  que  hhtype é  a  variável  que  considera  somente  os  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres;  e  tamanho  da  família,  uma  vez  que  a 

quantidade de moradores altera a distribuição dos recursos e gastos. 

Essas variáveis são fundamentais para a identificação dos grupos de tratamento e 

controle,  bem  como  para  o  seu  subsequente  pareamento.  Isso  porque,  a  partir  de 

determinadas características observáveis, torna-se possível estimar a probabilidade de 

um indivíduo participar do programa em questão. Conforme argumentam Rocha et al. 

(2016)  e  Sperandio  et  al.  (2017),  recomenda-se  a  utilização  de  variáveis  comuns  a 

ambos  os  grupos,  de  forma  a  permitir  um  pareamento  adequado  que  maximize  a 

similaridade entre os indivíduos, inclusive no que se refere aos critérios de elegibilidade 

da política pública analisada. Assim, é imprescindível que os grupos de tratamento e 

controle  apresentem  o  maior  grau  possível  de  semelhança  em relação  às  variáveis 

selecionadas, garantindo maior precisão e validade à análise empírica. Abaixo, a partir 

do Quadro 2, são apresentadas as variáveis utilizadas na estimação do modelo e seus 

respectivos sinais esperados de acordo com a literatura.

Quadro 2- Variáveis incluídas na estimação do modelo PSM

Variáveis Descrição Sinais Esperados
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D Programa Bolsa família  Variável dependente

Y
Gastos com alimentação per 

capita
Positivo

renda Nível médio de renda Negativo

cor113 Pretos/Pardos/Indígenas 1

cor0

Brancos/Amarelos

(categoria base para efeito de 

comparação)

0

hhtype
Identificador do domicílio 

monoparental
Positivo

idade Idade da mãe Positivo

Nm  Tamanho da família Positivo

Fonte: Elaboração própria.

Uma vez realizado o pareamento entre os grupos controle e tratado para cada 

período, será realizado o Teste T de Student que possibilita identificar a diferença das 

médias entre os grupos para os períodos de 2002/2003 e 2017/2018.  Nesse estudo, 

considera-se o Teste t como um procedimento que estima as diferenças na média entre 

os dois grupos analisados. Em outras palavras, é um teste que capta diferenças de média 

entre os dois grupos, possibilitando evidenciar a qualidade do pareamento realizado.

Após obtenção dos grupos de tratamento e controle para cada período de tempo 

e realização do pareamento por meio do Propensity Score Matching, torna-se possível 

iniciar  os  procedimentos  para  estimação  do  impacto  da  política  entre  os  diferentes 

grupos analisados. Salienta-se que a realização do pareamento dos grupos de controle e 

tratamento  mediante  o  Propensity  Score  Matching é  imprescindível  para  a  posterior 

estimação do modelo econométrico de Diferenças em Diferenças. 

De acordo com Wooldridge (2015), para estimar a diferença sistemática entre os 

dois  grupos,  tratamento  e  controle,  faz-se  necessário  a  obtenção  de  informações 

referentes ao período anterior e posterior da implementação da política. Dessa forma, 

tem-se a obtenção de duas diferenças, sendo a primeira entre o grupo tratado e controle 

para o período anterior e posterior a implementação da política e a segunda diferença, 

que é referente aos respectivos resultados obtidos entre os dois períodos analisados. 

13 As variáveis cor 1 e cor 0, são variáveis binárias, necessárias ao modelo para a categorização das 
distintas raças/cores analisadas.
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Segundo Schiozer et al. (2020), o método pode ser considerado uma combinação 

dos modelos transversais e de diferenças em séries, sendo uma estratégia útil quando 

ocorre a ausência de informações de Y previamente ao tratamento. Em suma, considera-

se  uma  estratégia  relevante  em  análises  de  políticas  que  já  foram  implementadas, 

quando  não  há  um  critério  de  seleção  plenamente  aleatória  para  a  seleção  dos 

contemplados ou quando o grupo elegível é obtido por meio de uma característica mais 

ampla, como o nível de renda, similar à dinâmica do programa analisado, no caso o 

Programa Bolsa Família (BF). Dessa forma, estima-se o modelo a partir da seguinte 

equação:

A partir do modelo geral, é possível obter a equação específica a ser estimada 

para o estudo:

(4)

(5)
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Salienta-se que o método de diferenças em diferencias é estimado por meio de 

um modelo de regressão que analisa o impacto de determinada política pública sobre 

determinado grupo. Assim, considera-se a política pública D como BF, o nível médio de 

gastos como Y, o período anterior a implementação da política t=0, no caso período da 

POF-2022/2003, o período posterior a implementação da política t=1, referente a POF-

2017/2018, e x demais variáveis de controle (renda,  cor,  hhtype,  idade e número de 

moradores) diante das características observáveis em cada grupo, controle e tratado.

Os parâmetros alfa (α) e beta (β) são os coeficientes a serem estimados, em que 

α capta o efeito fixo no tempo, sendo este um termo constante, e β o efeito específico no 

tempo, capturando efeitos comuns e homogêneos a todos os indivíduos tratados ou não 

(Cabral,2016). De modo específico, pode-se considerar o coeficiente (β) como o efeito 

causal da política a partir da diferença entre grupo tratado e controle. Salienta-se que o 

β1 fornece o efeito médio do programa (D) e os demais o efeito para cada variável de 

controle.  Considera-se  (i) um subscrito  o qual  refere-se  aos  indivíduos elegíveis  ao 

tratamento,  ou seja,  aqueles que receberam a política (assumindo valor  igual  a 1) e 

indivíduos que não receberam o tratamento,  que por  sua vez fazem parte  do grupo 

controle (assumindo valor igual a 0). 

O Subscrito (t) refere-se ao tempo, no caso se o período analisado é anterior ou 

posterior ao tratamento, assumindo-se valores de 0 para período anterior, 2002-2003, e 1 

para  o  período  posterior,  2017-2018.  De  modo  subsequente,  uma  vez  que  foram 

inseridas outras variáveis de controle, X, observa-se a partir da equação apresentada que 

para cada variável existe um coeficiente beta (β), que conforme mencionado, refere-se 

ao efeito causal da política. Além dessas variáveis, observa-se a presença da variável 

Uit, que envolve o termo de erro ou no caso possíveis desvios que possam ocorrer. 

Salienta-se que sobre os  sinais  esperados para  cada variável,  de acordo com 

Cavalcanti (2013) e Carvalho (2021), espera-se a obtenção de sinais positivos. Assim, 

possíveis acréscimos no nível de renda podem gerar aumento do nível de gastos com 

alimentação, podendo este efeito ser intensificado diante de fatores que envolvem o 

nível de renda, cor, idade da pessoa de referência, dentre outras variáveis. A Quadro 3, 

abaixo,  apresenta  as  variáveis  utilizadas  na  estimação  do  modelo  de  diferenças  em 

diferenças e seus respectivos sinais esperados.

Quadro 3- Variáveis incluídas no modelo econométrico de diferenças em 

diferenças
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Variáveis Descrição Sinais Esperados

D Programa Bolsa família  Variável dependente

Y
Gastos com alimentação per 

capita
Positivo

renda Nível médio de renda Positivo

cor1 Pretos/Pardos/Indígenas 1

cor0

Brancos/Amarelos

(categoria base para efeito 

de comparação)

0

hhtype
Identificador do domicílio 

monoparental
Positivo

idade Idade da mãe Positivo

Nm  Tamanho da família Positivo

Fonte: Elaboração própria.

Como já salientado, o grupo tratado refere-se àqueles que foram contemplados 

pelo Programa Bolsa Família e o grupo de controle os domicílios não contemplados 

pelo benefício do Programa Bolsa Família, entretanto similar ao grupo tratado. Salienta-

se que para o período 2002/2003, período que antecede a implementação do Programa 

Bolsa  Família,  para  identificação  do  grupo  de  tratamento,  foram  considerados  os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  que  faziam  parte  de  algum 

programa  social,  como  Bolsa  Escola,  Vale  Gás,  Brasil  Carinhoso  e  Programa  de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), que foram unificados integrando o Programa 

Bolsa Família. 

Por  sua  vez,  para  o  período  de  2017/2018,  o  grupo  tratado  refere-se  aos 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  que  recebiam  benefício  do 

programa  de  transferência  de  renda.  Destarte,  espera-se  que  o  grupo  tratado  tenha 

acréscimo no nível de gastos com alimentação em função do recebimento do benefício 

do  Programa  Bolsa  Família  comparativamente  ao  grupo  de  controle  a  partir  da 

literatura, vide estudos realizados por Cotta e Machado (2013) Sperandio et al. (2017) e 

Weissheimer (2018).

Ademais,  salienta-se  que  no  intuito  de  obter  uma  qualidade  no  pareamento 

realizado ao se construir os grupos de tratamento e controle, optou-se por restringir a 
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amostra para domicílios com rendimentos abaixo de R$500,00. Essa faixa de renda foi 

escolhida com a finalidade de viabilizar  o pareamento entre os grupos por meio do 

Propensity  Score  Matching,  uma vez  que  esse  é  realizado  no  intuito  de  identificar 

grupos com características semelhantes entre si, possibilitando uma concisa comparação 

e  posterior  análise  do  impacto  da  política  entre  aqueles  que  receberam  e  que  não 

receberam a transferência de renda proveniente do Programa Bolsa Família. 

Por fim, para que fosse possível estimar o modelo de diferenças em diferenças, 

foram observadas as médias de gastos com alimentação desses grupos, de modo que as 

diferenças nas médias possibilitassem avaliar o impacto do programa sobre o nível de 

dispêndios com alimentação. Nesse sentido, foi calculado o teste t para observação das 

médias de gastos com alimentação entre dois intervalos de tempo da pesquisa com o 

objetivo de avaliar a qualidade do pareamento realizado. 

3.4 Resultados e Discussão

Por meio da Tabela 1, são apresentadas as estatísticas descritivas referentes aos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres para o período 2017/2018, que é o 

mais recente da POF e considerado no trabalho como aquele pós implementação do 

Programa Bolsa Família, já que o período de 2002/2003 foi anterior à implantação da 

política. 

Dentre aqueles que recebem transferências do Programa, foram destacados os 

domicílios que apresentam como renda total valores abaixo de R$ 500,00 no intuito de 

destacar  a  precariedade  socioeconômica,  que  pode  estar  mais  atenuada  em  alguns 

domicílios,  tornando  mais  latente  o  comprometimento  orçamentário  em relação  aos 

gastos com alimentação. Em paralelo, são apresentados os valores médios de renda e de 

gastos com alimentação. Ademais, é possível identificar a representação proporcional do 

PBF em relação à renda total dos domicílios e a proporção dos gastos com alimentação 

em relação aos rendimentos do domicílio.

Tabela 1 – Estatísticas descritivas relativas ao período 2017-2018

Grupos
Benefi

ciários

Beneficiários com 

Rendimentos < R$ 

500,00

Não 

Benefici

ários
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Nº Observações 1255 220 4041

Representação percentual de domicílios 31% 4% 69%

Renda média 786,1 373,58 4404,57

Valor médio Bolsa Família 196,86 156,3 -

Proporção do BF em relação a renda 

total
25% 42%

 

Média de gastos com alimentação
241 ,6

1
177,19 403,17

Proporção dos gastos com alimentação 

em relação ao rendimento do domicílio
31% 47% 9%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

É possível verificar que dentre os domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres  aproximadamente  1/3  deles  são  beneficiários  do  Programa Bolsa  Família. 

Ademais,  comparando-se  o  nível  de  renda  entre  beneficiários  e  não  beneficiários, 

infere-se que entre os beneficiários, o nível médio de renda é de R$ 786,10, podendo 

chegar  a  níveis  reduzidos  de  R$  373,58  no  caso  dos  domicílios  que  recebem 

rendimentos abaixo de R$ 500,00. Importante ressaltar que os valores médios do nível 

de  renda  dos  beneficiários  estão  abaixo  do  salário-mínimo14 referentes  ao  período, 

contrastando com a renda média dos não beneficiários, que é de R$ 4404,57. Dessa 

forma,  nota-se  uma  discrepância  latente  entre  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres que recebem e que não recebem recursos do Programa Bolsa 

Família,  o  que  vai  ao  encontro  dos  resultados  encontrados  por  Costa  e  Magalhães 

(2020) e Pires (2021). 

Outrossim, tratando-se da média dos valores recebidos entre os beneficiários, 

nota-se que aqueles que possuem rendimentos abaixo de R$ 500,00 recebem em média 

menos  do  que  a  média  geral  dos  beneficiários.  Sobre  essa  constatação,  importante 

elucidar  que o critério  dos  valores  destinados  às  famílias,  para além da renda,  está 

relacionado com outras questões sociodemográficas, como por exemplo o número de 

filhos nos domicílios de acordo com a faixa etária (Santos et al. 2017; Favaro, 2022). 

Além  disso,  destaca-se  que  os  valores  médios  recebidos  pelas  famílias  de 

R$196,86  e  R$156,53  respectivamente,  estão  de  acordo  com  o  limite  dos  valores 

destinados às famílias para o período de 2017/2018, o qual variava entre R$ 70,00 e R$ 

200,00 (Trovão, 2020; Vilar e Moreira, 2022). Salienta-se ainda que o valor recebido 

14 Valor do salário mínimo entre 2017/2018: R$ 954,00 (Saboia et al. 2021).
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pelas famílias corresponde em média a proporções que variam entre 25% e 42% da 

renda total das famílias, fator que destaca o Programa como um importante fomentador 

de recursos financeiros para as famílias (Martino et al. 2020; Natalino, 2020). 

Por  conseguinte,  com relação  à  média  de  gastos  alimentares  dos  domicílios 

analisados,  verifica-se  nítida  discrepância,  pois  enquanto  os  não  beneficiários  do 

programa possuem média de gastos de R$ 403,17, correspondente a 9% da renda média 

disponível, os domicílios que são beneficiados pelo Programa Bolsa Família gastam em 

média R$ 241,61, valor correspondente a 31% do orçamento médio. Essa disparidade se 

intensifica quando são considerados aqueles que recebem rendimentos abaixo de R$ 

500,00 uma vez que estes possuem média de gastos de R$177,19, correspondendo 47% 

da renda média o dos respectivos domicílios. Esse resultado evidencia a dimensão do 

comprometimento orçamentário das camadas menos abastadas da população e sinalizam 

a fragilidade socioeconômica em que alguns domicílios monoparentais  referenciados 

por mulheres, beneficiados pelo PBF, podem estar inseridos (Vaz, 2020; Silva, 2023). 

Destarte,  os  resultados  sinalizam  outra  relação  importante,  pois  a  média  de 

gastos  com  alimentação  dos  beneficiários  do  Programa  Bolsa  Família  é  maior  em 

termos monetários do que o próprio valor médio do benefício. Isso também sinaliza os 

aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica  existente  nos  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  inclusive  entre  os  beneficiários,  mesmo  que  diante  de 

transferências  monetárias  via  PBF (Weissheimer,  2018),  embora seja  um importante 

instrumento  de  transferência  monetária,  vis  ao  percentual  que  o  respectivo  recurso 

representa no orçamento das famílias (Costa-Fernandez e Munoz, 2019; Santos, 2020). 

Em paralelo, destaca-se a importância do recebimento do recurso no processo de 

autonomia das mulheres, diante da expressiva condição de titularidade feminina entre os 

beneficiários,  fator que para além do escopo do nível de renda envolve questões de 

autonomia  e  empoderamento  da  mulher  enquanto  no  manejo  dos  próprios  recursos 

(Bernal et al. 2019; Couto e Saiani, 2021).

De modo subsequente,  são apresentados os  resultados  referentes ao principal 

objetivo proposto,  que é relativo à avaliação de impacto do Programa Bolsa família 

sobre  o  nível  de  gastos  com  alimentação  dos  arranjos  domiciliares  monoparentais 

referenciados  por  mulheres.  Nesse  sentido,  foram  considerados  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, com média de renda inferior a R$500,00 

para o período anterior e posterior a implementação do Programa Bolsa Família, como 

elucidado na seção metodológica. 
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Na Tabela 2, considerando-se o período anterior a implementação da política, 

2002/2003,  foi  possível  encontrar  1421  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres,  sendo que 401 deles  eram beneficiários de algum programa social.  Já no 

período posterior a implementação da política, foram obtidos 179 domicílios, em que 

117 receberam recursos do Programa Bolsa Família. Ademais, no total, foram pareados 

1600 domicílios, sendo 1082 pertencentes ao grupo de controle e 518 pertencem ao 

grupo tratado. Ressalta-se que o pareamento é necessário, pois os domicílios analisados 

não são os mesmos entre os períodos 2002/2003 e 2017/2018.

Tabela 2 - Pareamento dos grupos de controle e tratamento para os períodos anterior e 

posterior a implementação do Programa Bolsa Família

Grupos Período anterior Período posterior Total de Grupos

Controle 1020 62 1082

Tratado 401 117 518

Total 1421 179 1600

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Ademais,  ainda  que  a  amostra  seja  restrita  em  quantitativo  de  domicílios, 

inclusive ao se observar aqueles que receberam o benefício social,  ressalta-se que o 

método de pareamento do Propensity Score Matching, executado mediante a estimação 

de um modelo Probit, considera um conjunto de características observáveis para que os 

grupos  sejam  os  mais  próximos  entre  si,  no  intuito  de  realizar  uma  comparação 

fidedigna que propicia  a  avaliação de impacto  da  política  pública,  uma vez  que os 

domicílios  para  os  distintos  períodos  não  são  os  mesmos,  como  já  salientado 

(Jakubowski, 2015; Silveira 2015). 

Assim  sendo,  observa-se  que  essa  identificação  dos  domicílios  que  se 

assemelham entre si de forma precisa, tende a restringir o tamanho da amostra, o que 

não interfere na avaliação de impacto da política. Nesse sentido, a avaliação de impacto 

pelo método de diferenças em diferenças pode ser realizada, desde que seja possível 

identificar domicílios com características similares e comparáveis. Indo ao encontro do 

que  foi  constatado  nesse  estudo,  reduções  na  amostragem  após  realização  do 

pareamento entre distintos grupos podem ser observadas nos estudos realizados por Uhr 

(2021) e Meloni (2022). 

De modo subsequente, são apresentados os resultados referentes ao Teste t para a 

diferença das médias entre os grupos controle e tratado para o período de 2002/2003, 

vide Tabela 3, abaixo. Para este estudo, considera-se o Teste t como um procedimento 
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que estima as diferenças na média entre os dois grupos analisados. Salienta-se que o 

teste  t  é  uma  importante  ferramenta  a  qual  possibilita  realizar  análises  robustas  e 

fundamentadas,  baseadas  na  comparação  de  médias  e  na  validação  de  hipóteses 

estatísticas,  permitindo  determinar  se  tais  diferenças  refletem  variações  reais  entre 

distintas distribuições amostrais, contribuindo para realização de inferências concisas a 

respeito dos grupos analisados (Laureano, 2020; Pimentel-Gomes, 2023). 

Tabela 3 - Teste t para as médias de gastos com alimentação 2002/2003:

Grupo Observações Média

0 3033

6,348286***

(0,020033)

1 538

5,920431***

(0,43029)

Combinações 3571

6,283826***

(0,0183851)

Diferença  

0,4278548***

(0,050916)

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Nota¹ Teste de igualdade de média das variáveis no período base, sob a hipótese nula de 

médias  iguais  entre  os  grupos  de  tratado  e  controle.  ***  significativo  a  1%;  ** 

significativo  a  5%;  *  significativo  a  10%;  NS  não  significativo.  Erros  padrão  em 

parênteses.

Assim, por meio da referida tabela, que analisa a diferença das médias de gastos 

alimentares  entre  os  dois  grupos,  compreende-se  que  houve  diferença  de 

aproximadamente  0,428%  entre  os  grupos  não  beneficiários  e  beneficiários.  Dessa 

forma, atestou-se que os não beneficiários possuem média de gastos maior do que os 

beneficiários,  já  que  ao  subtrair  a  média  de  gastos  dos  não  beneficiários  pelos 

beneficiários foi encontrado um valor positivo. Logo, há uma tendência de menor média 

de gastos com alimentação nos domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

que receberam recursos do Programa Bolsa Família em relação aos não beneficiários. 

Em suma, para o período 2002/2003, os não beneficiários do programa possuem 

nível de gastos com alimentação mais elevado do que aqueles que recebem recurso do 

programa. Logo, mesmo recebendo transferências monetárias provenientes do Programa 
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Bolsa Família, os domicílios contemplados ainda possuem baixo nível relativo de gastos 

com  o  consumo  alimentar  em  comparação  com  os  não  contemplados.  Importante 

ressaltar  que  a  diferença  das  médias  encontrada  para  o  específico  período  foi 

estatisticamente significativa, o que denota confiabilidade ao teste.

Por sua vez, a Tabela 4, a seguir, apresenta os resultados do teste t para médias 

referente ao período de 2017/2018, sendo possível verificar a diferença entre os grupos 

tratados e controle no tocante aos domicílios monoparentais referenciados por mulheres. 

Sobre  a  diferença  do  nível  de  gastos  com  alimentação  entre  os  grupos  controle  e 

tratamento  nota-se  que  para  o  ano  posterior  à  implementação  da  política  há  um 

comportamento similar ao período 2002/2003. 

Tabela 4 - Teste t para as médias de gastos com alimentação 2017/2018

Grupo Observações Média

0 3480

3,133103***

(0,0196919)

1 1082

2,538098***

(0,0332789)

Combinações 4562

2,991981***

(0,0173761)

Diferença  

0,5950052***

(0,0398941)

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Nota¹ Teste de igualdade de média das variáveis no período base, sob a hipótese nula de 

médias  iguais  entre  os  grupos  de  tratado  e  controle.  ***  significativo  a  1%;  ** 

significativo  a  5%;  *  significativo  a  10%;  NS  não  significativo.  Erros  padrão  em 

parênteses.

Dessa forma, infere-se que há uma diferença de 0,595% no nível de gastos com 

alimentação  entre  os  não  beneficiários  e  beneficiários  do  Programa  Bolsa  Família. 

Constata-se, assim, que os domicílios que recebem auxílio proveniente do programa 

tendem a possuir  o  nível  de gastos com alimentação reduzido em comparação com 

aqueles que não participam do programa. Esse resultado é similar ao verificado para o 

período 2002/2003 e também foi estatisticamente significativo. Além disso, foi possível 

observar que o teste apontou que a diferença média de gastos com alimentação entre não 

beneficiários  e  beneficiários  do  Programa  Bolsa  Família  aumentou  em  termos 

percentuais entre os dois períodos. 
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Após a execução dos respectivos testes t para os grupos amostrais tratados e não 

tratados, referentes aos períodos de 2002/2003 e 2017/2018, que atestou a qualidade do 

pareamento  realizado,  estima-se  a  avaliação  de  impacto  por  meio  do  estimador  de 

diferenças em diferenças,  apresentado na Tabela 5,  Dessa forma,  verificou-se que o 

Programa  Bolsa  Família  gerou  um  impacto  de  -0,481%  no  nível  de  gastos  com 

alimentação dos arranjos domiciliares monoparentais referenciados por mulheres, sendo 

essa constatação confirmada pelo nível de significância apresentado. Reitera-se que esse 

valor  de  -0,481%,  sinaliza  que  em  comparação  com  os  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  que  não  recebem  o  PBF,  aqueles  que  recebem  ainda 

apresentam uma redução, ou uma diferença de –0,481%, ou seja, ainda se encontram 

com o nível de gastos com alimentação reduzidos, em comparação ao referido grupo. 

Logo, este resultado sinaliza que para o referido período de tempo analisado, ainda há 

um distanciamento dos beneficiários e não beneficiários em relação ao nível de gastos 

com alimentação.   

Ao analisar a influência do Bolsa Família na alocação de recursos foi possível 

apurar que há um comportamento distinto entre beneficiários e não beneficiários ao 

longo  do  tempo,  paralelo  às  distintas  faixas  de  rendimento,  sendo  este  perceptível 

inclusive sobre o segmento alimentar (Rocha et al., 2018). Nesse sentido, os resultados 

das estatísticas descritiva podem contribuir para embasar o resultado obtido mediante a 

estimação do modelo de Diferenças em diferenças. Observou-se elevada disparidade do 

nível médio de gastos entre os beneficiários e não beneficiários do programa; e ainda 

que pareados entre si, os não beneficiários tendem a gastar mais com alimentação do 

que os beneficiários (Santos et al.,2014; Oliveira, 2023). 

Tabela 5 - Estimativas do modelo de diferenças em diferenças

Resultados var. ln_al~l |t|

Antes

Controle 5.812

Tratado 5.854

Diferença (T-C)
0.041 0.52 NS

(0,8)

Depois

Controle 2.429

Tratado 1.989

Diferença (T-C) 0.440 2.05*
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(0,215)

Diferenças em Diferenças

-0.481 2.14**

(0,225)

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Nota¹ Teste de igualdade de média das variáveis no período base, sob a hipótese nula de 

médias  iguais  entre  os  grupos  de  tratado  e  controle.  ***  significativo  a  1%;  ** 

significativo  a  5%;  *  significativo  a  10%;  NS  não  significativo.  Erros  padrão  em 

parênteses.

Outrossim, foi possível identificar a insuficiência dos rendimentos recebidos via 

transferência de renda para custeio das despesas com alimentação, visto que o nível 

médio dos gastos com alimentação entre os beneficiários do programa (R$ 241,61), é 

superior ao nível médio do valor recebido via transferência monetária (R$196,86). Em 

síntese, observa-se que em termos percentuais o comprometimento orçamentário dos 

gastos com alimentação dos domicílios beneficiados tende a ser mais elevado do que o 

valor  percentual  que a  transferência de renda representa no orçamento das  famílias, 

constatação que pode ser comprovada na análise descritiva, em paralelo ao resultado 

estimado pelo método de diferenças em diferenças.

No  que  tange  a  literatura,  importante  apontar  que  os  resultados  encontrados 

podem  se  diferenciar  daqueles  verificados  em  outros  trabalhos  de  acordo  com  a 

metodologia utilizada e amostra, além do tipo de variável analisada, como por exemplo 

gastos  com  alimentos,  nível  de  consumo,  avaliação  nutricional,  ou  medidas 

antropométricas.  Os  resultados  encontrados  no  presente  estudo vão ao encontro  das 

pesquisas realizadas por Silva (2007), Traldi e Almeida (2012), Santos  et al. (2014), 

Neder e Souza (2015), Weissheimer (2018), Muñoz e Fernandez (2019), Souza (2020) e 

Paiva  et al. (2020). Segundo os autores, existe um compilado de fatores que podem 

transfigurar a insuficiência das transferências de renda via Programa Bolsa Família no 

aumento nível de consumo das famílias. 

Nessa  perspectiva,  destacam-se  a  restritiva  focalização  do  Programa  Bolsa 

Família, os condicionantes para participação do programa, além dos valores destinados 

às famílias, que ainda são reduzidos diante do intenso grau de precariedade existente 

entre  os  domicílios  beneficiados  e  das  discrepâncias  socioeconômicas  dos  grupos 

tratado e não tratado, como evidenciado por Faria et al. (2020). 
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No que tange as condicionalidades, de acordo com Resende e Oliveira (2008), 

Simonino  et al. (2019) e Oliveira e Casonato (2021), a possível redução no nível de 

gastos com alimentação entre os beneficiários do programa pode estar relacionada com 

as  condicionalidades  exigidas,  como a  frequência  escolar,  que  por  sua  vez  influem 

positivamente  na  alfabetização  das  crianças,  todavia  diminui  o  trabalho  infantil, 

expressamente proibido no país. Conforme os autores, esse pode ser um dos fatores que 

tendem  a  promover  reduções  na  renda  total  das  famílias  e  consequentemente  no 

consumo diante da inexistência de uma renda outrora complementar nos domicílios, 

fator que traz à tona a necessidade de um maior incremento monetário por parte do 

programa.

À vista disso, de acordo com Mioto  et al. (2018), o Programa Bolsa Família 

considerado  um  amplo  programa  de  transferência  de  renda,  trouxe  incrementos 

monetários  em domicílios  que viviam em condições  de extrema pobreza,  entretanto 

diante dos critérios de elegibilidade em conjunto com os termos de condicionalidades a 

serem cumpridos, existe tendência de redução do alcance da política, uma vez que tais 

critérios  desconsideram  outros  contextos  de  domicílios  que  estão  em  situação  de 

precariedade, porém não tão drásticos como os que já são contemplados. 

Em  consonância,  Sena  e  Araújo  (2021)  e  Bernardi  (2023)  ressaltam  que  o 

critério extremamente restrito da elegibilidade pode ainda excluir famílias que mesmo 

não pertencentes às linhas de pobreza e extrema pobreza possuem indicadores sociais 

fragilizados. Ademais, em conformidade com as pesquisas realizadas por Pereira et al. 

(2018) e Gondim (2022), salienta-se que determinadas condicionalidades podem gerar 

sobrecargas  ao  considerar  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres, 

diante das múltiplas funções em que mulher enquanto referência única do domicílio 

assume.

Paiva  et  al. (2020)  salientam  ainda  que  o  critério  da  elegibilidade  tende  a 

englobar  domicílios  que  vivem  principalmente  em  situações  de  pobreza  e  extrema 

pobreza, fator que ilustra a discrepância socioeconômica entre os contemplados pelo 

programa e os que não recebem os recursos da transferência de renda. Nesse contexto, 

Melo  et  al. (2022)  e  Santos  (2022)  inferem  que  os  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres  tendem a  estarem inseridos  entre  aqueles  com menores 

níveis de renda, consumo, escolaridade e capacitação, fatores que elevam ainda mais a 

disparidade entre os beneficiários e não beneficiários do programa.
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Ainda nessa linha, Siqueira  et al. (2018) destacam que ao analisar o perfil das 

mulheres beneficiárias nota-se que a renda dessas famílias se encontra em níveis ainda 

reduzidos em relação aos recursos necessários para obtenção de um nível médio de 

consumo digno. A autora ainda destaca que os resultados que sinalizam a existência de 

redução do nível de gastos em comparação aos não beneficiários não indica a ineficácia 

do programa. Todavia,  ilustram que provavelmente o consumo era mais precário no 

período anterior a política, de modo que no período posterior pode ter ocorrido melhoria 

substancial com a implementação do programa, ainda que não plenamente suficiente 

para maior igualdade entre beneficiários e não beneficiários.

Adicionalmente,  diante  das  elevadas  disparidades  entre  beneficiários  e  não 

beneficiários, Carvalho  et al. (2020) destacam que para além do nível de gastos com 

alimentos,  entre  aqueles que são beneficiários do Programa Bolsa verifica-se menor 

quantidade e qualidade no tipo de alimento consumido, diante da escolha por produtos 

de baixo custo e de menor capacidade nutricional, o que por sua vez gera impacto no 

nível de bem-estar das famílias. 

Tais  observações,  contudo,  não  invalidam  ou  transpõem  demérito  à  política 

pública, diante de sua magnitude e proposta de erradicação da pobreza. Desse modo, 

Rodrigues e Teles (2019) elucidam que o direcionamento de transferência de renda para 

domicílios  extremamente  fragilizados  tende  a  proporcionar  ganhos  materiais  e 

imateriais  para  as  famílias,  destacando-se  a  execução  mínima  da  compra  de  itens 

básicos, além de promoção das decisões de escolhas em relação ao consumo, que ainda 

não sendo suficientes para a superação da pobreza, promovem o exercício do consumo. 

Sobre esse aspecto, Siqueira et al. (2018) destacam que mesmo com a possível 

nos gastos, tratando-se das mulheres beneficiárias, o recebimento do recurso financeiro, 

ainda  que  parco,  tende  a  proporcionar  a  autonomia  do  manejo  dos  recursos, 

promovendo  participação  no  processo  de  tomada  de  decisão  dos  próprios  recursos. 

Desse  modo  observa-se  que  um  arranjo  domiciliar  monoparental  referenciado  por 

mulheres que antes da implementação do Bolsa Família não recebiam nenhum auxílio 

ou  somente  um  recurso  referente  a  algum  segmento  de  programa  social,  após  a 

implementação  do  PBF,  passa  a  ter  suas  perspectivas  de  vida  ampliadas,  com 

incremento da qualidade de vida.

3.5 Considerações Finais
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O objetivo do presente estudo foi analisar o impacto do Programa Bolsa Família 

sobre  o nível  de gastos  alimentares  dos  domicílios  monoparentais  referenciados por 

mulheres  por  mulheres  considerando-se  os  períodos  2002/2003  e  2017/2018.  Foi 

possível constatar, por meio do método de diferenças em diferenças, que os domicílios 

não beneficiários possuem média de gastos mais elevada em relação aos beneficiários. 

Os  resultados  encontrados  se  relacionam com a  possível  má  focalização  do 

programa,  no  sentido  da  ausência  de  uma  possível  focalização  nos  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres,  uma  vez  que  estes  tendem a  apresentar 

maior tendência em estarem inseridos em contextos de vulnerabilidade socioeconômica, 

o  que por  sua vez impacta  o nível  de gastos  com alimentação,  possivelmente  mais 

precários de acordo com determinadas faixas de rendimentos. Ademais, a partir desses 

resultados pode-se elucidar sobre as condicionalidades do programa, no sentido de que 

tratando-se  dos  domicílios  monoparentais  femininos,  dada  a  dinâmica  da 

monoparentalidade feminina, pode haver maior oneração para as mães enquanto únicas 

pessoas de referência do domicílio. Por conseguinte, através do método econométrico 

implementado, observa-se elevada discrepância socioeconômica entre não beneficiários 

e  beneficiários.  Nesse  sentido,  constatou-se  que  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres possuem um nível de gastos alimentares superior ao valor 

médio da transferência de renda, além do expressivo percentual do comprometimento 

orçamentário em relação aos referidos gastos, fator que sinaliza aspectos de extrema 

vulnerabilidade socioeconômica e a necessidade de um possível acréscimo de valores 

monetários  no  benefício,  ao  analisar  os  domicílios  monoparentais  brasileiros 

referenciados por mulheres.   

No entanto,  tal  constatação não extingue o entendimento sobre a importância 

dessa política social, uma vez que o Programa Bolsa Família promove incrementos no 

nível de renda das famílias que vivem situações precárias, além da promoção de maior 

autonomia e  dignidade,  inclusive em relação as mulheres  no tocante ao manejo dos 

próprios recursos. 

A partir dos resultados encontrados, sugere-se a elaboração de futuros trabalhos 

que  analisem  outros  segmentos  de  gastos,  no  intuito  de  averiguar  se  esse 

comportamento se transpõe a outros dispêndios. Em paralelo, à medida em que sejam 

disponibilizadas novas bases de dados, recomenda-se a realização de análises de outros 

períodos  mais  atuais,  uma  vez  que  se  supõe  que  com  o  passar  dos  anos  o  valor 

concedido pela transferência de renda tenha aumentado. A respeito do programa social 
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em si, seria importante  sua extensão a outras famílias a partir de critérios adicionais de 

elegibilidade, que englobem domicílios que se encontrem em situação de precariedade, 

ainda que não seja de extrema pobreza. 

Por fim, ressalta-se a importância da implementação de políticas públicas que 

tenham como diretriz as tipologias domiciliares e familiares, partindo do entendimento 

que existem configurações domiciliares, como é o caso os domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  que  possuem  maior  tendência  à  condição  de 

vulnerabilidade socioeconômica e consequentemente possíveis situações de risco social, 

inclusive associado aos gastos com alimentação, proporcionando assim a expansão da 

qualidade de vida e bem-estar social da população. 
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Tabela 6 - Teste t para todos os domicílios referente ao período 2002/2003

Grupo Observações Média

0 31131

6.43762***

(1,096)

1 5285

6.027865***

(0,921)

Combinações 37416

6.379742***

(1,082)

Diferença  

.4097548***

(0,0159)

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Nota¹ Teste de igualdade de média das variáveis no período base, sob a hipótese nula de 

médias  iguais  entre  os  grupos  de  tratado  e  controle.  ***  significativo  a  1%;  ** 

significativo  a  5%;  *  significativo  a  10%;  NS  não  significativo.  Erros  padrão  em 

parênteses.

Tabela 7 - Teste t para todos os domicílios referente ao período 2017/2018

Grupo Observações Média

0 40570

3,174***

(0,005)

1 8821

2,608***

(0,011)

Combinações 49391

3,073***

(0,005)

Diferença  

.0,566***

(0,0136)

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Nota¹ Teste de igualdade de média das variáveis no período base, sob a hipótese nula de 

médias  iguais  entre  os  grupos  de  tratado  e  controle.  ***  significativo  a  1%;  ** 

significativo  a  5%;  *  significativo  a  10%;  NS  não  significativo.  Erros  padrão  em 

parênteses.
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4. CARACTERIZAÇÃO  DOS  DOMICÍLIOS  MONOPARENTAIS 
PORTUGUESES  REFERENCIADOS  POR  MULHERES:  ANÁLISE  DOS 
ASPECTOS  DE  VULNERABILIDADE  FRENTE  AOS  GASTOS  COM 
ALIMENTAÇÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO.

Resumo: Este estudo tem o objetivo realizar uma caracterização socioeconômica dos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres em Portugal, com foco nos gastos 

relacionados à alimentação, saúde e educação, visando identificar possíveis indicadores 

de vulnerabilidade socioeconômica. Dessa forma, busca-se compreender os mecanismos 

subjacentes que contribuem para situações de vulnerabilidade nesses domicílios.  Por 

meio da análise de microdados do Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE, 

2015/2016),  constatou-se  que  essas  famílias,  oriundas  de  trajetórias  diversas, 

apresentam  vulnerabilidades  socioeconômicas  significativas,  evidenciadas  tanto  nas 

variáveis  socioeconômicas  quanto  na  proporção  dos  gastos  destinados  aos  itens 

essenciais. Os resultados indicam a necessidade de políticas públicas específicas, como 

subsídios financeiros, incentivos fiscais e programas de capacitação, com o objetivo de 

mitigar tais vulnerabilidades.

Palavras-Chave: Monoparentalidade; Vulnerabilidade; Portugal; Gastos.

Abstract: This study aims to characterize the socioeconomic conditions of Portuguese 

female  single-parent  households  by  analyzing  expenditures  on  food,  health,  and 
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education,  in  order  to  identify  possible  signs  of  socioeconomic  vulnerability.  This 

approach  allows  for  an  understanding  of  the  mechanisms  that  lead  to  potential 

vulnerability when observing female single-parent households. Based on the analysis of 

microdata from the National Institute of Statistics of Portugal (INE) for 2015/2016, the 

study  reveals  that  these  households,  which  are  formed  through  various  trajectories, 

exhibit  significant  socioeconomic  vulnerabilities.  This  is  evident  from  the 

socioeconomic variables as well  as from the proportion of expenditures allocated to 

essential items. Furthermore, potential social and economic contexts that may contribute 

to situations of vulnerability are noted. Lastly, the analysis suggests the implementation 

of  targeted  public  policies,  such  as  financial  subsidies,  tax  benefits,  and  training 

programs, to mitigate these vulnerabilities.

Keywords: Single Parenthood; Vulnerability; Portugal; Expenditures; Socioeconomics.

 

4.1.  Introdução

Os domicílios monoparentais referenciados por mulheres caracterizam-se por ser 

uma configuração familiar e domiciliar na qual a responsabilidade primária pela criação 

e sustento dos filhos recai exclusivamente sobre a mãe (Alarcão, 2002; Machado e voos, 

2022). Os domicílios monoparentais  referenciados por mulheres se formam em uma 

variedade de diferentes trajetórias, configurações, reconfigurações, rupturas e escolhas 

individuais, dentre outros contextos. 

Em Portugal, de acordo com informações do Instituto Nacional de Estatística 

INE (2013) e PORDATA (2023), verifica-se um constante crescimento dos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres nas últimas décadas, de modo que ocorreu 

um aumento de aproximadamente 11,8%. Dentre os domicílios monoparentais, 85% são 

referenciados exclusivamente por mulheres. De acordo com os referidos órgãos, estima-

se que nas próximas décadas, o percentual de domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres tende a aumentar. 

À luz destes dados, pode-se aferir que a sociedade portuguesa passou por uma 

transformação social que se intensificou, de forma mais latente, a partir de 1980, quando 

a conjugalidade passou a distanciar-se cada vez mais da parentalidade (Wall e Lobo, 

1999; Robalo, 2018). Dentre as transformações sociais que ocorreram e ainda ocorrem 



94

em Portugal, pode-se inferir que o aumento do número de divórcios, por exemplo, tem 

potenciado  a  formação  de  outras  configurações  familiares,  dentre  elas  a 

monoparentalidade feminina. 

Em outras palavras, ainda que de modo geral as dissoluções conjugais sejam um 

dos catalizadores que fomentam a formação de domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres, em Portugal observa-se uma associação mais nítida. Assim, na sociedade 

portuguesa,  observa-se  o  crescimento  do  número  de  divórcios  em  paralelo  ao 

crescimento do quantitativo de domicílios monoparentais referenciados por mulheres, 

ou seja, à medida em que o divórcio se tornou mais difundido e socialmente aceito, o 

número  de  mulheres  divorciadas  aumentou  e  consequentemente  intensificou-se  a 

presença de domicílios configurados pela presença da mãe e dos seus respectivos filhos. 

(Marinho, 2014; Ribeiro 2023).

Sobre o contexto da monoparentalidade feminina, de acordo com o Relatório da 

Comissão Europeia (2019) e OCDE (2022), aproximadamente 32,5% dos domicílios 

com mãe ou pai solo e com pelo menos uma criança vivem em situação de pobreza, 

enquanto  nos  demais  domicílios  esse  percentual  corresponde  a  9,8%.  Estes  dados 

reforçam a tendência de vulnerabilidade associada a indicadores socioeconômicos das 

famílias  monoparentais,  tais  como  nível  de  renda,  condições  de  saúde,  educação, 

alimentação, dentre outros.

Considerando  os  fatores  discutidos  anteriormente  sobre  a  monoparentalidade 

feminina, evidencia-se que essa estrutura familiar tende a se deparar com uma série de 

desafios os quais se iniciam inclusive na persistente disparidade de gênero que ainda 

permeia a atual sociedade. Sobre essa dinâmica, observa-se que dentro do contexto da 

monoparentalidade  feminina,  as  mães  são  frequentemente  compelidas  a  assumir 

simultaneamente  os  papéis  de  provedoras  e  cuidadoras,  de  modo  em que  se  torna 

necessária a busca de concílio entre atividades laborais remuneradas com as demandas 

do lar e dos seus progenitores (Torres et al. 2018; Casaleiro, 2021). 

Essa  realidade impulsiona uma parcela  significativa das  mães  a  optarem por 

atividades profissionais mais flexíveis, muitas vezes sazonais e consequentemente de 

remuneração inferior. Dessa forma, em paralelo à desigualdade de gênero,  diante de 

disparidade  salariais,  tende  a  ocorrer  restrição  nos  rendimentos,  potencializando 
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tendências de vulnerabilidade socioeconômica inerentes à monoparentalidade feminina 

e ao seu âmbito familiar (Ramos et al. 2019; César et al. 2020). 

Uma vez que as famílias possuem limitações nos rendimentos disponíveis para 

consumo, compreende-se que a alocação dos recursos tende a ser direcionada para os 

bens de primeira necessidade, em uma maior proporção do que em comparação com as 

famílias  provenientes  de  níveis  econômicos  mais  elevados.  Os  bens  de  primeira 

necessidade são produtos e serviços indispensáveis para a sobrevivência e o bem-estar 

básico, caracterizados por uma demanda inelástica, abrangendo itens como alimentação, 

saúde e educação (Svitych  et al.,  2024) Sobre esses itens, destaca-se os gastos com 

alimentação,  essenciais  para  a  manutenção  energética;  os  gastos  com  saúde,  por 

questões  também  de  sobrevivência;  e  os  gastos  com  educação,  uma  vez  que  esse 

respectivo  segmento  possibilita  romper  com  ciclos  intergeracionais  de  pobreza,  ao 

proporcionar no longo prazo a obtenção de empregos com maior remuneração a partir 

de maior especialização (Almeida et al. 2018).

 Perante estas circunstâncias de precariedade, existe uma tendência de que as 

famílias  monoparentais  femininas  apresentem  um  maior  efeito  na  disponibilidade 

orçamental  em  relação  a  esses  bens.  Então,  diante  de  um  determinado  nível  de 

rendimento disponível, por sua vez escasso, as famílias em situação de precariedade 

tendem utilizar a maior parte dos recursos financeiros para os gastos associados aos 

bens  de  primeira  necessidade  (Todaro  e  Smith,  2020).  Essa  dinâmica  é  um  dos 

sinalizadores  dos  preceitos  de  vulnerabilidade  social  e  econômica,  sendo  uma  das 

vertentes  que  possibilita  a  identificação  de  contextos  de  vulnerabilidade  social  e 

econômica nos domicílios monoparentais  referenciados por mulheres (Campos  et al. 

2020; Santos et al. 2021).

Existem em Portugal várias pesquisas que se concentrado na análise das famílias 

monoparentais femininas, destacando-se aquelas que observaram as múltiplas trajetórias 

que  levaram ao  crescimento  da  monoparentalidade  feminina  no  país  (Visandule   e 

Guadalupe, 2021); outras que  associaram com expressões de pobreza e situações de 

risco na infância (Diogo, 2021); trabalhos que ressaltaram a relação de emprego e renda 

(Sagnier  e  Morell,  2019);  estudos  que  buscaram  investigar  o  censo  demográfico 

português  de  2011  (Marinho,  2014);  trabalhos  que  salientaram  a  necessidade  de 
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políticas públicas ao analisar o impacto das desigualdades e dos contextos sociais nas 

trajetórias familiares (Ramos, 2015).  

Assim,  no  intuito  de  realizar  uma  abordagem  mais  aprofundada  sobre  essa 

específica tipologia familiar, o presente trabalho objetifica realizar uma caracterização 

socioeconômica  sobre  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres, 

considerando os gastos com alimentação, saúde e educação. Assim busca-se assinalar os 

possíveis contornos de vulnerabilidade socioeconômica em Portugal, ou seja, associado 

aos  referidos  domicílios  monoparentais  portugueses  referenciados  por  mulheres, 

mediante  uma  análise  quantitativa,  a  partir  da  base  de  microdados  concedida  pelo 

Instituto Nacional de Estatística (INE), referente ao ano de 2015/201615.

Este estudo se diferencia por apresentar uma caracterização socioeconômica dos 

domicílios monoparentais referenciados exclusivamente pela mulher em Portugal, o que 

não foi encontrado na literatura. Para além, o presente trabalho possibilita amplificar a 

discussão dos aspectos de vulnerabilidade socioeconômica sobre o escopo dos gastos 

com alimentação, saúde e educação, o que especificamente transpõe um novo delinear 

sobre o assunto no país. 

Embora haja estudos significativos sobre famílias monoparentais em Portugal, 

este  estudo  se  distingue por  avançar  além da análise  tradicional  das  trajetórias  que 

levam  à  monoparentalidade  feminina  e  da  caracterização  demográfica  desses 

domicílios.  Através  de  uma  abordagem  quantitativa  e  uma  caracterização 

socioeconômica  minuciosa,  busca-se  proporcionar  uma  visão  aprofundada  das 

condições  de  vida  das  famílias  monoparentais  femininas  em Portugal.  Essa  análise 

detalhada possibilita a identificação e a compreensão dos mecanismos que intensificam 

a  vulnerabilidade  socioeconômica  desses  domicílios  dentro  do  contexto  social 

português.

A análise  realizada  através  das  variáveis  e  dados  quantitativos  disponíveis, 

permite um diagnóstico sobre a realidade da monoparentalidade feminina na população 

portuguesa, o que por sua vez possibilita sinalizar a implementação de políticas públicas 

mais  focalizadas  para  esta  específica  tipologia  familiar  e  domiciliar.  Para  sua 

consecução, além dessa seção introdutória, esta pesquisa está dividida em mais quatro 

15 Base de dados mais atual até o momento da presente pesquisa.
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seções. A próxima seção refere-se à apresentação do referencial teórico relacionado ao 

tema, seguido dos procedimentos metodológicos, resultados e discussão; e conclusões.

4.2.  Evidências teóricas e empíricas

A  configuração  familiar  tem  sido  objeto  de  transformações  significativas 

impulsionadas por fatores sociais, econômicos e tecnológicos. Dessa forma, a família 

está  sujeita  às  transformações  da  sociedade,  enquanto  que  de  forma  mútua,  as 

consecutivas  transformações  na  instituição  familiar  tendem a  gerar  modificações  na 

estrutura  social  (Sarti,  1992;  Biroli,  2014;  Mathew,  2023).  Essas  transformações 

contínuas  resultam em implicações  organizacionais  para  a  estrutura  dos  domicílios. 

Compreende-se  os  domicílios  como  unidade  investigativa  relacionado  ao  espaço, 

ambiente físico onde ocorrem as relações familiares e suas diversificadas formas de 

interações (Gonçalves, 2012; Azevedo, 2020).  

No  intuito  de  transpor  uma  delimitação  conceitual  a  respeito  das  famílias 

monoparentais,  considera-se  a  tipologia  familiar  e  domiciliar  Família  monoparental 

como uma estrutura familiar composta por apenas um dos pais e seus filhos. Em suma, 

considera-se uma família monoparental feminina, uma estrutura familiar composta por 

uma mulher e seu(s) filho(s), na qual a mãe assume sozinha todas as responsabilidades 

parentais e de gestão do lar, de modo em que se pode atribuir a condição de referência 

única feminina. (Baliana, 2013; Carvalho, 2023)

Sobre o trajeto sócio-histórico da monoparentalidade feminina, observa-se que 

essa configuração se transfigura diante do surgimento dos primeiros  povoamentos  e 

agrupamentos sociais, sendo que grande parte dos indivíduos se organizaram sob um 

delinear  organizacional,  matrilinear.  Assim,  somente  era  possível  reconhecer  a 

descendência  a  partir  da  concepção  materna,  ou  seja,  quem era  a  genitora  daquele 

indivíduo,  surgindo  assim uma estrutura  social  matrilinear  em diferentes  pontos  do 

planeta. (Eisler, 1989; Brandão, 2013; Spiess, 2016; Souza, 2020). 

Portanto,  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  na  sua 

gênese,  têm  ligações  com  o  processo  civilizacional,  algo  comprovado  em  estudos 

antropológicos  sobre  agrupamentos  do  Sudeste  Asiático,  África,  povos  da  Bacia 

Amazônica, e os povos que habitaram a antiga Europa. (Carvalho, 2017; Braço,2022; 

Barreto e Pena,  2023).  Ao longo dos séculos,  consolidou-se um modelo patriarcal e 
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patrilinear  de  família,  ainda  prevalente  globalmente,  apesar  das  mudanças  sociais  e 

culturais.  No  entanto,  a  monoparentalidade  feminina  não  surge  como  uma  nova 

configuração  familiar,  mas  sim  como  uma  estrutura  sociofamiliar  que  remonta 

historicamente à matrilinearidade.

Em paralelo, as sucessivas modificações dos padrões tradicionais de organização 

familiar têm dinamizado formatos familiares, outrora parcos, mas atualmente cada vez 

mais predominantes e, por consequência, mais sujeitos à análise científica, como é o 

caso  das  situações  de  monoparentalidade  feminina,  cada  vez  mais  prevalente  na 

sociedade portuguesa (Baliana, 2013).

Essa  configuração  pode  surgir  devido  a  diversos  fatores,  como  divórcio, 

separação, viuvez, gravidez precoce, ou por decisão pessoal de ter filhos sem a presença 

de  um  parceiro,  dentre  outras  trajetórias.  Todavia,  tratando-se  dos  domicílios 

portugueses monoparentais referenciados por mulheres nota-se um conjunto de nuances 

históricas,  políticas,  sociais,  culturais  e  demográficas  (Wall  e  Lobo,  1999,  Marinho 

2011).  Em  Portugal,  desde  os  primórdios  da  formação  da  sociedade,  houve  uma 

vinculação  da  conjugalidade,  concepção  e  descendência,  diante  de  um  escopo 

matrimonial, que ainda se perpetuou mesmo após a queda da monarquia e instauração 

da primeira fase republicana (Torres, 2006). 

Durkheim (1975)  argumenta  que  a  família  desempenha  um papel  crucial  na 

transmissão  de  valores  morais,  sendo  a  primeira  instituição  social  a  influenciar  os 

indivíduos nesse sentido. Ele destaca que os preceitos familiares moldam a moralidade 

dos indivíduos, afetando a coesão e ordem sociais. Assim, no passado, a questão do 

divórcio  em  Portugal  estava  fortemente  associada  aos  preceitos  de  moralidade, 

amplamente  difundidos  na  época,  e  permeada por  um viés  de moralidade religiosa. 

Embora em outras partes da Europa já existisse amparo jurídico para o divórcio, esse 

estigma permaneceu proeminente em algumas sociedades, que só foram se modificando 

ao longo das décadas (Torres, 2010).

Ademais, Portugal abrange um caso de excepcionalidade diante de um regime 

associado com conflitos coloniais que findou com a Revolução de 25 de Abril de 1974, 

a qual abriu portas para o surgimento do respaldo legal jurídico para a Lei do Divórcio 

de 1975 (Machado, 2022). A partir desse ponto cronológico e através de subsequentes 

estudos  demográficos,  dá-se  um  substancial  aumento  do  número  de  divórcios  e, 
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concomitantemente,  observa-se  um  significativo  aumento  do  número  de  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, sendo possível estabelecer uma correlação 

positiva entre o número de divórcios com o crescimento dos domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres, o que aponta para um distanciamento entre a parentalidade 

e a conjugalidade. (Wall, Cunha e Ramos, 2014). 

Deste modo, é possível observar que em Portugal a partir dos anos 80 deram-se 

mudanças significativas no que tange aos valores comportamentais, tendo como base as 

formas  de  relacionamento,  inclusive  íntimo.  Diante  dessas  transformações 

comportamentais,  a  crença  no  matrimônio  como  a  única  forma  de  relacionamento 

começou a ser amplamente questionada. Assim, para além da mudança de perspectiva 

sobre a questão do divórcio, nota-se que houve mudança em relação à liberdade sexual e 

outras formas de relacionamento que se distanciam do matrimônio, da conjugalidade. 

(Policarpo, 2016). 

Em síntese, a sociedade atualmente se depara com uma tendência de aumento no 

número  de  divórcios,  acompanhada  pelo  crescimento  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres, que se reflete em uma representatividade estatística cada 

vez mais expressiva desses lares (Carvalho, 2022).

Uma vez compreendido o processo de formação dos preceitos que moldaram a 

monoparentalidade  feminina  em  Portugal,  é  importante  investigar  as  diversas 

dimensões, incluindo as sociais e econômicas, que influenciam os lares monoparentais 

femininos. (Câmara e Almeida, 2021).  Dessa forma, pode-se inferir que o primeiro 

requisito  que  incide  sobre  as  famílias  monoparentais  femininas  são  os  aspectos  de 

assimetria de gênero que ainda hoje permeiam as relações familiares.  

Essa análise remete para uma miríade de situações de desigualdade de gênero, 

desde  as  desigualdades  salariais,  as  múltiplas  discriminações  e  estereotipizações 

baseadas  em concepções  conservadoras  dos  papéis  sociais  de  gênero,  a  divisão  das 

tarefas domésticas, a esfera do cuidar do seio da família, e outros aspectos que geram 

sobrecargas para as mulheres e que perpetuam assimetrias, presentes não somente na 

sociedade portuguesa,  mas também em outras localidades (Silva e Blanchette,  2017; 

Beauvoir,  2019;  Lauretis,  2019).  Em  paralelo,  a  condição  feminina  perpassa  pela 

permanência de estruturas invisíveis, que só podem ser reveladas por uma abordagem 

relacional. Essa abordagem deve conectar a economia doméstica, incluindo a divisão do 
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trabalho e  do  poder,  aos  diferentes  setores  do  mercado de  trabalho onde homens e 

mulheres estão envolvidos (Bourdieu, 1998).

Dessa forma, a mulher torna-se um centro de múltiplas atribuições sociais tanto 

na reprodução, diante da gestação, do ato de conceber e da magnitude que esses eventos 

geram na trajetória e nas escolhas, quanto nos meios produtivos, o qual oscila entre o 

que é considerado laboral (inserção no mercado de trabalho) e as atividades domésticas 

e  de  cuidado,  afazeres  estes  por  sua  vez  invisibilizados.  Esse  ciclo,  por  vezes 

aprisionante,  tende  a  impactar  profundamente  a  vida  das  mulheres  de  forma  geral, 

diante de aspectos sociais e econômicos (Bóris, 2014; Oliveira e Costa, 2022). 

Todavia, esse impacto tende a variar a partir do momento em que se considera 

distintas categorias e aspectos, dentre eles os sentidos de classes sociais diante de outros 

fatores socioeconômicos. Em outras palavras, os lares estão inseridos em realidades e 

contextos  variados,  com situações econômicas e sociais  diferentes,  que podem tanto 

aliviar  alguns  problemas  quanto  agravar  outros.  Tal  fato  denota  a  importância  de 

analisar as diferentes realidades sociais presentes em cada lar (Bertaux, 1978).  

Dessa forma, observar as variadas atribuições associadas às mulheres mães, ou 

como Hochschild (1989) denomina de  second shift16, possibilitando o estabelecimento 

de  uma concisa relação entre os sentidos da dupla jornada e da sobrecarga das mães e 

seu impacto sobre as condições de vida das famílias, inclusive ao analisar os domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres,  que  tendem a  sofrer  impactos  sociais  e 

econômicos diante dessa dinâmica apresentada. (Kobelinski, 2018).

Sobre os impactos sociais e econômicos que podem ser observados, infere-se 

que a monoparentalidade feminina que decorre de situações de divórcio poderá acarretar 

para  as  mulheres  uma  maior  sobrecarga  após  a  divisão  e  partilha  de  bens,  antes 

unificados, bem como a regulação do poder parental (Aboim, Wall e Cunha, 2010). Essa 

responsabilização tende a  recair  sobre  a  mãe,  mesmo que garantidos  direitos  legais 

(como a pensão). Logo, pode haver uma redução na qualidade de vida dessas famílias, 

principalmente tratando-se de rendimentos, que provavelmente tendem a diminuir em 

comparação com o período em que havia situação de conjugalidade. Em síntese, mesmo 

estando  resguardados  os  direitos  de  pensão,  as  receitas  das  famílias  monoparentais 

16 Desigualdades de gênero associadas ao trabalho doméstico e os desafios de conciliar as múltiplas 
funções (Hochschild e Machung, 2012).
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femininas tendem a diminuir em relação ao período em que havia, por exemplo, duas 

fontes de renda (Torres, 2010). 

Assim, nota-se que essa conjuntura tende a se aglutinar a partir do momento em 

que se atenta aos domicílios que detém as menores faixas de rendimentos disponíveis, 

sobretudo em estratos sociais mais baixos, que por sua vez poderão encontrar-se em 

maior situação de vulnerabilidade social. Em paralelo, existe o entendimento que após 

determinadas rupturas e composição de quadros de monoparentalidade feminina, ocorre 

maior  tendência  à  pobreza  infantil  (Palos,  et  al. 2021).  O fator  em questão  não se 

restringe apenas à forma de ruptura, à guarda dos filhos ou ao valor da pensão. Ele 

abrange também a maneira como o lar  era administrado, considerando a cooperação 

entre os ex-cônjuges na gestão das responsabilidades familiares. (Kimmel,2000). 

Ressalta-se  que  tanto  em  contextos  de  conjugalidade  (famílias  biparentais) 

quanto em contextos de monoparentalidade, a maior parte das responsabilidades recai 

sobre a mãe. Esse fator afeta significativamente seu processo decisório, especialmente 

no que tange à remuneração. A necessidade de equilibrar múltiplas responsabilidades 

frequentemente  direciona  essas  mulheres  a  ocupações  com  características  de 

flexibilidade  ou  sazonalidade,  que  por  sua  vez  apresentam  menores  níveis  de 

remuneração e exigem menor qualificação (Mckenzie e Mckay, 2017; Araújo,  2019; 

Fernandes, 2022).

Para  além  destas  vulnerabilidades,  outros  contextos  e  circunstâncias  podem 

associar-se e inclusive se sobrepor. Partindo dessa prerrogativa, surge a possibilidade de 

trazer  luz  à  uma outra  dimensão conceitual  e  empírica,  sendo esses  os  aspectos  de 

interseccionalidade. Considera-se essa uma outra dimensão conceitual que se associa à 

variável gênero, a qual uma vez discutida e apresentada, pode assinalar ainda maiores 

limitações/dificuldades à manutenção dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres, inclusive na sociedade portuguesa (Borges, Passos e Brito, 2021). 

Considera-se a interseccionalidade uma concepção teórica sobre as diferentes 

camadas que tendem a amplificar possíveis situações de risco ou reforçar disparidade, 

por sua vez já vigente entre determinados contextos sociais, como uma espécie de lentes 

sobrepostas,  destacando-se  por  exemplo  as  dimensões  de  gênero,  raça,  tipologia 

familiar, classe social,  escolaridade, região, dentre outros (Crenshaw, 1989) Kyrillos, 

2020).



102

Desse modo, compreende-se que a interseccionalidade é uma concepção teórica 

que observa de forma detalhada os diferentes aspectos sociais e outros contextos, que 

uma vez sobrepostos, podem aglutinar determinadas desvantagens ou disparidades, por 

sua vez acarretando a possíveis situações de risco social e vulnerabilidade (Kyrillos, 

2020). 

Tratando-se desse escopo, a primeira camada ou aspecto identificado permeia a 

desigualdade  de  gênero  entre  homens  e  mulheres,  uma  vez  que  percebe-se  a  já 

ressaltada  assimetria  de  gênero,  havendo  uma  desvantagem  social  em  relação  ao 

feminino,  diante  do  que  foi  discutido  anteriormente,  que  envolve  desde  questões 

reprodutivas, produtivas e dos “papéis sociais” até a sobreposição de tarefas e demais 

sobrecargas (Crenshaw, 1989; Collins,  2022). A partir  desse ponto,  o referido termo 

perpassa por outras questões de assimetria social, como por exemplo questões de oferta 

de  emprego,  trabalho,  remuneração,  raça/cor,  classe  social,  escolaridade,  região  e 

migração (Collins, 2022). 

Em suma, à medida em que se observa as mulheres mães, já provenientes do 

estado  social  de  desigualdade,  associado  à  questão  de  outras  vulnerabilidades  que 

acompanham  determinados  contextos  sociais,  como  ausência  de  escolaridade,  a 

desigualdade racial, a disparidade regional, a maior presença de famílias monoparentais 

em estado  de  precariedade,  percebe-se  que  determinados  grupos,  no  caso  famílias, 

podem estar em maior situação de risco do que outros (Babiuk, 2017; Iagnecz, 2021; 

Finamori e Da Mata, 2023)

Assim,  sob  essa  perspectiva,  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres tendem a ser impactados diretamente, mediante a disposição dessas camadas 

de desvantagem, o que reforça compreensão de que alguns domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres, diante de determinados contextos socioeconômicos, podem 

apresentar maior tendência de vulnerabilidade socioeconômica do que outros (Almeida 

e Dalsenter, 2021; Emidio, 2023).

Ainda sobre esses afunilamentos que tendem a transpor vulnerabilidade social e 

econômica, nota-se que parte desse compilado de questões incide e se amplifica ao se 

analisar de forma mais profunda o nível de rendimentos das famílias. Assim, os aspectos 

sociológicos  se  unem  aos  econômicos,  de  modo  que  se  torna  possível  elucidar  a 

correlação da vulnerabilidade, através da renda e seu impacto no consumo propriamente 
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dito,  no  impacto  no  nível  de  gastos  das  famílias,  inclusive  nos  gastos  de  primeira 

necessidade, de modo que esse pode ser um outro prisma que ilustra possíveis contextos 

de  vulnerabilidade  social  e  econômica,  associados  aos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres (Barros et al., 2019; Pereira, 2023). 

Dessa  forma,  compreende-se  que  para  além da  tendência  de  baixo  nível  de 

rendimentos, a precariedade se perpetua por meio da restrição do nível de gastos e no 

comprometimento orçamentário em relação ao consumo de itens básicos. Essa dinâmica 

tende a transpor mais uma camada de limitações e desafios a essas famílias (Souza, 

2016; Bastos, et al. 2018).

Salienta-se que essa questão do comprometimento dos rendimentos em relação 

aos referidos gastos não se restringe a uma localidade específica, entretanto pode ser 

observada  em países  europeus,  inclusive  em Portugal.  Logo,  tratando-se  da  relação 

rendimentos versus gastos, observa-se que a crise econômica recente na Europa afetou 

drasticamente a  disponibilidade de empregos e  incidiu diretamente sobre o nível  de 

rendimento das famílias, o que por sua vez restringiu o nível de gastos (Barigozzi et al. 

2012). Dentre essas famílias, destaca-se as famílias com os níveis de renda mais baixos, 

pois de acordo com a Lei de Engel, quanto menor o nível de renda, maior a proporção 

de gastos direcionados aos bens de primeira necessidade, destacando-se alimentação, 

saúde e educação (Perthel, 1975; Rask, 2011). 

Por conseguinte, em países do Sul da Europa, como Grécia, Espanha e Itália, 

esse  efeito  foi  observado  inclusive  entre  as  famílias  com  os  menores  níveis  de 

rendimento. Para as famílias de renda média ou elevada, foi necessário realocar recursos 

em relação  ao  consumo  de  bens.  No  entanto,  para  aquelas  inseridas  nos  níveis  de 

rendimentos mais precários, além de destinar a maior parte dos parcos rendimentos aos 

bens  de  consumo essenciais,  houve baixo nível  de  consumo de determinados itens, 

incluindo alguns do grupo de itens básicos. Isso reflete algumas famílias a situações de 

fragilidade econômica e possível vulnerabilidade social (Plihon, 2013; Serapioni, 2017; 

Sarti e Esteves, 2020). 

Em Portugal, esse efeito foi observado, pois ainda que houvesse o Programa de 

Ajustamento  Econômico em 2013 e 2014,  a  população mais  carente  enfrentou uma 

redução  de  25%  nos  seus  rendimentos,  assim  como  a  taxa  de  risco  de  pobreza 

apresentou  maior  tendência  entre  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 
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mulheres e aqueles que eram compostos por mais de três crianças (Rodrigues, Figueiras 

e Junqueira, 2016; INE/PORDATA, 2015; Turninger et al. 2019). 

Tratando-se dos gastos das famílias menos abastadas, observou-se que houve um 

impacto significativo nos gastos com alimentação, um dos principais bens de consumo. 

Observou-se que houve um aumento na proporção dos gastos com itens de primeira 

necessidade, diminuição de outros itens, em paralelo com a redução no nível médio de 

gastos das famílias, o que corrobora com os sentidos de vulnerabilidade socioeconômica 

ao se analisar  a  dinâmica dos  gastos  em detrimento dos  rendimentos  (Alves,  2015; 

Coelho et al. 2015; Pereirinha e Pereira, 2019; Marques, 2016; Cunha, 2023).

4.3.  Procedimentos metodológicos

Diante  do  objetivo  de  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  com  ênfase  nos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação,  vislumbrando  possíveis  aspectos  de 

vulnerabilidade  socioeconômica,  realizou-se  uma  análise  quantitativa  utilizando 

microdados  provenientes  do  Inquérito  aos  Orçamentos  das  famílias  (IOF)  de 

2015/201617,  concedidos  mediante  vias  protocolares  pelo  Instituto  Nacional  de 

Estatística de Portugal (INE)18. 

O Inquérito aos Orçamentos das famílias (IOF) é um conjunto de dados que 

reúne informações desde as condições de vida das famílias e dos respectivos domicílios 

(agregados familiares e alojamentos), até questões associadas aos indivíduos, no caso 

moradores, considerando questões de despesas, rendimentos, gastos e consumo. Essa 

base  de  dados  é  um  importante  instrumento  de  análise  para  a  caracterização 

socioeconômica sobre um específico segmento populacional. 

O IOF dispõe de  categorias  distintas  de  informações,  no  caso  segmentos  de 

dados os quais cada um estão associados a um conjunto de variáveis. Para a construção 

da base  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  exclusivamente pelas  mulheres, 

foram utilizados três distintos blocos de variáveis, que possuem a sigla IDEF, Inquérito 

às Despesas Familiares. No intuito de analisar informações gerais sobre a situação do 

17 Microdados mais atuais disponibilizados pelo INE.
18 Posteriormente, esses microdados foram tratados por meio do  software  Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS).
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domicílio, utilizou-se o  IDEF dos Agregados Domésticos Privados19 (IDEF ADP). De 

modo  subsequente,  visando  detalhar  características  socioeconômicas  específicas  dos 

moradores dos domicílios, ou seja, referente a mãe e seus respectivos filhos, utilizou-se 

o IDEF em relação ao indivíduo (IDEF IND), referente ao ficheiro com informações de 

indivíduos. 

Por fim, para o detalhamento dos gastos com alimentação, saúde e educação dos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres foi utilizado IDEF em relação às 

Despesas (IDEF), ficheiro com informação sobre as despesas anualizadas por agregado 

doméstico  privado  (adp).  Ressalta-se  que  cada  um  desses  conjuntos  de  dados 

proporciona  um  conjunto  de  informações  específicas,  que  posteriormente  foram 

unificadas num único conjunto de dados a ser detalhado de forma subsequente. 

Sobre a população e amostra, a princípio foram considerados 11398 domicílios, 

todavia  para  obtenção  somente  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  em que a mulher  (mãe)  era a  única pessoa de referência,  foi necessária a 

realização de sucessivas filtragens de grupo, inicialmente para identificação da pessoa 

de referência no domicílio, variável já presente na base de dados concedidas. Assim, 

filtrando por sexo e por pessoa de referência, foram obtidos 2718 domicílios, mas foi 

necessário realizar novas filtragens, uma vez que dentro desse quantitativo, poderiam 

estar incluídos outras composições familiares, dentre eles arranjos unipessoais, irmãs 

convivendo com irmãos, dentre outras configurações. 

Desse  modo,  após  um  amplo  detalhamento,  chegou-se  a  768  domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres,  em  que  a  mãe  era  considerada  a  única 

pessoa de referência. Logo, nota-se que uma consecutiva realização de filtragens, que 

permite especificar grupos e promover a obtenção do segmento populacional esperado. 

O procedimento, por sua vez, tende a restringir o quantitativo amostral. Salienta-se que 

no intuito de implementar uma caracterização socioeconômica dos domicílios, realizou-

se uma estatística descritiva a respeito da amostra de domicílios obtida. 

De forma subsequente, foram obtidas quatro bases de dados, sendo a base Mães, 

a base Filhos, a base mãe e filhos e a base domicílios. Para a construção da base mães, 

no primeiro momento foi criada uma base temporária20, considerando somente pessoas 
19 Em Portugal, o termo “agregados domésticos privados” refere-se ao que no Brasil compreende-se como 
“domicílios”.
20 A base temporária refere-se a uma base de dados inicial criada com a finalidade de iniciar as primeiras  
filtragens,  onde  são  feitos  os  primeiros  procedimentos  para  que  a  posteriori  seja  obtida  a  amostra 
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de  referência  e  filhos,  por  situação  conjugal  e  civil.  Assim utilizou-se  as  variáveis 

Est_civil=2 (no caso solteiro) Sit_conjug=2 (no caso sem situação conjugal), Rela_IR = 

1 ou 3 (pessoa de referência ou filho respectivamente). 

Em paralelo, foram criadas duas variáveis, a MReff a qual considerava a pessoa 

de  referência  e  o  sexo=2 (mulher)  e  a  variável  HReff,  que  considerava  pessoa  de 

referência e sexo=1(homem). Após esse feito, realizou-se uma exclusão dos casos onde 

Hreff era = 1, ou seja, onde haviam domicílios com homens em condição de referência 

domiciliar.

Salienta-se  que  ainda  assim poderiam ter  permanecido  na  base  mulheres  de 

referência sem filhos, domicílios unipessoais femininos e também os filhos provenientes 

domicílios  monoparentais  masculinos.  Então,  após  agrupar  cada  morador  no  seu 

respectivo domicílio, uma vez que cada um possui um código numérico compatível, foi 

necessário  verificar  se  naquele  domicílio  havia  Mreff=1  (mãe  enquanto  pessoa  de 

referência) e Filho=1(se aquele morador era filho da pessoa de referência). Dessa forma, 

foi possível garantir que a base de dados não incluísse domicílios ou indivíduos que não 

fazem parte do escopo do estudo, além de eliminar possíveis casos duplicados

Ressalta-se  que  Portugal  é  dividido  por  sete  regiões  administrativas 

denominadas NUTS II, que se refere a Nomenclatura das Unidade Territoriais para Fins 

Estatísticos. Essas regiões são: Norte, Centro Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, 

Algarve, Região Autónoma dos Açores, Região Autónoma da Madeira.

 Destarte,  a  informação  NUTS  II  não  estava  apresentada  na  categoria  de 

indivíduos, somente na base dos agregados domésticos privados e em despesas. Diante 

dessa observação, foi necessário fazer um novo procedimento para vislumbrar de quais 

regiões eram provenientes tais domicílios. Uma vez que havia conhecimento do código 

de cada domicílio monoparental, optou-se por unificar a base já construída com a base 

referente  aos  ADPS,  atribuindo-se  o  valor  de  NUTS II,  somente  para  identificar  o 

número referente àquela respectiva região e depois desmembrar a base novamente.

Em suma,  após  esses  sucessivos  procedimentos  foi  possível  obter  a  base  de 

informações  dos  indivíduos  sobre  mães  e  filhos  em situação  de  monoparentalidade 

feminina  e  a  base  sobre  os  agregados  privados  domésticos  (suas  condições), 

considerando  somente  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  por 

esperada, alinhada com o objeto de estudo. 
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NUTS II. Uma vez que para este estudo também pretende-se analisar o nível de gastos 

com alimentação, saúde e educação das famílias,  realizou-se a  mesma sequência de 

filtragem de casos e agrupamentos para a base  ADP Despesas e, assim, foi possível 

obter informações contundentes sobre os rendimentos e nível de gastos dos domicílios 

portugueses monoparentais referenciados por mulheres. 

Após  junção  das  bases  de  dados,  foram consideradas  as  seguintes  variáveis 

socioeconômicas: idade, nacionalidade, naturalidade, escolaridade, condições perante o 

trabalho,  rendimentos,  pensões  sociais  e  benefícios,  gastos  com alimentação,  saúde, 

educação, despesas totais, rendimento líquido total e presença de crianças dependentes 

por agregado. 

Para  obtenção  dos  resultados,  foram  elaboradas  tabelas  cruzadas  em  cada 

variável por região, uma vez que a análise foi feita mediante um conjunto de variáveis e 

categorizadas por região.  Para os benefícios sociais, estes foram unificados em uma 

única  tabela,  observando  os  domicílios  que  recebiam  algum  daqueles  tipos  de 

benefícios, no intuito de identificar a presença de políticas sociais para aquelas famílias 

em termos percentuais 

Em relação ao nível de despesas e rendimentos, especificamente sobre os gastos 

com alimentação, saúde e educação, salienta-se que essas variáveis foram expressas em 

termos monetários em euros (€) para cada domicílio, mostrando uma ampla variação. 

Para  aprimorar  a  análise,  os  valores  foram  agrupados  em  categorias,  ou  faixas  de 

valores, permitindo identificar o percentual de domicílios em diferentes faixas de renda 

e observar seu agrupamento em classes de rendimento. Esse procedimento possibilitou 

também a realização da mensuração do percentual  representativo de cada gasto,  em 

relação ao rendimento total líquido para cada escalão de rendimento. 

No  intuito  de  trazer  maior  detalhamento  a  respeito  dos  rendimentos  dos 

domicílios portugueses monoparentais referenciados por mulheres, os referidos valores 

foram categorizados de duas formas. A primeira forma seguiu os parâmetros das classes 

de rendimentos ou classes sociais, definidos de acordo com a terminologia da Eurostat e 

OCDE em conjunto com o INE. Para tal, calcula-se a mediana dos rendimentos de toda 

a população, e em seguida categoriza-se em três grupos que correspondem em classe 

baixa, média e alta. 
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A classe baixa inclui aqueles que recebem entre 50% e 75% da mediana dos 

rendimentos da população em geral. A classe média abrange os que recebem entre 75% 

e 200% dessa mediana, enquanto a classe alta corresponde àqueles que recebem mais de 

200% da mediana dos rendimentos da população. Destarte, segundo a Eurostat, OCDE e 

INE, valores de rendimentos que estão abaixo de 60% da mediana dos rendimentos 

gerais da população podem sinalizar situação de pobreza, sendo este denominado limiar 

da pobreza (Diogo, 2018; OCDE,2019).

 Em paralelo,  a outra forma de categorização dos rendimentos foi mediante a 

obtenção de sete faixas de rendimentos, através do cálculo: V_Máximo-V-Mínimo/7(nº 

de faixas). Ao analisar os resultados, verificou-se que as faixas iniciais eram as mais 

expressivas.  Para  uma  análise  mais  detalhada,  essas  faixas  foram  subdivididas  em 

intervalos menores, permitindo uma melhor observação da distribuição dos domicílios. 

Utilizando  a  opção  de  transformação  de  variáveis,  foram  criadas  novas  variáveis: 

RT_faixas,  Dest_tot_faixas,  Desp_alim_faixas,  Desp_saude_faixas  e  Desp_ed_faixas, 

que em conjunto com as demais variáveis socioeconômicas obtidas, permitiram uma 

caracterização socioeconômica detalhada dos domicílios monoparentais femininos em 

Portugal.

4.4 Resultados e Discussão

Diante  do  objetivo  de  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  levando  em 

consideração os  gastos  com alimentação,  saúde e  educação,  vislumbrando possíveis 

aspectos de vulnerabilidade socioeconômica, a seguir serão apresentados os resultados 

referentes à pesquisa. 

A partir  da  tabela  1,  percebe-se  que  de  modo  geral  em relação  ao  total  de 

domicílios  em Portugal  aproximadamente 9,7% são monoparentais  femininos,  sendo 

estes referenciados exclusivamente pelas mulheres. Essa projeção vai ao encontro do 

que foi observado por Salles Ferreira e Marques (2021) e Diogo, Sarmento e Trevisan 

(2021)  em  que  os  autores  denotam  que  existe  certa  expressividade  dos  domicílios 

portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  de  modo  que  essa  é  uma 
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configuração familiar com projeção de crescimento para os próximos anos, uma vez que 

percebe-se o contínuo aumentos da taxa de divórcio, da taxa de viuvez, bem como da 

reprodução independente. 

Em consonância, Pereira (2021) destaca que existe uma parcela significativa de 

domicílios portugueses monoparentais de modo que majoritariamente as mulheres se 

apresentam como as responsáveis pelos domicílios. Segundo o autor, dentre os países da 

União Europeia, Portugal lidera essa estatística entre aqueles que obtiveram aumento 

substancial do quantitativo de domicílios monoparentais referenciados por mulheres nos 

últimos  anos.  Esses  dados  se  alinham  com  o  PORDATA (2021),  que  retrata  uma 

expressividade de domicílios monoparentais femininos portugueses, com destaque para 

os referenciados exclusivamente por mulheres, havendo possibilidade de crescimento 

para os próximos anos, assim como tem ocorrido nas últimas décadas. 

Sobre essa constatação, de acordo com Delgado e Wall (2014), Marinho (2014) e 

Pereira (2021), o crescimento dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

em Portugal pode ser atribuído a um rápido processo de modernização das estruturas 

familiares.  Esse  processo  foi  caracterizado  pela  crescente  informalização  e 

diversificação das relações conjugais, pelo aumento dos divórcios e pela proliferação de 

outras formas de recomposição familiar. Dessa forma, observa-se uma orientação cada 

vez mais direcionada para os preceitos de autonomia, tanto dos indivíduos quanto das 

formas de relacionamento e das interações familiares.

Para os autores,  historicamente,  a aceitação das dissoluções matrimoniais  e a 

legitimação de formatos familiares não tradicionais ocorreram de maneira mais lenta. 

Contudo, uma vez que esses tabus foram superados,  desencadeou-se um movimento 

acelerado de mudanças. Em Portugal, esse processo foi mais abrupto em comparação 

com outros países  europeus,  onde tais  transformações  já  estavam em curso há mais 

tempo. Devido a esse fato, o aumento dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres tem sido mais acentuado em Portugal, enquanto em outras localidades esse 

crescimento ocorre mais gradual.

Ao se analisar as distintas regiões do país, a respeito das NUTS II, nota-se que 

existe  uma  variação  na  distribuição  percentual  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres,  assim a Área Metropolitana de Lisboa se destaca como 

aquela  que  apresenta  o  maior  percentual,  enquanto  o  Alentejo  detém  o  menor 
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quantitativo de domicílios monoparentais referenciados por mulheres. A segunda região 

que  apresenta  o  maior  numerário  percentual  é  a  região  Norte.  Essas  variações 

demonstram uma disparidade na distribuição de domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres entre as regiões portuguesas, o que por sua vez pode implicar em maior 

tendência  de  vulnerabilidade  social  e  econômica,  ao  se  analisar  demais  indicadores 

socioeconômicos associados com as questões de localidade.

Tabela 1 – Distribuição dos domicílios monoparentais  referenciados por mulheres – 

Portugal 2015/2016

Região (%) Distribuição Domicílios

Norte 18,2%

Centro 10,7%

Área Metropolitana de Lisboa 23,4%

Alentejo 8,7%

Algarve 10,9%

Região Autónoma dos Açores 13,4%

Região Autónoma da Madeira 14,6%

Portugal 9,7%

Fonte: Elaboração própria - IOF2015/2016 - INE  

Em acordo com os dados, Gregório (2015) elucida que ao observar os possíveis 

aspectos  de  desigualdade  social  entre  a  população  portuguesa,  nota-se  que algumas 

regiões  do  país  detém  um  compilado  maior  de  questões  aglutinantes  de  possíveis 

situações de vulnerabilidade. 

Dentre  essas  questões  de  disparidade  regional,  destaca-se  a  diferença  no 

percentual  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres.  Assim,  a  Área 

Metropolitana de Lisboa é a que apresenta o maior percentual,  sendo precedida das 

regiões  Norte  e  Algarve,  regiões  que  concentram  o  segundo  e  o  terceiro  maior 

percentual de domicílios monoparentais referenciados por mulheres, respectivamente. O 

fato de os domicílios monoparentais referenciados por mulheres estarem dispostos como 

o maior percentual na Área Metropolitana de Lisboa pode estar associado à concepção 

de que nos grandes centros existe um maior êxodo de pessoas, inclusive de mães solo 

em buscas de oportunidades. Ademais, existe uma maior tendência de maior taxa de 

divórcio nas áreas urbanas e nos grandes centros, em paralelo com uma maior aceitação 
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social em relação a referida tipologia familiar e domiciliar (Woortman, 2004; Marinho, 

2014; Becceneri, 2021). 

 Ainda  assim,  Gregório  (2015)  e  Rosier  (2012)  destacam  a  importância  de 

considerar  outras  questões  econômicas  e  sociais  ao  analisar  as  regiões  onde  os 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres estão presentes, mesmo que em 

menor percentual. Em certas localidades, podem existir situações de risco social mais 

acentuadas, o que exige uma análise mais detalhada de diversos fatores, como migração, 

taxa de desemprego e outras variáveis. Esses aspectos serão analisados em relação aos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres, levando em conta as diferentes 

regiões de Portugal.

A seguir,  a  partir  da  tabela  2,  é  possível  identificar  sucintas  informações  a 

respeito  da  faixa  etária  das  mães  provenientes  dos  domicílios  portugueses 

monoparentais referenciados por mulheres, considerando as regiões. De modo geral, em 

Portugal, os maiores percentuais estão localizados nas faixas etárias entre 40 e 49 anos, 

sendo precedida das faixas 50 a 59 anos e 30 a 39 anos, respectivamente. De forma 

concomitante, esse fenômeno pode ser observado em todas as regiões analisadas. 

Essas constatações estão alinhadas com a expansão do número de domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, paralelamente ao crescimento dos divórcios, 

especialmente após 1975 (Aboim, Wall e Cunha, 2010), um processo que se intensificou 

nas  décadas  subsequentes.  Assim,  era  esperado  um  aumento  significativo  de  mães 

nessas faixas etárias. Além disso, observa-se também a presença de mães mais jovens, 

na faixa de 20 a 29 anos, e de mães com mais de 65 anos. 

Tabela 2 – Faixa etária das mães e distribuição entre as regiões – Portugal 2015/2016

Região
Idade

Total
20_29 30_39 40_49 50_59 60_69 70_79 80+

Norte 0,5% 3,0% 5,5% 3,9% 2,2% 1,4% 1,7% 18,2%

Centro 0,3% 2,0% 3,0% 1,8% 1,3% 1,3% 1,0% 10,7%
Área Metropolitana 

de Lisboa
0,9% 4,2% 7,9% 6,1% 3,1% 0,5% 0,7% 23,4%

Alentejo 0,5% 1,4% 3,3% 1,0% 1,3% 0,7% 0,5% 8,7%

Algarve 0,1% 2,7% 4,6% 1,7% 0,5% 0,8% 0,5% 10,9%
Região Autónoma 

dos Açores
0,7% 1,0% 4,2% 2,2% 2,0% 2,1% 1,3% 13,4%

Região Autónoma da 
Madeira

0,0% 2,1% 4,2% 3,3% 2,1% 1,8% 1,2% 14,6%
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Portugal 3,0% 16,4% 32,6% 20,1% 12,5% 8,6% 6,9% 100%
Fonte: Elaboração própria - IOF2015/2016 - INE    

Para Oliveira (2016), a questão etária das mães perpassa sobre um fenômeno 

sociodemográfico. Segundo o autor, essa tendência está vinculada ao aumento da idade 

reprodutiva das mulheres, evidenciando uma expansão na faixa etária em que ocorre a 

maternidade.  Esse  fenômeno  resulta  de  decisões  influenciadas  por  variados  fatores 

como a busca por estabilidade financeira,  o uso de métodos contraceptivos  e outras 

dinâmicas socioeconômicas que impactam o planejamento familiar. 

Considera-se  esse  um  fenômeno  geral  entre  as  mulheres  portuguesas,  que 

inclusive  pode  incidir  sobre  as  mães  provenientes  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres. Assim, Gomes Donelli e Piccinini e Lopes, (2008) inferem 

sobre aumento do número de gestantes a partir de 35 anos nos países desenvolvidos, não 

sendo  exceção  para  Portugal,  onde  segundo  o  Pordata  (2015),  a  população  tem 

concebido filhos cada vez mais tarde e em menor quantitativo.   

A presença de mães em idades mais avançadas está relacionada às observações 

de Lopes (2021) e Soeiro (2024), que destacam o aumento do número de divórcios já no 

início dos anos 1980, apesar dos dogmas sociais vigentes na época. Além disso, as taxas 

de viuvez, em que as mulheres têm uma expectativa de vida maior que a dos homens, 

podem contribuir  para o surgimento  de  situações  em que mulheres  em idades  mais 

longevas sejam mães em contextos de monoparentalidade. Desse modo, a combinação 

desses fatores pode explicar a presença de mães em idades mais avançadas dentro do 

cenário monoparental feminino português.

Assim, infere-se que cada faixa pode estar relacionada a uma trajetória diferente, 

pois enquanto as faixas de 30 a 59 anos podem estar associadas aos casos de dissolução 

matrimonial mediante divórcio, aquelas que se encontram em idade acima de 65 anos 

podem estar  mais  próximas  de  casos  de  viuvez.  Logo,  importa  também analisar  o 

recebimento  de  benefícios  sociais  e  pensões,  associados  às  mais  em  idades  mais 

avançadas. 

A seguir, a partir da tabela 3, podem ser observadas informações referentes ao 

nível de escolaridade das mães provenientes dos domicílios portugueses monoparentais 

referenciados  por  mulheres.  As  informações  disponíveis  sobre  nível  escolaridade, 

referem-se ao grau de ensino concluído, o que em Portugal é denominado como ciclo de 
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ensino, de acordo com as fases educacionais que existem no sistema de educação do 

país. 

A primeira situação que pode ser observada é relativa ao percentual de mães que 

possuem nenhum nível de escolaridade, atingindo o percentual de 13,5%. Entretanto, 

esses dados necessitam ser analisados com cautela, pois refere-se ao ciclo de ensino 

concluído. Então, significa que esse grupo não concluiu nenhum ciclo de ensino, mas 

pode ter  frequentado  algum,  como por  exemplo  o  ciclo  básico.  Salienta-se  que  em 

Portugal o termo ciclo de ensino é equivalente aos níveis de escolaridade, de modo que 

o ciclo básico é equivalente ao ciclo fundamental 1. Assim, pode-se inferir que 13,5% 

das mães não concluíram nenhum nível de ensino, nem a escola básica, o que por sua 

vez não significa que não tenham frequentado alguma unidade escolar.

Tabela 3 – Nível de Escolaridade das mães provenientes dos domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres – Portugal 2015/2016.

Região

Nível de escolaridade completado 

Total
Nenhum

Básico 1º 
ciclo (4º ano)

2º ciclo 
(6º ano)

3º ciclo 
(9º ano)

Secundário Superior 

Norte 2,5% 3,9% 2,3% 3,3% 3,1% 3,1% 18%

Centro 2,3% 1,8% 0,8% 1,6% 2,1% 2,1% 10%
Área 

Metropo
litana de 
Lisboa

1,3% 2,0% 2,3% 5,2% 4,9% 7,7% 23%

Alentejo 1,3% 1,4% 0,8% 1,7% 2,1% 1,4% 8,7%

Algarve 1,0% 1,2% 1,4% 2,7% 1,8% 2,7%
11,0
%

Região 
Autóno
ma dos 
Açores

2,1% 4,6% 1,4% 2,0% 1,6% 1,8% 13%

Região 
Autóno
ma da 

Madeira

3,0% 3,6% 1,8% 1,4% 2,3% 2,3% 14%

Portugal 13,5% 18,5% 10,9% 17,8% 18,0% 21,2% 100%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE    

Diante  desse  cenário,  seria  recomendado  utilizar  a  variável  "ciclo  de  ensino 

frequentado" para verificar se as mães, ainda que não tenham concluído uma fase de 
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ensino,  ao  menos  tenham  participado  de  algum  tipo  de  escolarização,  ou  seja 

frequentado a escola, ou outras instituições de ensino em algum momento. No entanto, 

essa variável apresentava uma quantidade significativa de dados ausentes na base de 

dados,  o  que  torna  a  análise  estatisticamente  inviável.  Dessa  forma,  foi  adotada  a 

variável "ano de conclusão do maior grau de ensino concluído" para comparar se o 

percentual obtido era similar ao da variável "nível de ensino concluído". Por sua vez, 

esse quantitativo foi o mesmo, o que denota que de fato existe esse percentual de mães 

que não concluíram nenhum ciclo de ensino.

Portugal é um país que possui um elevado nível de desenvolvimento, a partir dos 

parâmetros  do  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  (IDH),  de  modo  que  apresenta 

índices educacionais de qualidade (Caldeira et al., 2022; Macini, 2022; Iuras 2023). De 

acordo  com  Abrantes  (2022),  entre  2002  e  2018,  o  país  apresentou  diminuição 

significativa  do  segmento  sem  escolaridade  básica  completa  de  49%  para  21%, 

enquanto para o mesmo período houve aumento de 13% para 28% de adultos  com 

formação no ensino superior. 

Contudo, o resultado apresentado não questiona o êxito do sistema educacional 

em Portugal,  mas  enfatiza  que  a  monoparentalidade  feminina  está  de  fato  também 

associada  a  níveis  mais  baixos  de  escolaridade  (ausência  de  conclusão do ciclo  de 

ensino básico, ausência de escolarização). Essa associação pode redirecionar algumas 

famílias para contextos de vulnerabilidade social e econômica, uma vez que limita as 

oportunidades de acesso a empregos mais bem remunerados e, consequentemente, reduz 

a disponibilidade de recursos para consumo. Esse fenômeno é algo que ocorre também 

em outras localidades do planeta, inclusive diante de estudos realizados por Albertini e 

Dronkers (2009) Augustine (2014) Cunha, Marinho e Atalaia (2021) e Almeida (2022) 

no Brasil, Estados Unidos, Portugal, França e Espanha. 

Em consonância  com os  dados  apresentados,  Pérez-Corral  e  Moreno  (2022) 

analisaram os domicílios monoparentais na Espanha e na Itália. Os autores observaram 

que no caso dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, há indicadores 

de  fragilidade  relacionados  aos  níveis  de  escolaridade  das  mães.  Especificamente, 

verificou-se um percentual reduzido de mães com ensino superior, com a maior parte 

concentrada nos estágios iniciais de ensino. Para os autores, foi possível verificar um 

baixo nível de escolaridade prevalente entre esses domicílios, que por sua vez tende a 
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incidir  sobre  as  atividades  laborais  e  levar  aos  contextos  de  vulnerabilidade  e 

precariedade financeira. 

Destarte,  Pérez-Corral  e  Moreno  (2022)  destacam  que  a  composição  do 

agregado familiar não é diretamente responsável pela pobreza e privação, mas sim pelos 

indicadores  fragilizados  associados  a  ele,  especialmente  os  níveis  de  educação.  Em 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres, quando a responsável pelo lar 

possui um nível de ensino mais elevado e uma melhor capacitação, é mais provável que 

a mãe tenha acesso a empregos melhor remunerados. Isso por sua vez tende a reduzir 

significativamente a probabilidade de que o domicílio enfrente privação econômica.

Ademais, Pérez- Coral e Moreno (2022), ao analisarem o nível de escolaridade 

entre mães de diferentes tipos de família em paralelo ao nível de renda das famílias, 

acrescentam que ao analisar a Espanha e Itália, constatou-se expressiva diferenciação 

entre os níveis escolares dos pais provenientes dos domicílios biparentais e daqueles 

provenientes dos  domicílios  monoparentais  referenciados por  mulheres.  Foi  possível 

observar que os domicílios monoparentais referenciados por mulheres apresentam um 

distanciamento  educacional  expressivo  em  comparação  com  as  famílias  nucleares 

biparentais. Ainda sobre as questões de escolaridade, observa-se que a maioria das mães 

está  bem distribuída entre  o ensino  básico  e  secundário.  No entanto,  é  notável  que 

apesar  de  algumas  não  terem completado  um ciclo  de  ensino,  21% delas  possuem 

graduação ou pós-graduação, o que tende a se relacionar com os níveis de renda das 

famílias monoparentais femininas em Portugal, como será apresentado adiante.

Por  fim,  observa-se  que  a  Região  Metropolitana  de  Lisboa  tem  o  maior 

percentual  de  mães  com ensino  superior,  enquanto  a  Região  Autónoma  da  Ilha  da 

Madeira destaca-se pelo maior percentual de mães sem escolaridade concluída.  Essa 

discrepância reflete disparidades regionais nos indicadores educacionais, como acesso a 

instituições  de  ensino  superior,  taxa  de  alfabetização  e  conclusão  de  cursos.  Esses 

resultados  foram identificados  por  Mata  (2016),  Cardoso  (2020)  e  Cerdeira  (2021) 

através de estudos comparativos entre as regiões de Portugal, analisando-se o percentual 

de adultos que completaram cada nível de ensino. Segundo esses autores, os elevados 

índices educacionais estão concentrados nos grandes centros, como Lisboa, enquanto 

regiões  como  as  ilhas  enfrentam  maiores  desafios  educacionais.  Esses  padrões  de 

disparidade educacional entre as regiões portuguesas também foram confirmados por 

Esteves et al. (2021).
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A  seguir,  a  partir  da  tabela  4  pode-se  observar  informações  referentes  à 

naturalidade  das  mães  provenientes  dos  domicílios  portugueses  monoparentais 

referenciados por mulheres. Verifica-se que de fato há um maior percentual de mães que 

possuem a naturalidade portuguesa, estando de acordo com análises de censos anteriores 

(Pordata, 2015). A partir dos resultados apresentados a seguir, percebe-se que 89,1% das 

mães são portuguesas e  10,9% são de outra naturalidade.  Dentre esse percentual de 

mães que são migrantes, 7,2% são provenientes dos países de língua portuguesa. 

Essa situação está em consonância com o processo de migração o qual Portugal 

tem passado evidenciado por estudos de Góis (2021) e Visandule e Guadalupe (2021), 

pois  dentre  as  populações  que  mais  migram  para  o  país  existe  um  percentual 

significativo de indivíduos provenientes dos países de língua lusófona, destacando-se o 

Brasil e países do continente africano. Além disso, é possível destacar a perspectiva da 

interseccionalidade  na  análise  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres. Esse conceito revela como diferentes fatores econômicos e sociais como por 

exemplo  a  migração,  podem intensificar  os  desafios  enfrentados  por  essas  famílias, 

resultando em dificuldades na obtenção de empregos, rendimentos mais baixos e outras 

questões socioeconômicas. 

Tabela  4 –  Naturalidade  das  mães  provenientes  dos  domicílios  portugueses 

monoparentais referenciados por mulheres – Portugal 2015/2016.

Região
Países 
da UE

Outros
Países de 

língua 
portuguesa

Portugal Total

Norte 0,3% 0,0% 0,5% 17,4% 18,2%
Centro 0,5% 0,1% 0,7% 9,4% 10,7%

Área Metropolitana de 
Lisboa

0,3% 0,3% 3,6% 19,3% 23,4%

Alentejo 0,3% 0,1% 0,4% 7,9% 8,7%
Algarve 0,9% 0,5% 1,4% 8,1% 10,9%

Região Autónoma dos 
Açores

0,0% 0,1% 0,4% 12,9% 13,4%

Região Autónoma da 
Madeira

0,0% 0,4% 0,1% 14,1% 14,6%

Portugal 2,2% 1,6% 7,2% 89,1% 100,0%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE      
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A  partir  da  tabela  5,  torna-se  possível  realizar  inferências  a  respeito  do 

percentual de domicílios monoparentais referenciados por mulheres que possuem pelo 

menos uma criança dependente. Pode-se elucidar que existe um expressivo percentual 

de domicílios que possuem crianças dependentes. A elevada proporção de domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres com crianças dependentes em Portugal, cerca 

de  63%,  tende  a  gerar  múltiplos  impactos.  Nessa  dinâmica,  as  mulheres  assumem 

diversas funções, como cuidar dos filhos e prover o sustento, o que afeta diretamente o 

nível de renda familiar. Essa situação aumenta a tendência à vulnerabilidade social e 

econômica, que se intensifica com o crescimento do número de crianças dependentes, 

amplificando uma vulnerabilidade socioeconômica já existente, diante da tripla jornada 

de trabalho realizada pelas mães (Afonso, 2018).

 Um outro questionamento é o fato dos preceitos de ciclo de vida, de modo que 

quanto menor a idade dos filhos e quanto mais dependente de sua genitora, maiores 

limitações surgem nesse vórtice de tentativa de conciliar as atividades laborais com o 

cuidado com os filhos, retroalimentando possíveis situações de pobreza e precariedade, 

em um momento em que a família precisa de maior amparo financeiro (Diogo, 2018). 

Para além, de acordo com o Relatório da Comissão Europeia (2019) e OCDE (2022), há 

uma maior  tendência  de  pobreza  infantil  entre  aqueles  provenientes  dos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres.

Destarte, observa-se que a Região Metropolitana de Lisboa é aquela que detém o 

maior percentual de domicílios com crianças dependentes. Essa dinâmica pode estar 

associada à maior atratividade econômica e às oportunidades de emprego na região, 

bem como nos grandes centros urbanos de forma geral, o que leva famílias com crianças 

a optarem por viver na área para melhorar seus rendimentos, fator que ocorre tanto entre 

o fluxo de êxodo entre as regiões de Portugal quanto também no fluxo migratório. Além 

disso,  as  regiões  mais  urbanizadas  tendem  a  oferecer  uma  infraestrutura  avançada, 

incluindo instituições públicas e privadas, serviços escolares e de saúde, entre outros, o 

que também pode ser um fator de atração (Costa, 2013; Cardoso, 2019). 

 Logo, pode-se inferir que essa é provavelmente uma região que necessita de 

maior amparo em relação a construção de creches e outras instituições que concedam 

esse amparo em relação às  crianças provenientes  de lares  monoparentais  femininos, 

inclusive pelo fato de ser uma região que tem um fluxo intenso relacionada às demandas 

de emprego, o que vai ao encontro do que foi assinalado por Tavares e Carmo (2023).
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Tabela 5 – Percentual de domicílios monoparentais  femininos com ou sem crianças 

dependentes – Portugal 2015/2016

Região
Domicílios sem crianças 

dependentes
Domicílios com crianças 

dependentes
Total

Norte 7% 11% 18%
Centro 4% 7% 11%

Área 
Metropolitana 

de Lisboa
7% 17% 23%

Alentejo 3% 6% 9%
Algarve 3% 8% 11%

Região 
Autónoma dos 

Açores
7% 7% 13%

Região 
Autónoma da 

Madeira
6% 8% 15%

Portugal 37% 63% 100%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE    

A partir da tabela 6, são analisadas informações referentes à situação de trabalho 

e emprego das mães. Pode-se inferir que em Portugal, para o período analisado, 60,5% 

das mães exerciam algum emprego ou trabalho remunerado, o que denota que parcela 

significativa dessas mantenedoras desses domicílios tem a necessidade de conciliar as 

atividades, conforme já mencionado. Entretanto, é importante destacar que se constatou 

um contingente expressivo de domicílios com crianças dependentes. Assim, infere-se 

novamente que no país há uma maior tendência de vulnerabilidade e da necessidade de 

flexibilização das  atividades  empregatícias com as  funções de cuidado do lar  e  dos 

filhos,  o que por sua vez impacta nos rendimentos,  sinalizando novamente questões 

referentes  aos  contextos  de  vulnerabilidade  social  e  econômica  (Matias,  Andrade  e 

Fontaine, 2014; Carreira, 2023).
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Tabela  6 –  Condição  perante  o  trabalho  das  mães  provenientes  dos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres – Portugal 2015/2016

Região
Emprega

do
Desempr

egado
Estudante

Reform
ado

Tarefas 
do lar

Incapacit
ado

Total

Norte 10,3% 2,2% 0,0% 4,3% 1,0% 0,4% 18,2%

Centro 5,9% 1,6% 0,0% 2,0% 0,9% 0,4% 10,7%

Área 
Metropol
itana de 
Lisboa

16,5% 2,5% 0,1% 3,4% 0,8% 0,1% 23,4%

Alentejo 5,5% 1,2% 0,0% 1,8% 0,0% 0,3% 8,7%

Algarve 7,9% 1,0% 0,0% 1,3% 0,3% 0,4% 10,9%

Região 
Autónom

a dos 
Açores

6,6% 0,7% 0,1% 2,6% 2,1% 1,3% 13,4%

Região 
Autónom

a da 
Madeira

7,8% 2,0% 0,0% 3,0% 0,4% 1,4% 14,6%

Portugal 60,5% 11,1% 0,3% 18,4% 5,5% 4,3% 100%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE    

Por  conseguinte,  nota-se  que  há  um  valor  de  18,4%  de  mães  que  estão 

reformadas21, ou com alguma reforma antecipada. Esse dado deve ser considerado em 

conjunto com a faixa etária das mães, de modo que se nota um percentual semelhante 

entre  aquelas  com  mais  de  65  anos.  Isso  está  alinhado  com  o  envelhecimento 

populacional em Portugal e o aumento no número de pensionistas nas últimas décadas, 

conforme apontado por Estrelinha (2020) e Valduga (2022). Logo, pode-se inferir que 

parte das mães provenientes dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

estão passando por um processo de envelhecimento, como, de modo geral, a população 

portuguesa tem passado.

Um fator adicional a considerar é o fenômeno social em que além das crianças 

dependentes, filhos jovens e adultos continuam a residir com os pais, particularmente 

com as mães em contextos de monoparentalidade. Nesse cenário, mesmo quando a mãe 

é  pensionista,  sua  pensão  frequentemente  se  torna  a  principal  fonte  de  renda  do 

21 O termo reformada refere-se a aposentada.
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agregado  familiar,  reforçando  sua  posição  central  como  figura  de  referência  no 

domicílio (Albuquerque, 2010; Oliveira, 2016). 

Tratando-se ainda das mães que estão em situação inativa de trabalho, uma vez 

já apresentada aquelas que estão em situação de reforma ou aposentadoria, uma outra 

dinâmica pode ser analisada em relação a situação de trabalho, no caso o percentual de 

mães em situação de desemprego. Em relação ao desemprego, percebe-se que há uma 

taxa acima de 11,1%. De acordo com o Relatório do Inquérito ao Emprego do INE 

(2016),  para  o  mesmo  período  identificou-se  um  percentual  de  10,4%  de 

desempregados. Essa constatação ilustra possíveis situações de pobreza e risco social 

para aqueles desempregados e que não recebe nenhum auxílio desemprego, o que pode 

ser averiguado nas informações relativas aos subsídios sociais, a serem apresentadas nos 

resultados a posteriori, situação que vai ao encontro de Lima (2016). 

Um outro fator a ser considerado é que dentre as atividades laborais, o menor 

percentual está entre aquelas que se encontravam naquele momento exercendo alguma 

atividade educacional, o que inclui cursos de capacitação, especialização, graduação ou 

estágio  não  remunerado,  o  que  por  sua  vez  evidencia  as  restrições  associadas  às 

oportunidades de capacitação quando se é mãe solo (Oliveira, 2017). Ademais, a região 

que apresentou o maior percentual de mulheres empregadas foi a região metropolitana 

de Lisboa, enquanto a área com menor percentual de mães empregadas foi o Alentejo. 

A Área Metropolitana de Lisboa se destaca como principal centro econômico de 

Portugal.  Dessa forma, tende a ser a região que possui a maior taxa de emprego entre 

mães solo devido à ampla demanda por trabalho em diversos setores (Seixas, 2021; 

Henriques, 2022). Essas constatações evidenciam uma disparidade regional na demanda 

por emprego e no mercado de trabalho, corroborando a análise de Morais (2021). O 

autor destaca que há um distanciamento econômico entre as regiões do país,  com o 

Algarve e o Alentejo apresentando um menor número de vagas de emprego, instituições 

financeiras  e  educacionais,  em contraste  com os  grandes  centros  econômicos,  como 

Lisboa e Porto, localizados nas regiões Metropolitana e Norte, respectivamente.

A seguir, a partir da tabela 7 podem ser observadas informações referentes ao 

nível  de  rendimentos  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres.  A 

priori, nota-se que há uma discrepância entre os níveis médios de renda das regiões do 

país. A Área metropolitana de Lisboa se destaca como aquela que detém o maior nível 
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médio de renda, sendo precedida pela região Norte, enquanto o Alentejo apresentou o 

menor nível de renda sendo precedido pela Região Autônoma dos Açores. 

Tabela 7 – Nível médio de renda anual dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres – Portugal 2015/2016

Regiões
Média de rendimento total líquido anual do adp 

em 2014

Norte  €                    17.679,15 

Centro  €                    16.009,87 

Área Metropolitana de Lisboa  €                    20.458,50 

Alentejo  €                    14.885,14 

Algarve  €                    17.515,68 

Região Autônoma dos Açores  €                    15.490,31 

Região autônoma da Madeira  €                    17.595,26 

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

A partir dessas constatações pode-se inferir que há indícios de desigualdade de 

renda entre as regiões do país, o que vai ao encontro com as inferências realizadas por 

Mauritti, Nunes, Alves e Diogo (2019). Segundo os autores, é possível atestar que existe 

uma concentração de riqueza na Região Metropolitana de Lisboa, enquanto as demais 

regiões possuem menores faixas de rendimentos. 

Uma  outra  questão  é  a  respeito  do  Alentejo,  pois  é  a  mesma  região  que 

apresentou o menor percentual de mães em empregadas, o que pode sinalizar uma maior 

tendência  de  precariedade  nos  rendimentos  entre  alguns  domicílios  localizados  na 

referida região, o que está em consonância com Candeias (2022). Para o autor, nessa 

região existe uma tendência de precariedade, associada ao desemprego e menor nível de 

renda,  inclusive  em áreas  ruralizadas.  De acordo com o Relatório  do  Inquérito  aos 

Agregados  Privados  domésticos  INE  (2016),  para  o  referido  período  de  análise, 

aproximadamente 34% dos domicílios estavam situadas em áreas predominante rurais.
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A partir  da tabela 8,  pode-se observar o percentual de domicílios localizados 

entre as diferentes classes sociais. De acordo com a terminologia da Eurostat e OCDE 

em conjunto com o INE, considera-se a classe baixa como aqueles que recebem entre 

50% a 75% da mediana dos rendimentos da população de forma geral; classe média 

aqueles que recebem entre 75% a 200% da mediana dos rendimentos da população; 

classe alta aqueles que recebem 200% acima da mediana dos rendimentos da população. 

A partir  dos  60% da mediana dos  rendimentos  da população,  já  há indícios  que as 

famílias estejam em condições de precariedade e pobreza. Esse percentual também pode 

ser denominado de limiar da pobreza (Brito 2019). 

Sobre a distribuição dos domicílios entre as classes de rendimentos, percebe-se 

que a classe que mais se destaca em termos percentuais é classe média correspondendo 

a 59%. Esse percentual está de acordo com estudos realizados por Abrantes (2022) e 

Pereira (2023) em que se constatou que a população portuguesa está majoritariamente 

inserida na classe média.  Em outras palavras, a distribuição de rendimentos entre os 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres em Portugal é semelhante à da 

população em geral.  Assim como a maioria  da população portuguesa está  na classe 

média, os domicílios monoparentais referenciados por mulheres também se encontram 

predominantemente nessa faixa de rendimento.  Entretanto, nota-se que é importante se 

ater sobre um maior detalhamento ao analisar as demais classes, pois a classe alta e 

média tendem a agrupar um compilado de subcategorias a partir do momento em que se 

analisa os rendimentos entre distintos intervalos, cabendo assim uma outra forma de 

análise.

Tabela  8- Classes  de  rendimentos  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres – Portugal 2015-2016

Região
Classes de rendimento

Classe baixa Classe média Classe alta Total

Norte 4% 10% 4% 18%

Centro 1% 7% 2% 11%

Área 

Metropolitana 

de Lisboa

5% 11% 8% 23%

Alentejo 2% 6% 1% 9%
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Algarve 2% 7% 2% 11%

Região 

Autónoma dos 

Açores

4% 8% 2% 13%

Região 

Autónoma da 

Madeira

2% 10% 3% 15%

Portugal 19% 59% 22% 100%

Fonte: Elaboração própria - IOF2015/2016 - INE    

Assim, uma vez observadas a distintas classes de rendimentos, torna-se possível 

detalhar por outras categorias e intervalos distintos, vide Tabela 9, que considera sete 

categorias  de  rendimentos.  Sobre  a  definição  das  categorias,  uma vez  definido  que 

seriam sete  classes  de  rendimentos,  buscou-se  dividir  a  diferença  do  valor  máximo 

observado com o menor valor obtido, sendo o resultado dividido por sete. Uma vez que 

as faixas iniciais foram as mais expressivas, buscou-se diminuir os intervalos no intuito 

de  identificar  de  forma mais  detalhada a  distribuição  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres entre as faixas iniciais de rendimentos. 

Desse  modo,  foram  obtidas  as  seguintes  faixas  de  rendimentos:  Grupo  1 

referente  a  €  33,33-  €  808,33 mensais,  Grupo 2 €  809,00 -  €  1250,00,  Grupo 3 € 

1251,00 - € 1666,00, Grupo 4 € 1667 - €2000,00, Grupo 5 € 2001,00 - €25000,00, 

Grupo 6 €  2501,00 -  €3083,00 e  Grupo 7  acima de  € 3084,00.  Ao se  observar  as 

respectivas  faixas,  percebe-se  que  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  estão  distribuídos  forma  mais  expressiva  entre  as  faixas  1,  2  e  3, 

respectivamente,  o  que  denota  que  em  Portugal  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres ainda estão inseridos nas menores faixas de rendimentos. 

Tabela  9- Faixas  de  rendimentos  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres – Portugal 2015-2016

 Renda total/faixas
Total

Região 1 2 3 4 5 6 7

Norte 4,7% 5,2% 2,5% 2,1% 1,8% 1,2% 0,4% 18,2%

Centro 2,6% 3,8% 2,0% 0,5% 1,0% 0,5% 0,2% 10,7%
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Área 
Metropolitan
a de Lisboa

4,4% 4,7% 4,2% 2,9% 2,9% 2,2% 2,0% 23,4%

Alentejo 2,3% 2,7% 2,0% 0,9% 0,4% 0,3% 0,1% 8,7%

Algarve 2,3% 2,9% 2,1% 1,6% 0,9% 0,7% 0,5% 10,9%

Região 
Autónoma 
dos Açores

4,0% 3,8% 2,7% 0,9% 0,9% 0,4% 0,7% 13,4%

Região 
Autónoma da 

Madeira
2,3% 5,1% 3,0% 1,2% 1,4% 0,9% 0,6% 14,6%

Portugal 22,8% 28,1% 18,4% 10,0% 9,4% 6,1% 5,2% 100,0%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

Salienta-se que a partir do momento em que várias categorias são agrupadas em 

um  único  grupo,  subcategorias  distintas  são  combinadas,  o  que  pode  levar  a  uma 

amplificação dos valores. Esse fenômeno ocorreu na análise das classes sociais, embora 

o agrupamento seja uma ferramenta útil para observar as diferentes classes sociais da 

população. Esse resultado está de acordo com Palos  et al. (2021) e Salles Ferreira e 

Marques (2021) em que para os autores os domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres tendem a estar inseridos entre os menores níveis de rendimentos, tanto ao 

observar as diferentes regiões do país, como de maneira geral.

Mediante  a  tabela  10,  pode-se  averiguar  o  comprometimento  dos  gastos  de 

primeira  necessidade  em  relação  ao  no  nível  médio  de  rendimentos,  em  termos 

percentuais. Considerando o país como um todo, nota-se que dentre os gastos com bens 

de primeira necessidade, os gastos com alimentação obtiveram maior destaque, fator 

que reforça a concepção de que as famílias ainda tendem a direcionar maior parcela dos 

recursos  disponíveis  a  esse  específico  segmento  de  gastos  o  que  pode  sinalizar  os 

sentidos de vulnerabilidade socioeconômica.

Em síntese, a análise dos gastos dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres em Portugal revela aspectos significativos de vulnerabilidade socioeconômica, 

uma vez que se observa 16% dos rendimentos destinados à alimentação, 6% à saúde e 
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apenas 2% à educação. Identifica-se, assim, uma elevada alocação para necessidades 

básicas  e  uma  restrição  significativa  para  áreas  também  essenciais  como  saúde  e 

educação  (Rocha,  2023).  Essa  dinâmica  indica  que  essas  famílias  podem enfrentar 

desafios  financeiros  consideráveis,  havendo  possíveis  dificuldades  em  investir 

adequadamente em cuidados de saúde e no desenvolvimento educacional dos filhos e 

também para a própria capacitação e especialização (Turninger et al. 2019). 

Segundo Jesus Antunes (2015), a população portuguesa ainda que seja abarcada 

por um amplo sistema de saúde pública, pode ainda necessitar de realizar determinados 

gastos privados com saúde. Dessa forma, segundo o autor, diante de crises econômicas, 

parte  da  população  que  apresentava  baixos  níveis  de  rendimentos,  apresentou  uma 

redução no nível de gastos com saúde, em detrimento de outros, como os gastos com 

alimentação ainda que os gastos com saúde também sejam necessários. 

Sobre os gastos com educação, Cabrito, Cerdeira e Patrocínio (2012) destacam 

que,  em Portugal,  famílias  com menor  disponibilidade de  recursos  podem enfrentar 

dificuldades significativas para financiar por exemplo a educação superior dos filhos, 

ainda que haja programas de bolsas e ouras formas de financiamento estudantil. Isso 

ocorre porque essas famílias frequentemente priorizam outros gastos essenciais, o que 

pode limitar ou até inviabilizar o acesso ao ensino superior.  Esses padrões de gastos 

sugerem  uma  possível  tendência  de  vulnerabilidade  social  e  econômica  que  pode 

perpetuar ciclos de pobreza.

Ao analisar especificamente sete regiões do país, foi possível constatar que da 

mesma forma do que foi observado para o país de modo geral as regiões analisadas os 

gastos  com  alimentação  apresentaram  maior  expressividade,  sendo  precedido  pelos 

gastos com saúde e depois os gastos com educação atingindo assim o menor percentual 

respectivamente. Assim, pode-se elucidar que as famílias monoparentais femininas em 

Portugal exemplificam a Lei de Engel, que conforme citada anteriormente, postula que 

uma  maior  proporção  da  renda  destinada  a  bens  de  primeira  necessidade,  como 

alimentação  e  saúde,  indicando  uma  tendência  à  pobreza  e  vulnerabilidade 

socioeconômica (Holanda, 2023). 

Dessa  forma,  com  a  maior  parte  do  orçamento  consumido  por  essas 

necessidades, tende a restar menos recursos para investimento em educação, limitando 

as oportunidades futuras e perpetuando o ciclo de pobreza (Silveira, Varges e Saboia, 
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2022).  Essa  elevada proporção  de  gastos  com itens  essenciais  reduz a  flexibilidade 

financeira, aumenta a exposição a riscos econômicos e restringe o acesso a recursos que 

poderiam melhorar  a  situação  econômica  dessas  famílias  (Alcântara,  Daier  e  Silva, 

2024). Assim, esse é mais um fator que reforça os aspectos de vulnerabilidade social e 

econômica que podem estar presentes entre os domicílios portugueses monoparentais 

referenciados por mulheres. Sobre essa vulnerabilidade Silva (2021), destaca-se a maior 

tendência  à  vulnerabilidade  social  e  econômica  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres inclusive tratando-se daqueles em que a mulher assume a 

figura de referência no domicílio.

Tabela 10- Representação percentual dos gastos com alimentação, saúde e educação em 

relação ao nível médio de renda – Portugal 2015-2016.

NUTS II 2013
Produtos alimentares e 

bebidas não alcoólicas
Saúde Ensino

Norte 16% 6% 2%

Centro 15% 6% 2%

Área Metropolitana 

de Lisboa
12% 5% 4%

Alentejo 20% 6% 2%

Algarve 15% 5% 3%

Região Autônoma 

dos Açores
12% 6% 1%

Região autônoma da 

Madeira
14% 7% 2%

Portugal 15% 6% 2%
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Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE  

Diante  da  tendência  de  vulnerabilidade  social  e  econômica  em  relação  aos 

domicílios monoparentais  referenciados por mulheres, nota-se que esses preceitos se 

manifestam também ao analisar aspectos socioeconômicas, tais como nos aspectos de 

nível de escolaridade, questões etárias, trabalho e renda, bem como na relação do na 

proporção dos rendimentos destinados com os gastos de primeira necessidade. Assim, 

percebe-se que essas famílias necessitam de um maior amparo social em relação aos 

contextos sociais e econômicos (Guadalupe, Tavares e Monteiro, 2015). 

Tratando-se dos preceitos de vulnerabilidade socioeconômica que podem estar 

presentes  nos  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres, 

inclusive ao analisar a relação dos gastos com itens de primeira necessidade com os 

rendimentos das famílias,  percebe-se que alguns domicílios podem necessitar  de um 

maior amparo social.  Assim, a Tabela 11 apresenta os diversos subsídios vigentes na 

esfera pública, detalhando o percentual de domicílios que recebem cada tipo de auxílio. 

O  intuito  é  identificar  a  presença  expressiva  dessas  famílias  nos  programas  de 

assistência social.

Após  analisar  essa  variável,  nota-se  que  o  subsídio  mais  expressivo  é  o 

relacionado ao abono família em que 32% dos domicílios recebem. Essa constatação 

sinaliza duas questões.  A primeira é que de fato as famílias monoparentais diante de sua 

dinâmica  e  preceitos  de  desigualdade  social  necessitam desses  subsídios  (Marques, 

2018) e o outro fator é a ideia de que pode haver famílias que necessitam receber esse 

auxílio, entretanto que não são contempladas, o que pode redirecioná-las a possíveis 

situações de risco (Casaleiro e Santos, 2018). 

Tabela 11- Representação percentual dos subsídios sociais recebidos pelos domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres – Portugal 2015-2016.

Região Portugal

Complemento Dependência

Sim 1,0%

Não 99,0%

Pensão Sobrevivência/Viuvez

Sim 74%

Não 26%

Pensão Social Velhice

Sim 0,8%

Não 99,2%
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Pensão Velhice

Sim 19%

Não 81%

Benefício Educação

Sim 1%

Não 99,2%

Benefício Doença

Sim 1,8%

Não 98,2%

Benefício Desemprego

Sim 5,7%

Não 94,27%

Benefício Alojamento

Sim 100%

Não 0%

Rendimentos Sociais de Inserção

Sim 4%

Não 96%

Complemento Para idosos

sim 0%

não 100%

Benefício Família

Sim 98%

Não 2%

Transferência de Abono Família 

Sim 32%

Não 68%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

Outro fator relativo ao auxílio desemprego é que 5,7% das mães recebem esse 

subsídio  social,  entretanto  ao  analisar  as  atividades  de  trabalho  das  mães,  11,1% 

estavam desempregadas. Esses dados corroboram com as inferências de Santos (2021), 

que denota que existe um percentual de mães desempregadas sem auxílio que podem 

estar inseridas em contextos de maior situação de risco de pobreza. 

Sobre a pensão velhice22, viuvez23, ou sobrevivência24, verifica-se que os valores 

percentuais se assemelham com aqueles apresentados nas faixas etárias acima de 65 

anos, e nas informações de trabalho exercidas, que fazem um prelúdio ao processo de 

22 A pensão de velhice é uma prestação mensal destinada a garantir um rendimento aos cidadãos que  
atingiram a idade legal de reforma e que cessaram a sua atividade profissional na Segurança Social de 
Portugal (2024).
23 A pensão de viuvez é uma prestação destinada ao cônjuge sobrevivente ou a pessoa que vivia em união 
de fato com o falecido, desde que cumpram certos requisitos na Segurança Social de Portugal (2024). 
24 A pensão de sobrevivência é destinada aos familiares sobreviventes de um beneficiário falecido, como 
cônjuge, ex-cônjuge, filhos,  e em alguns casos,  pais e avós,  se estes  dependiam economicamente do 
falecido na Segurança Social de Portugal (2024).
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envelhecimento populacional recorrente entre as famílias portuguesas, que por sua vez 

acompanham os estudos realizados por Nunes (2017) e Saramago (2023). 

4.5 Conclusão

Diante  do  objetivo  de  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  com  ênfase  nos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação,  vislumbrando  possíveis  aspectos  de 

vulnerabilidade  socioeconômica,  foi  possível  caracterizar  os  domicílios  portugueses 

monoparentais referenciados por mulheres e mensurar os aspectos de vulnerabilidade 

social e econômica presente nos respectivos domicílios. 

A partir da literatura apresentada em paralelo com os resultados apresentados, 

observou-se que os domicílios monoparentais referenciados por mulheres em Portugal 

podem se formar a partir de diversas trajetórias, incluindo situações de ruptura, como o 

divórcio, que têm raízes no contexto histórico e social do país. Essa realidade sugere 

uma tendência contínua de crescimento desses  domicílios  nos  próximos anos.  Além 

disso,  esses  domicílios  não  são  homogêneos;  apresentando  uma  variedade  de 

características que incluem idade, rendimentos, localização, escolaridade e situação de 

trabalho, o que influencia a dinâmica de cada agregado familiar.

Ao realizar a caracterização socioeconômica, mediante microdados concedidos 

pelo  INE para  o período de  2015/2016 e  analisar  a  relação dos  gastos  de primeira 

necessidade  com  o  comprometimento  orçamentário  dos  domicílios  portugueses 

monoparentais referenciados por mulheres, aspectos de vulnerabilidade socioeconômica 

foram identificados. Dessa forma, pode-se inferir que a monoparentalidade feminina em 

Portugal acompanha outras sociedades em relação aos desafios associados à gestão solo 

do lar,  diante da sobrecarga de responsabilizações,  geradas pelas funções de manter 

economicamente a famílias, cuidar dos afazeres domésticos além da criação dos filhos, 

para além das assimetrias de gênero ainda presente na sociedade portuguesa, mesmo 

que diante de avanços implementados no decorrer das últimas décadas. 

Salienta-se que Portugal se destaca como um país relativamente desenvolvido, 

entretanto  assim  como  as  demais  nações,  apresenta  índices  socioeconômicos 

fragilizados quando analisados os lares monoparentais femininos. Essa constatação não 

associa diretamente a monoparentalidade feminina à pobreza, mas sim à combinação de 
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fatores sociais e econômicos, como baixos rendimentos, limitação de recursos, e níveis 

educacionais reduzidos. Esses fatores, ao incidir sobre essas famílias, contribuem para 

que  elas  sejam  mais  propensas  a  enfrentar  contextos  de  vulnerabilidade  social  e 

econômica.  Portanto,  não  é  a  monoparentalidade  feminina  em  si  que  leva  à 

vulnerabilidade, mas as condições socioeconômicas que frequentemente a acompanham. 

Os domicílios monoparentais referenciados por mulheres tendem a estar dispostos num 

compilado  de  contextos  aglutinadores  de  vulnerabilidades,  que  acompanham  a 

perspectiva  da  interseccionalidade.  Embora  esses  domicílios  apresentem 

heterogeneidade  quanto  às  suas  trajetórias,  características  etárias,  localização,  se  os 

filhos  são  dependentes  ou  adultos,  e  formas  de  ocupação,  observa-se  que  parcela 

significativa dessas famílias enfrenta desafios socioeconômicos acentuados. Entre esses 

desafios, destacam-se os baixos níveis de escolaridade, a concentração nas faixas de 

renda mais baixas, uma taxa de desemprego superior à média nacional, e uma maior 

dependência de subsídios governamentais. 

Além disso, essas famílias tendem a destinar uma parcela considerável de seus 

rendimentos para gastos com alimentação e posteriormente para os gastos com saúde e 

educação, o que acentua os aspectos de vulnerabilidade social e econômica em que 

estão  inseridas.  Portanto,  determinados  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  podem  estar  expostos  a  maiores  riscos,  conforme  evidenciado  pelas 

características  identificadas.  Ademais,  existe  uma  variação  regional  de  alguns 

indicadores,  que podem ilustrar  que para além de uma disparidade regional,  podem 

existir domicílios que em algumas localidades podem estar inseridos em maior situação 

de risco social do que outros. 

Por  fim,  nota-se  que  existem  políticas  públicas  em  que  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres são contemplados, como o abono família e as 

pensões  de  sobrevivência,  velhice  ou  viuvez,  ainda  que  não  haja  um  programa 

específico  de  política  pública  direcionado  para  o  agregado  monoparental  feminino. 

Contudo, ainda podem se fazer presentes domicílios que não são contemplados com 

nenhum  auxílio  ou  apoio  governamental  que  podem  estar  inseridos  em  possíveis 

situações de risco. 

Desse  modo,  para  promover  o  desenvolvimento  das  famílias  monoparentais 

femininas  em Portugal  e  atenuar  a  vulnerabilidade  socioeconômica,  sugestiona-se  a 

implementação  de  políticas  públicas  focalizadas.  Dentre  essas  políticas  sugere-se 
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aumentar os subsídios financeiros e benefícios fiscais exclusivamente para os domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, expandir o acesso a creches e serviços de 

saúde, e oferecer programas de capacitação profissional e apoio à educação, com maior 

direcionamento às mães-solo, havendo flexibilidade para a participação no curso. 

Além  disso,  recomenda-se  a  criação  de  serviços  de  orientação  e  colocação 

profissional,  a  promoção  da  flexibilidade  no  trabalho,  além  do  asseguramento  de 

habitação acessível.  Em paralelo,  pode-se elucidar que apoios  psicológicos e  sociais 

também  são  relevantes,  assim  como  uma  abordagem  integrada  e  coordenada  entre 

diferentes  órgãos  governamentais,  com  monitoramento  e  avaliação  contínuos  das 

políticas  implementadas,  ou  seja  um  conjunto  de  ações  que  possibilitem  elevar  a 

qualidade de vida, bem como o bem-estar da população de forma geral.

Dentre as limitações da pesquisa, nota-se o período que foi analisado, diante dos 

microdados que estavam disponíveis até o presente momento de elaboração do trabalho, 

sendo  estes  poucos  atualizados.  Dessa  forma,  sugere-se  a  realização  de  estudos 

subsequentes a partir da disponibilização de novos dados que possam acompanhar o 

desenvolvimento desse específico segmento familiar e analisar as lacunas sociais ainda 

existentes e as ações mais precisas que visem contribuir para com essas famílias.
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5. DOMICÍLIOS  MONOPARENTAIS  PORTUGUESES  E  BRASILEIROS 

REFERENCIADOS  POR  MULHERES:  UMA  ANÁLISE 

SOCIOECONÔMICA COMPARATIVA COM ÊNFASE NOS GASTOS COM 

ALIMENTAÇÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO

Resumo

O  presente  estudo  busca  realizar  uma  análise  socioeconômica  comparativa  entre 
domicílios  portugueses  e brasileiros  monoparentais  referenciados por  mulheres,  com 
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ênfase  nos  gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação.  Foi  realizada  uma  análise 
quantitativa  e  descritiva.  Para  analisar  os  domicílios  monoparentais  brasileiros 
referenciados por mulheres foram utilizando microdados provenientes da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF) de 2017/2018 disponibilizados pelo Instituto Brasileiro 
de  Geografia  e  Estatística  (IBGE).  Para  a  análise  dos  domicílios  monoparentais 
portugueses  referenciados  por  mulheres,  foram  utilizados  dados  provenientes  do 
Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE), referente ao Inquérito de Orçamento 
das  Famílias.  Os  resultados  revelam  elevada  vulnerabilidade  socioeconômica,  mais 
acentuada  no  Brasil,  e  indicam  a  necessidade  de  políticas  públicas  para  reduzir 
desigualdades e ampliar a qualidade de vida das famílias.

Palavras-chave: Monoparentalidade  feminina;  Gastos  essenciais;  Vulnerabilidade 
socioeconômica; Brasil; Portugal.

5.2. Introdução

Os arranjos monoparentais femininos, ainda que fruto de transformações sociais 

e culturais, vêm em grande parte acompanhados por um processo de feminização da 

pobreza25. Geralmente, essa condição está associada a menor participação no mercado 

de trabalho, menores níveis salariais, além da tripla jornada de trabalho, que inclui a 

oferta de trabalho assalariado, trabalho doméstico e cuidados com os filhos (Lavinas e 

Nicoll, Cavenaghi e Alves 2018; Oliveira 2018).

A  vulnerabilidade  socioeconômica,  típica  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres  localizados  nos  países  em desenvolvimento,  incluindo o 

Brasil,  pode  comprometer  significativamente  o  orçamento  familiar,  resultando  em 

privações,  como a  dificuldade  em garantir  uma alimentação  adequada,  restrição  no 

acesso a cuidados de saúde essenciais e a limitação no acesso à educação de qualidade 

(Sette  e  coelho,  2020;  Vaz  e  Hoffmann 2021;  Moraes  et  al.;  2022,  Graham,  2023; 

Gandra, 2023).

Essa  situação  também  ocorre  em  países  desenvolvidos,  como  nos  Estados 

Unidos e na Europa, embora em menor escala. Entre os países europeus, em Portugal, 

aproximadamente  9,7% dos  domicílios  eram compostos  por  arranjos  monoparentais 

femininos (PORDATA-CENSO 2021). Por sua vez, no Brasil, vide dados provenientes 

da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2017/2018 (POF-2017/2018), observa-se a 

presença de condição de monoparentalidade feminina e referência exclusiva da mulher 

em aproximadamente 9,2% dos domicílios. 

25 Considera-se feminização da pobreza um conjunto de mecanismos econômicos,  sociais  e  culturais 
embutidos na desigualdade de gênero, que tendem a direcionar as mulheres e suas respectivas famílias em 
situações de pobreza, as quais tendem a se intensificar a partir do momento em que a mulher é a única  
pessoa de referência no domicílio (Novellino; 2016, Souza, 2020). 
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Estas  informações  apontam  que  ainda  que  sejam  países  com  dimensões 

populacionais  e  territoriais  distintas,  ambos  apresentam  certa  expressividade  de 

domicílios em contextos monoparentais, com certas discrepâncias. Em Portugal, pode-

se  inferir,  que  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  apresentam 

aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica,  inclusive  ao  analisar  o  nível  de 

comprometimento  orçamentário,  com os  gastos  com alimentação,  saúde e  educação 

dentre  os  que  apresentam  as  menores  faixas  de  rendimentos.  Contudo,  a  maior 

formalização do mercado de trabalho e um sistema de proteção social mais robusto 

tendem a oferecer maior suporte às famílias monoparentais, com políticas públicas mais 

estruturadas e incentivo educacional, inclusive em algumas instituições de ensino que 

amparam mães-solo (França et al. 2021; Abrantes, 2022).     

Por sua vez, no Brasil, as disparidades regionais, a elevada taxa de informalidade 

no mercado de trabalho e a escassez de políticas de apoio tendem a dificultar o acesso a 

direitos  básicos,  como  saúde  e  educação  (Franco  et  al. 2022).  Além  disso,  as 

desigualdades de gênero tendem a ser mais acentuadas, impactando a precarização do 

trabalho feminino e o sistema educacional (Souza, 2020). 

Dessa  forma,  mediante  essas  dissonâncias  e  ao  se  observar  as  diferenças 

socioeconômicas  e  demográficas  entre  os  referidos  países,  é  importante  analisar  e 

comparar  os  mecanismos  que  contribuem  para  o  maior  nível  de  vulnerabilidade 

socioeconômica vivenciado pelos domicílios monoparentais referenciados por mulheres. 

A partir  dessa concepção, o presente estudo tem como objetivo realizar uma análise 

socioeconômica  comparativa  entre  os  domicílios  portugueses  e  brasileiros 

monoparentais referenciados por mulheres, considerando os gastos com alimentação, 

saúde e educação, no intuito de vislumbrar os mecanismos que envolvem os aspectos de 

vulnerabilidade socioeconômica dessas famílias. 

Na literatura relativa ao tema, alguns estudos abordaram a monoparentalidade 

feminina e a vulnerabilidade socioeconômica isoladamente em cada país (Visandule, 

2021; Araújo, 2019; Minamiguchi, 2019). Ademais, foram encontrados trabalhos que 

tangem a  trajetória  das  famílias  monoparentais  femininas  (Marinho,  2014),  além de 

pesquisas sobre os desafios associados à monoparentalidade feminina (Wall, Aboim e 

Leitão, 2011; Leão et al. 2017). Contudo, não foi encontrada nenhuma investigação que 

visasse a realização de uma análise socioeconômica comparativa entre os domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres  do  Brasil  e  Portugal,  utilizando  dados 

quantitativos, considerando-se os gastos essenciais e aspectos de vulnerabilidade. 
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Desse modo,  o presente estudo pode propiciar  mais  evidências a  respeito  da 

vulnerabilidade  socioeconômica  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres em distintas sociedades, destacando fatores que tendem a ser mais decisivos. 

Destarte,  a  compreensão  dessas  evidências  pode  favorecer  o  desenvolvimento  de 

estratégias  e  políticas  públicas  adequadas  para  a  realidade  de  cada  país.  Para  sua 

consecução,  além dessa  seção introdutória,  o  trabalho está  dividido em mais  quatro 

seções. A próxima seção refere-se à apresentação das evidências teóricas e empíricas 

relacionadas ao tema, seguida dos procedimentos metodológicos, resultados e discussão 

e considerações finais.

5.3.  Evidências Teóricas e Empíricas

As famílias monoparentais femininas representam arranjos familiares nos quais a 

mulher,  sem  a  presença  de  um  parceiro  ou  cônjuge,  assume  integralmente  a 

responsabilidade pelo sustento e cuidado dos filhos (Finamori e Batista, 2022; Faria et  

al.,  2023).  Essa  configuração  tem  sido  recorrente  em  contextos  marcados  por 

desigualdades de gênero e precarização das condições socioeconômicas, exigindo uma 

análise que contemple os múltiplos fatores que afetam essas famílias.

Gallante (2022) destaca que a sobrecarga de trabalho enfrentada por mães solo 

— que envolve o emprego formal, o trabalho doméstico e o cuidado com os filhos — 

gera um acúmulo de responsabilidades que afeta diretamente a renda e a disponibilidade 

de tempo. Esse cenário, conforme apontado por Muduli e Pandya (2019), expõe essas 

famílias  a  maiores  riscos sociais  diante de flutuações econômicas,  tornando-as mais 

vulneráveis em contextos de instabilidade.

A interseccionalidade emerge como ferramenta teórica central para compreender 

essas dinâmicas. Segundo Collins (2020), trata-se da interação entre diferentes eixos de 

desigualdade, como gênero, classe, raça e escolaridade, que moldam as experiências 

sociais. Rickli e Klanovicz (2021) ressaltam que essa abordagem permite entender como 

múltiplas desvantagens se sobrepõem nos  domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres.  Nesse  sentido,  Zhang  (2023)  observa  que  tais  arranjos  familiares  são 

caracterizados por baixos níveis de renda, empregos precários e limitada mobilidade 

econômica.

Essas  restrições  impactam  diretamente  os  padrões  de  consumo.  Nor  (2022) 

aponta que mães solo enfrentam maior dificuldade para atender necessidades básicas, 

como  alimentação,  saúde  e  educação.  A  insuficiência  de  recursos  para  tais  bens 
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essenciais reflete o grau de vulnerabilidade desses domicílios. Lechene  et al.  (2022) 

reforçam que o comprometimento orçamentário com itens de primeira necessidade é 

indicativo de privações estruturais que afetam a qualidade de vida e o bem-estar.

No  caso  brasileiro,  a  consolidação  da  monoparentalidade  feminina  está 

associada  a  transformações  históricas  e  sociais,  como fluxos  migratórios,  divórcios, 

abandono  e  maternidade  precoce  (Woortman,  2004;  Santana,  2014).  Tais  trajetórias 

contribuíram para o perfil atual dessas famílias: menor nível médio de rendimento e 

maior presença entre os beneficiários de programas sociais (Silva et al. 2022). Estudos 

como os de Galvão (2018) e Santos (2020) revelam que, nesses domicílios, aumentos do 

nível  de  renda  são  prioritariamente  direcionados  a  despesas  básicas.  Efrem Filho  e 

Mello (2021), e Macêdo-Paixão e Araújo (2022) confirmam que a escassez de recursos 

compromete o acesso pleno a bens essenciais.

Em  Portugal,  a  expansão  das  famílias  monoparentais  femininas  ocorreu 

sobretudo após a promulgação da lei do divórcio, em meados da década de 1970, o que 

contribuiu para o distanciamento entre  maternidade e conjugalidade (Wall,  Cunha e 

Ramos, 2014). Pereirinha e Pereira (2019) observam que, mesmo em uma economia 

europeia, essas famílias enfrentam riscos ampliados de pobreza, sobretudo na presença 

de  crianças.  A conciliação  entre  trabalho  remunerado  e  cuidado  dos  filhos  ainda 

depende fortemente de redes informais de apoio (Wall e Lobo, 1999), e limitações de 

tempo e capacitação profissional reforçam sua condição de vulnerabilidade (Reis, 2019; 

Neves, 2021; Maia, 2022).

Estudos  internacionais  também  corroboram  esse  diagnóstico.  Em  Portugal, 

Kravchenko et al. (2020), Penne et al. (2020), Samzelius e Cohen (2020), Sánchez et al. 

(2020),  Blavier  (2022)  e  Callebaut  (2022)  evidenciam  que  famílias  monoparentais 

femininas  apresentam menor  capacidade  de  consumo  de  bens  essenciais,  sobretudo 

alimentação, saúde e educação. Esse padrão indica limitações persistentes mesmo em 

contextos com maior oferta de políticas públicas.

Dessa  forma,  os  achados  empíricos  convergem  para  a  existência  de  uma 

sobreposição  de  vulnerabilidades  nos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres, tanto no Brasil quanto em Portugal. Essa tipologia familiar, atravessada por 

múltiplos  marcadores  de  desigualdade,  é  caracterizada  por  menor  renda,  maior 

dependência  de  políticas  assistenciais  e  elevado  comprometimento  com  bens  de 

primeira  necessidade.  Como sintetizado por  Grafova  et  al.  (2022),  essas  evidências 

confirmam  a  relevância  da  abordagem  interseccional  para  a  compreensão  das 
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desigualdades enfrentadas por essas famílias — constituindo, assim, o foco analítico do 

presente estudo.

5.4. Procedimentos metodológicos

Diante do objetivo de realizar uma análise socioeconômica comparativa entre os 

domicílios portugueses e brasileiros monoparentais referenciados por mulheres a partir 

dos gastos com alimentação saúde e educação, realizou-se uma análise quantitativa e 

descritiva por meio de microdados. 

Uma vez que se busca analisar Brasil e Portugal, foram utilizadas bases de dados 

distintas.  No  caso  dos  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por 

mulheres, foram utilizados microdados provenientes do Inquérito aos Orçamentos das 

famílias  (IOF)  de  2015/2016,  concedidos  mediante  vias  protocolares  pelo  Instituto 

Nacional de Estatística de Portugal (INE). Em paralelo, para a análise dos domicílios 

brasileiros  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  utilizou-se  microdados 

provenientes da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017/2018. 

A respeito do período, salienta-se que até o momento de realização da pesquisa 

essas  foram  as  bases  de  dados  mais  atualizadas  disponibilizadas  pelos  órgãos 

estatísticos de cada país. Ainda que sejam bases de dados distintas, há uma proximidade 

temporal, o que possibilita uma análise comparativa mais concisa.

Tratando-se dos microdados portugueses, o IOF categoriza suas informações em 

distintos segmentos de dados, cada um vinculado a um conjunto específico de variáveis. 

Por  conseguinte,  para  a  construção  da  base  de  dados  relativa  aos  agregados 

monoparentais referenciados exclusivamente por mulheres, foram utilizados três blocos 

distintos  de  variáveis  provenientes  do  Inquérito  às  Despesas  Familiares  (IDEF). 

Ressalta-se que em Portugal,  o  termo agregados é  equivalente  ao termo domicílios, 

dessa  forma  ao  referir-se  aos  agregados  monoparentais  referenciados  por  mulheres, 

equivale-se referir-se aos domicílios monoparentais referenciados por mulheres.

Inicialmente, foram utilizadas as variáveis do IDEF dos Agregados Domésticos 

Privados (IDEF ADP), com o intuito de se obter informações gerais sobre a situação dos 

agregados.  Para uma análise mais detalhada das características socioeconômicas dos 

moradores, recorreu-se ao IDEF relativo ao indivíduo (IDEF IND). Por último, o IDEF 

das Despesas foi utilizado para detalhar os gastos em alimentação, saúde e educação.
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Da amostra inicial, composta por 11.398 agregados, foram selecionados26 apenas 

os agregados monoparentais femininos. Após a identificação da pessoa de referência e a 

manutenção  somente  das  mulheres  na  base  de  dados,  o  número  de  agregados  foi 

reduzido para 2.718. Contudo, uma nova etapa de refinamento se fez necessária, visto 

que  a  seleção  ainda  incluía  outras  configurações  familiares,  como  agregados 

unipessoais.  Após  esse  processo,  obteve-se  uma  base  de  dados  composta  por  768 

agregados monoparentais femininos.

Por  sua  vez,  para  a  caracterização  dos  domicílios  brasileiros  monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  conforme  mencionado,  foram utilizados  microdados  da 

POF 2017-2018,  que  avalia  o  consumo,  gastos,  receitas  e  variação  patrimonial  das 

famílias brasileiras, delineando o perfil das condições de vida no país. Diante de uma 

amostra de 57.920 domicílios, foram considerados apenas os domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres, resultando em uma amostra de cerca de 4.605 unidades. 

A POF27 é  estruturada  em  sete  questionários  distintos,  onde  cada  um  deles 

aborda informações específicas, que foram selecionadas conforme as necessidades do 

estudo. No caso dessa pesquisa foi utilizada a POF-1, que avalia as condições de vida 

dos indivíduos em cada domicílio, as quais variam desde o nível de escolaridade até 

idade e sexo.  Salienta-se que o processo de identificação dos  domicílios  brasileiros 

monoparentais  referenciados  por  mulheres,  que  consiste  em criar  uma variável  que 

identifica se o domicílio é monoparental ou proveniente de outra tipologia, foi realizado 

a  partir  de  estratégias  metodológicas  anteriormente  realizadas  por  Fontes  (2014)  e 

Fontes et al. (2016). Para a observação das despesas, foram utilizadas a POF-3 e POF-4, 

que avaliam as despesas  coletivas do domicílio,  bem como as despesas individuais, 

respectivamente. 

Com o objetivo de viabilizar a análise comparativa entre as referidas bases de 

dados,  somente foram mantidas nas bases de dados as variáveis existentes nas duas 

pesquisas. Assim, foram obtidas informações a respeito da distribuição percentual dos 

domicílios, faixa etária das mães, escolaridade das mães, percentual de domicílios com 

filhos dependentes, condição de trabalho das mães, se elas executam alguma atividade 

remunerada, nível de renda e proporção dos gastos com alimentação, saúde e educação 

em relação ao nível de renda domiciliar. Ademais, considerou-se a moeda local de cada 

26 Foi utilizado o software estatístico SPSS.
27 Para o manejo da base de dados, foi utilizo o software STATA.



153

país e as faixas de renda foram categorizadas a partir da quantidade de salários-mínimos 

dos referidos anos para fins de comparabilidade.

Ressalta-se que se considerou todas as variáveis de forma agregada para cada 

país e de acordo com suas macrorregiões. Tanto no Brasil como em Portugal, foram 

utilizados os critérios dos institutos de estatísticas, que definem as macrorregiões de 

cada localidade. Desse modo, no Brasil, foram analisadas as regiões Norte, Nordeste, 

Sudeste, Centro-Oeste e Sul, enquanto em Portugal foram consideradas as regiões do 

Norte, Centro, Área Metropolitana de Lisboa, Alentejo, Algarve, Região Autônoma da 

Ilha da Madeira e Região Autônoma dos Açores.

  No que tange o nível de rendimentos, para os dados do Brasil, foi utilizado o 

salário-mínimo para o ano de 2017, sendo este de R$ 937,00 (IBGE, 2017). Assim, as 

faixas de rendimentos foram categorizadas de acordo com a quantidade de salários-

mínimos. As Faixas 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 consideraram, respectivamente, rendimentos de 

até um salário-mínimo, acima de um salário-mínimo até dois salários-mínimos,  dois 

salários-mínimos até quatro salários-mínimos, acima de quatro salários-mínimos até seis 

salários, acima de seis até oito salários-mínimos, acima de oito até dez salários-mínimos 

e acima de dez salários-mínimos.  

Já para os dados de Portugal, foi utilizado o salário-mínimo para o ano de 2015, 

sendo  este  de  €  530,00  (INE,  2015).   A categorização  das  faixas  de  rendimentos 

consideradas  foi  similar  à  do  Brasil,  vide  quantidade  de  salários-mínimos. Essa 

abordagem comparativa  também foi  realizada  por  Athayde  e  Freitas  (2022),  Jacobs 

(2022)  e  Maghous  (2022),  ao  analisarem  as  desigualdades  entre  distintos  países, 

considerando-se o salário-mínimo.

5.5.  Resultados e discussão

A  seguir,  são  apresentados  os  resultados  da  análise  comparativa  entre  os 

domicílios  portugueses  e  brasileiros  monoparentais  referenciados  por  mulheres.  Os 

dados são dispostos de forma conjunta e sequencial para suscitar a discussão. A partir 

das Tabelas 1 e 2, verifica-se que Brasil e Portugal apresentam um percentual similar de 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres correspondente a 9,3% e 9,7%, 

respectivamente.

Tabela 1 - Distribuição de domicílios monoparentais referenciados por mulheres por 
situação do domicílio e região - Brasil 2017/2018

Região Percentual de domicílios
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Norte 11,75%
Nordeste 40,98%
Sudeste 25,19%

Centro-Oeste 10,47%
Sul 10,88%

Brasil 9,30%
Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE    

A análise das macrorregiões de Brasil e Portugal revela uma expressiva variação 

na distribuição dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, indicando que 

fatores territoriais e socioeconômicos desempenham papel fundamental na configuração 

desse arranjo familiar. No caso brasileiro, observa-se que a Região Nordeste concentra o 

maior percentual de domicílios com essa tipologia, seguida pela Região Sudeste, que, 

apesar  de  apresentar  maior  nível  de  desenvolvimento  econômico,  também  exibe 

proporção significativa.

A maior incidência de famílias monoparentais femininas no Nordeste pode ser 

compreendida à luz dos processos históricos de migração e da estruturação desigual do 

território nacional. Woortman (2004) destaca que o fluxo migratório Nordeste–Sudeste, 

intensificado  a  partir  da  segunda  metade  do  século  XX,  teve  papel  central  nesse 

processo.  A migração  predominantemente  masculina  em busca  de  oportunidades  de 

trabalho no Sudeste frequentemente resultou em separações prolongadas ou definitivas, 

levando as  mulheres  a  assumirem sozinhas  a  responsabilidade pela manutenção dos 

lares e pela criação dos filhos. Esse fenômeno, associado à fragilidade das redes de 

proteção social e à desigualdade estrutural de gênero, contribui para a prevalência da 

monoparentalidade feminina na região, como também evidenciado por Aparício  et al. 

(2023).

Em Portugal,  observa-se  padrão  distinto,  ainda  que  igualmente  marcado  por 

fatores estruturais.  A Área Metropolitana de Lisboa apresenta o maior percentual de 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres, seguida pela região Norte. De 

acordo com Dias (2024), essa concentração nos grandes centros urbanos se explica, em 

grande  medida,  pela  maior  oferta  de  empregos,  de  equipamentos  públicos  e  de 

infraestrutura, que tende a atrair mulheres em busca de autonomia financeira ou que 

enfrentam rupturas conjugais. A urbanização, nesse sentido, opera como um fator que 

favorece  a  reconfiguração  dos  arranjos  familiares,  ao  mesmo tempo em que impõe 

novos desafios em termos de custo de vida e acesso a serviços.
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 Tabela 2 - Distribuição de domicílios monoparentais referenciados por mulheres por 

situação do domicílio e região - Portugal 2015/2016

Região (%) Distribuição Domicílios

Norte 18,20%

Centro 10,70%

Área Metropolitana de Lisboa 23,40%

Alentejo 8,70%

Algarve 10,90%

Região Autónoma dos Açores 13,40%

Região Autónoma da Madeira 14,60%

Portugal 9,70%
Fonte: Elaboração própria - IOF2015/2016 - INE    

A  seguir,  as  Tabelas  3  e  4  apresentam  o  nível  de  renda  dos  domicílios 

portugueses e brasileiros monoparentais  referenciados por mulheres,  considerando-se 

faixas  de  rendimentos.  É  possível  constatar  que  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres em ambos os países se concentram majoritariamente nas três 

primeiras faixas de rendimentos, que são as menores. Mediante esse resultado, Martin-

West, (2019) e Francis  et al. (2020) ressaltam que as múltiplas atividades realizadas 

pelas mães, que incluem oferta de trabalho remunerado, trabalho doméstico e cuidados 

com as pessoas, explicam a tendência de que os domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres se concentrem nos menores intervalos de rendimentos. 

Tabela 3 - Faixas de rendimentos dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres – Brasil 2017/2018 (em valores percentuais)

Região
Faixas de renda

1 2 3 4 5 6 7
Norte 31% 33% 22% 6% 4% 4% 1%

Nordeste 32% 32% 23% 5% 3% 4% 1%
Sudeste 29% 19% 27% 11% 6% 7% 1%

Centro-Oeste 27% 19% 23% 11% 5% 14% 0%
Sul 25% 18% 24% 14% 10% 9% 0%

Brasil 30% 26% 24% 8% 5% 6% 1%
Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Tabela 4 - Faixas de rendimentos dos domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres – Portugal 2015-2016 (em valores percentuais)

Região
Renda total/faixas

Total
1 2 3 4 5 6 7

Norte 4,70% 5,20% 2,50% 2,10% 1,80 1,20% 0,40% 18,20%
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%

Centro 2,60% 3,80% 2,00% 0,50%
1,00
%

0,50% 0,20% 10,70%

Área 
Metropolitan
a de Lisboa

4,40% 4,70% 4,20% 2,90%
2,90
%

2,20% 2,00% 23,40%

Alentejo 2,30% 2,70% 2,00% 0,90%
0,40
%

0,30% 0,10% 8,70%

Algarve 2,30% 2,90% 2,10% 1,60%
0,90
%

0,70% 0,50% 10,90%

Região 
Autónoma 
dos Açores

4,00% 3,80% 2,70% 0,90%
0,90
%

0,40% 0,70% 13,40%

Região 
Autónoma da 

Madeira
2,30% 5,10% 3,00% 1,20%

1,40
%

0,90% 0,60% 14,60%

Portugal 22,80% 28,10% 18,40% 10,00%
9,40
%

6,10% 5,20% 100,00%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE    

No caso português, as regiões Norte, Área Metropolitana de Lisboa e Região 

Autónoma  dos  Açores  apresentam  os  percentuais  mais  expressivos  de  domicílios 

inseridos  na  primeira  faixa  de  rendimentos.  De  acordo  com  Caleiro  (2024),  esse 

resultado reflete  as desigualdades  regionais existentes  no território português.  À luz 

dessas evidências, Diogo (2019) destaca que a Região Autónoma dos Açores apresenta 

elevada dependência de setores econômicos de baixa produtividade, como a agricultura, 

a pesca e o turismo. Essa estrutura produtiva, associada ao elevado custo de vida típico 

de regiões insulares, impõe importantes limitações ao nível de rendimentos das famílias, 

especialmente aquelas em condição de monoparentalidade feminina.

Na  Região  Norte,  conforme  apontado  por  Passos  (2021),  sobressaem-se  as 

desigualdades entre áreas urbanas e rurais, com predominância de empregos informais e 

de baixa remuneração nas zonas menos urbanizadas. Tal contexto fragiliza a segurança 

econômica  dos  domicílios  monoparentais  e  contribui  para  sua  maior  exposição  à 

vulnerabilidade social.

Já na Área Metropolitana de Lisboa, Tavares e Carmo (2023) ressaltam que o 

elevado custo de vida,  somado às profundas desigualdades econômicas intraurbanas, 

exerce forte pressão sobre os orçamentos das famílias monoparentais femininas. Ainda 

que a região concentre maior oferta de empregos e serviços, a elevação dos preços, 

especialmente  em  moradia  e  transportes,  tende  a  comprometer  a  capacidade  de 
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cobertura  das  despesas  essenciais,  acentuando  as  condições  de  fragilidade 

socioeconômica.

Similarmente  a  Portugal,  no  Brasil  é  perceptível  um elevado  distanciamento 

socioeconômico entre as regiões ao se analisar as faixas de rendimentos. É possível 

inferir  que  as  regiões  Norte  e  Nordeste  concentram  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres nas menores faixas de renda. Grin  et al. (2021) destacam 

que o Brasil é marcado historicamente por “ilhas de desenvolvimento”, o que retrata a 

elevada desigualdade socioeconômica entre  suas  regiões,  sendo a precariedade mais 

evidente no eixo Norte-Nordeste (Cardoso, 2023).

A seguir, por meio das Tabelas 5 e 6, é apresentada a proporção dos gastos com 

alimentação,  saúde  e  educação  em  relação  ao  nível  médio  de  rendimentos  nos 

domicílios brasileiros e portugueses, que é o principal objetivo do estudo. Essa é uma 

medida importante, pois sinaliza aspectos de vulnerabilidade socioeconômica (Galvão, 

2020). No geral, os gastos com alimentação foram os mais expressivos em relação ao 

nível  médio de rendimentos,  sendo sucedidos  pelos gastos com saúde e gastos com 

educação, o que também pode ser constatado em todas as macrorregiões dos dois países. 

Jovanovski e Cook (2020) destacam que, por estarem majoritariamente inseridos 

nas  faixas  mais  baixas  de  renda,  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres enfrentam severas limitações orçamentárias, o que os obriga a priorizar gastos 

com bens de consumo imediatos e essenciais, como a alimentação — item fundamental 

à subsistência. Essa priorização, embora necessária, acaba por restringir a alocação de 

recursos  em outras  esferas  igualmente  importantes  para  o bem-estar  e  a  mobilidade 

social, como saúde e educação.

Tabela 5 - Proporção dos gastos com alimentação, saúde e educação em relação ao 

nível médio de rendimentos – Brasil 2017-2018.

Região Alimentação Saúde Educação Total

Norte 9% 3% 0% 13%

Nordeste 8% 5% 1% 14%

Sudeste 10% 9% 1% 20%

Centro-Oeste 10% 8% 1% 19%
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Sul 12% 7% 1% 20%

Brasil 10% 6% 1% 17%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE  

Paralelamente,  observa-se  que  uma  parcela  significativa  da  renda  também é 

direcionada  para  despesas  com  saúde.  Cunha  (2019)  argumenta  que,  ainda  que  os 

sistemas públicos de saúde estejam disponíveis, muitas famílias se veem obrigadas a 

recorrer a gastos privados, seja pela indisponibilidade de serviços, pela baixa qualidade 

percebida ou pela urgência de determinadas  demandas.  Nesse cenário,  Ridley  et  al. 

(2020) enfatizam que as restrições orçamentárias podem levar ao adiamento ou à não 

realização de cuidados essenciais, comprometendo as condições de saúde física e mental 

dos membros do domicílio e, consequentemente, agravando sua vulnerabilidade social.

No que se refere aos gastos com educação, observa-se que a proporção reduzida 

dos  rendimentos  destinada  a  essa  categoria  pode  comprometer  significativamente  o 

nível  de  formação  educacional  dos  membros  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres. Essa limitação reflete não apenas uma escassez de recursos 

financeiros, mas também uma lógica de sobrevivência orçamentária, na qual prioridades 

imediatas, como alimentação e saúde, ocupam o centro das decisões de consumo. 

Tal  cenário  implica  que  tanto  as  mães  quanto  seus  filhos  frequentemente 

apresentam níveis mais baixos de escolaridade e qualificação profissional, o que tende a 

dificultar sua inserção em ocupações mais bem remuneradas e com maior estabilidade. 

Como enfatizam Gautham  et  al.  (2022),  essa  restrição  educacional  contribui  para  a 

reprodução do ciclo intergeracional da pobreza, na medida em que reduz o acesso a 

oportunidades de ascensão social e perpetua condições de vulnerabilidade estrutural.

Tabela 6 - Proporção dos gastos com alimentação, saúde e educação em relação ao 
nível médio de rendimentos – Portugal 2015-2016.

Região Alimentação Saúde Ensino Total

Norte 16% 6% 2% 24%
Centro 15% 6% 2% 23%
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Área Metropolitana de 
Lisboa

12% 5% 4% 21%

Alentejo 20% 6% 2% 28%
Algarve 15% 5% 3% 23%

Região Autônoma dos 
Açores

12% 6% 1% 19%

Região autônoma da 
Madeira

14% 7% 2% 23%

Portugal 15% 6% 2% 23%
Fonte: Elaboração própria - IOF2015/2016 - INE

Quando se observam as diferenças regionais,  é possível identificar dinâmicas 

específicas  que  acentuam ou  moderam essas  vulnerabilidades.  No  Brasil,  a  Região 

Sudeste  apresenta  o  maior  percentual  de  comprometimento  da  renda  com  bens 

essenciais. Embora seja a região com maior nível de desenvolvimento econômico, esse 

resultado revela um paradoxo: o custo elevado de vida, particularmente nos grandes 

centros urbanos, impõe severas restrições às famílias de baixa renda. Azzoni e Almeida 

(2021) apontam que essa pressão se manifesta nos preços de habitação, alimentação e 

transporte, entre outros bens e serviços básicos. Nesse contexto, Alcântara et al. (2024) 

destacam que a elevada densidade populacional, somada à competitividade no mercado 

de trabalho, dificulta a inserção laboral estável e acentua as desigualdades, sobretudo 

entre  os  grupos  mais  vulneráveis,  como  as  mulheres  chefes  de  família  com  baixa 

escolarização.

Já  em  Portugal,  destacam-se  as  regiões  do  Alentejo  e  do  Algarve,  onde  os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  também  apresentam  elevado 

comprometimento  orçamentário  com bens essenciais.  Essa  condição está  fortemente 

associada à baixa diversificação da estrutura econômica regional, com predominância 

de setores sazonais e pouco qualificados, como o turismo e a agricultura, que oferecem 

rendimentos instáveis e inferiores à média nacional (Candeias, 2022). 

Além disso, a limitada presença do Estado em termos de serviços públicos nas 

zonas  menos  urbanizadas  impõe  custos  adicionais  às  famílias,  que  frequentemente 
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precisam recorrer a soluções privadas, mesmo em contextos de renda escassa. Tavares e 

Carmo (2023) observam que essa combinação de baixos níveis salariais, instabilidade 

laboral e escassez de infraestrutura pública reforça a fragilidade socioeconômica das 

famílias monoparentais nessas regiões.

Destarte, a Lei de Engel estabelece que quanto menor o nível de renda, maior a 

parcela orçamentária destinada a gastos essenciais (Passos  et al., 2024). Desse modo, 

para que seja investigada de forma pormenorizada a vulnerabilidade socioeconômica 

das famílias monoparentais  femininas, as Tabelas 7 e 8 apresentam a proporção dos 

gastos  essenciais  em relação ao  nível  de  rendimentos  dos  domicílios  portugueses  e 

brasileiros monoparentais referenciados por mulheres que possuem rendimentos de até 

um salário-mínimo.

Tabela 7 - Proporção dos gastos com alimentação, saúde e educação em relação aos 

domicílios com rendimentos de até um salário-mínimo – Portugal 2015-2016.

Região  Alimentação  Saúde  Educação  Total 
Brasil 36% 11% 2% 49%

Norte 38% 5% 2% 45%

Nordeste 41% 13% 2% 56%

Sudeste 36% 12% 1% 49%

Centro-Oeste 36% 8% 1% 46%
Sul 33% 14% 1% 49%

Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE

Tabela 8 - Proporção dos gastos com alimentação, saúde e educação em relação aos 
domicílios com rendimentos de até um salário-mínimo – Portugal 2015-2016.

NUTS II 2013 Alimentação Saúde Ensino Total

Norte 35% 10% 1% 46%

Centro 32% 12% 1% 45%

Área Metropolitana de 
Lisboa

35% 9% 2% 46%

Alentejo 42% 9% 4% 55%

Algarve 59% 14% 2% 75%

Região Autônoma dos 
Açores

29% 13% 2% 43%

Região autônoma da 
Madeira

29% 25% 2% 57%

Portugal 35% 11% 2% 48%
Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE
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Dessa forma, constatou-se que os domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres  mais  vulneráveis  apresentam elevado  comprometimento  orçamentário  com 

despesas essenciais — alimentação, saúde e educação —, resultado que converge com 

os  achados  de  Camayd  e  Guli  (2022)  e  Klein  (2023).  Essa  realidade  reflete  a 

sobreposição de restrições econômicas e sociais que caracterizam esse arranjo familiar, 

especialmente quando associado a contextos de baixo nível de renda e acesso limitado a 

políticas públicas efetivas.

Ao  se  comparar  o  percentual  de  gastos  com  bens  essenciais  entre  as 

macrorregiões  dos  domicílios  portugueses  e  brasileiros,  observa-se  que  Portugal 

apresenta  maior  variação  regional.  Essa  disparidade  é  interpretada  como reflexo  de 

processos históricos e econômicos desiguais no território português (Caleiro, 2024). No 

contexto lusitano, destacam-se as regiões do Algarve e do Alentejo como aquelas com 

os maiores percentuais de comprometimento orçamentário, indicando vulnerabilidades 

mais intensas nessas áreas. Essa maior fragilidade decorre da combinação de fatores 

como a baixa diversificação econômica,  a dependência de setores sazonais (como o 

turismo e a agricultura), os baixos rendimentos médios e a limitada oferta de serviços 

públicos.

No caso brasileiro, o cenário apresenta nuances distintas. A Região Nordeste se 

sobressai como a que mais compromete sua renda com bens essenciais, diferentemente 

da Região Sudeste, que liderava quanto ao valor absoluto da renda. Conforme Souza 

(2021), o Nordeste concentra a maior proporção de trabalhadores com baixo nível de 

remuneração e elevados índices de informalidade,  o que resulta  em instabilidade na 

geração de renda. Ainda que o custo de vida nessa região seja, em média, inferior ao do 

Sudeste,  os  rendimentos  também  são  substancialmente  menores,  o  que  estreita  a 

margem orçamentária e intensifica a vulnerabilidade econômica da população.

Ao  se  desagregar  os  dados  por  tipo  de  gasto,  verifica-se  que  a  alimentação 

representa,  de  forma  consistente,  o  maior  percentual  de  despesa  entre  as  famílias 

monoparentais femininas mais vulneráveis, sobretudo no Brasil, em consonância com os 

achados de Bertoncelo (2022). 

Comparativamente,  os  dados  revelam que Portugal  apresenta  maior  variação 

entre as macrorregiões nesse tipo de despesa.  Segundo Alves  et al.  (2022),  o maior 

comprometimento  com  alimentação  no  Brasil  pode  ser  atribuído  à  acentuada 

desigualdade  de  renda,  ao  elevado  custo  dos  alimentos  e  à  limitação  das  políticas 

públicas  de  segurança  alimentar.  Tais  fatores  forçam  as  famílias  a  dependerem 
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majoritariamente de seus próprios recursos para suprir necessidades básicas (Narazani 

et al., 2022). Em contrapartida, Portugal conta com uma rede de proteção social mais 

consolidada, o que mitiga parcialmente as carências associadas à alimentação.

Na  sequência,  os  dados  mostram  que  a  saúde  representa  a  segunda  maior 

categoria  de  comprometimento  orçamentário.  Embora  ambos  os  países  possuam 

sistemas públicos de saúde,  os domicílios ainda enfrentam custos significativos com 

medicamentos, exames e atendimentos privados complementares (Costa  et al.,  2022; 

Pitombeira e Oliveira, 2020; Sousa et al., 2020). 

No Brasil, destaca-se a Região Sul com os maiores percentuais de gastos com 

saúde entre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres. De acordo com 

Santos  et al. (2021), esse fenômeno se explica pela presença de uma rede de serviços 

médicos mais desenvolvida inclusive privados que, embora favoreça o acesso, implica 

em maiores custos para as famílias que necessitam recorrer a tais serviços, muitas vezes 

por ausência de alternativas públicas eficientes.

Por sua vez, em Portugal, a Região Autónoma da Madeira é a que apresenta o 

maior  comprometimento  com  saúde  entre  os  domicílios  monoparentais  femininos. 

Macedo  et  al.  (2023)  apontam que a condição insular  impõe barreiras  logísticas  ao 

acesso  a  cuidados  especializados,  exigindo  deslocamentos  ao  continente  e  gerando 

custos adicionais. Além disso, a elevada proporção de idosos na região contribui para a 

intensificação  da  demanda  por  cuidados  médicos,  o  que  pressiona  ainda  mais  o 

orçamento das famílias com rendimentos mais baixos.

Quanto  aos  gastos  com  educação,  embora  estes  sejam  fundamentais  para  o 

desenvolvimento  humano  e  a  interrupção  do  ciclo  intergeracional  da  pobreza,  eles 

representam a menor parcela do orçamento destinado a bens essenciais, tanto no Brasil 

quanto em Portugal.  A análise regional  aponta variações  pouco expressivas  entre  as 

macrorregiões de ambos os países.  No entanto,  quando os gastos são analisados em 

relação  ao  nível  médio  de  renda,  observa-se  que  Portugal  apresenta  percentual 

proporcionalmente superior  ao Brasil.  Tal  resultado sugere que,  nos  domicílios  com 

menor  renda,  a  educação  tende  a  ser  preterida  em  função  de  necessidades  mais 

imediatas, como alimentação e saúde (Bertoncelo, 2022; Santos et al., 2023).

Em síntese, os resultados apontam que o Brasil apresenta, de forma geral, maior 

comprometimento  orçamentário  com  despesas  essenciais  do  que  Portugal.  Essa 

diferença  reflete  profundas  disparidades  estruturais,  que  envolvem  desigualdade  de 

renda,  pobreza,  exclusão  social  e  fragilidade  das  políticas  públicas,  elementos  que 
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dificultam a mobilidade social entre os grupos mais vulneráveis (Soares e Pereira, 2022; 

Martins e Assis, 2022). 

Uma vez mencionada a necessidade da implementação de intervenções públicas 

direcionadas  aos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  a  partir  das 

Tabelas  9 e  10  é apresentado o percentual  dos  domicílios  portugueses  e  brasileiros 

monoparentais referenciados por mulheres que recebem algum subsídio social. Salienta-

se que em relação aos domicílios monoparentais brasileiros foi considerado o Programa 

Bolsa  Família28.  Por  sua  vez,  no  caso  dos  domicílios  monoparentais  portugueses 

referenciados por mulheres, foram considerados todos os benefícios sociais vigentes. 

Em  suma,  observa-se  que  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres  no  Brasil  concentram  uma  proporção  significativa  de  beneficiárias  do 

Programa Bolsa Família, evidenciando a relevância dessa política de transferência de 

renda  para  a  mitigação  das  vulnerabilidades  socioeconômicas  enfrentadas  por  essas 

famílias. Esse achado está em consonância com Warner e Erdélyi (2022), que destacam 

que  as  famílias  chefiadas  por  mulheres  tendem,  proporcionalmente,  a  ser  mais 

contempladas por programas sociais, dada sua inserção recorrente nos estratos de menor 

renda e maior fragilidade econômica.

Tabela  9  - Percentual  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres 
beneficiados pelo Programa Bolsa Família – Brasil 2017-2018.

Grupos Beneficiários
Nº Observações 1255

Percentual de domicílios 31%
Fonte: Elaboração própria - POF2017/2018 - IBGE

Contudo, apesar de o programa priorizar a autonomia feminina ao direcionar o 

benefício às mães, essa estratégia também impõe desafios. Como observa Silva (2023), 

as condicionalidades associadas ao recebimento do benefício — como a exigência de 

acompanhamento escolar e de saúde dos filhos — podem representar uma sobrecarga 

adicional  para  mulheres  que  já  acumulam múltiplas  responsabilidades  no  cotidiano 

doméstico e profissional. 

Soma-se a isso o fato de que há famílias em situação de monoparentalidade e 

vulnerabilidade que,  por diversos motivos, não são alcançadas pelo programa, como 

28 O  Bolsa  Família  é  um programa  de  transferência  de  renda  destinado  a  famílias  em  situação  de 
vulnerabilidade,  com  o  objetivo  de  reduzir  a  pobreza  e  desigualdade  social.  Os  benefícios  são 
condicionados  ao  cumprimento  de  requisitos  como  a  frequência  escolar  e  o  acompanhamento  das 
condições de saúde (Villar e Moreira, 2022).
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alertam Rissato (2022) e Southier e Triches (2020). Mesmo entre as beneficiárias, o 

valor repassado muitas vezes é insuficiente para cobrir os gastos com bens essenciais, 

especialmente  considerando  o  elevado  comprometimento  orçamentário  com 

alimentação, saúde e educação evidenciado neste estudo.

Em Portugal, por outro lado, observa-se um padrão distinto de dependência da 

assistência  social.  Destaca-se  a  presença  de  mães  que  recebem  subsídios  de 

aposentadoria,  muitas  das  quais  convivem  com  filhos  jovens  ou  adultos  que 

permanecem nos domicílios maternos, em parte devido à dificuldade de inserção plena 

no mercado de trabalho. Essa configuração reflete tanto o processo de envelhecimento 

populacional quanto a persistência de arranjos familiares nos quais a figura materna 

continua  a  desempenhar  o  papel  central  de  provimento  e  gestão  doméstica  (Matos, 

2020; Mota, 2021).

Tabela  10  - Percentual  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres 
beneficiados por subsídios sociais – Portugal 2015-2016.

Pensão Sobrevivência/Viuvez29

Sim 26%
Não 74%

Pensão Velhice30

Sim 19%
Não 81%

Benefício Educação31

Sim 1%
Não 99 %

Benefício Doença32

Sim 1,8%
Não 98%

Benefício Desemprego33

Sim 5,7%
Não 94%

Rendimentos Sociais de Inserção34

Sim 4%
Não 96%

Benefício Família35 Sim 98%

29 Prestação social destinada a assegurar um rendimento aos cônjuges ou dependentes após o falecimento  
do titular da pensão, com o intuito de garantir subsistência financeira às famílias (Portugal, 2025).
30 Benefício concedido aos cidadãos após atingirem a idade estabelecida,  como forma de prover uma 
fonte  de  rendimento  na  aposentadoria,  com  base  nas  contribuições  ao  sistema  de  seguridade  social 
(Portugal, 2025).
31 Subsídio destinado a apoiar financeiramente as famílias com filhos em idade escolar, com o objetivo de 
promover o acesso e a permanência na escola (Portugal, 2025).
32 Prestação destinada a apoiar financeiramente as famílias com filhos menores ou dependentes, de forma 
a garantir um mínimo de bem-estar e condições de desenvolvimento para as crianças (Portugal, 2025).
33 Subsídio  pago  a  indivíduos  que  se  encontram  em  situação  de  desemprego  involuntário,  visando 
assegurar uma compensação financeira enquanto buscam reinserção no mercado de trabalho (Portugal,  
2025).
34 Apoio financeiro destinado a indivíduos e famílias em situação de extrema pobreza, com o objetivo de  
promover a inclusão social e incentivar a integração no mercado de trabalho (Portugal, 2025).
35 Subsídio  concedido  a  famílias  com  filhos  ou  dependentes,  com  o  intuito  de  aliviar  os  encargos 
financeiros relacionados à criação e educação dos mesmos (Portugal, 2025).
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Não 2%

Transferência de Abono Família 36

Sim 32%
Não 68%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

Nota: Sim: beneficiados pelo referido subsídio social; Não: não beneficiados pelo referido subsídio social.

Ao se comparar os dois países, constata-se a existência de lacunas significativas 

nas políticas públicas voltadas especificamente às famílias monoparentais  femininas. 

Apesar  da  existência  de  programas  sociais  relevantes,  tanto  no  Brasil  quanto  em 

Portugal, a ausência de abordagens verdadeiramente focalizadas — que considerem as 

especificidades desse arranjo familiar — contribui para a reprodução das desigualdades 

e limitações no acesso à cidadania plena. Como apontam Souza (2020), Lima (2021) e 

Cardoso  et al. (2023), a falta de integração entre as políticas sociais e a carência de 

mecanismos  de  proteção  estrutural  aprofundam  a  vulnerabilidade  socioeconômica 

dessas famílias, exigindo intervenções mais abrangentes e sensíveis às suas realidades.

5.6.  Considerações finais

Diante do objetivo de realizar uma análise socioeconômica comparativa entre os 

domicílios  portugueses  e  brasileiros  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  por 

meio  de  uma  análise  quantitativa  e  descritiva  e  considerando-se  os  gastos  com 

alimentação,  saúde  e  educação,  foram  evidenciadas  importantes  diferenças  e 

similaridades concernentes à vulnerabilidade dessas famílias.

Com relação ao nível de renda, observa-se que, embora em ambos os países os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  estejam  predominantemente 

concentrados nas faixas inferiores de rendimento, no Brasil essa concentração é ainda 

mais  acentuada,  revelando  uma  tendência  mais  profunda  de  vulnerabilidade 

socioeconômica entre essas famílias. 

Essa  fragilidade  é  ampliada  por  outro  marcador  estrutural:  o  nível  de 

escolaridade. Em Portugal e no Brasil, verifica-se o predomínio de mães com nenhum 

grau  de  instrução  formal  ou  com  apenas  os  anos  iniciais  do  ensino  fundamental 

concluídos,  o  que  compromete  a  inserção  dessas  mulheres  em  ocupações  mais 

qualificadas e, por conseguinte, a geração de renda estável.

36 Prestação destinada a apoiar financeiramente as famílias com filhos menores ou dependentes, de forma 
a garantir um mínimo de bem-estar e condições de desenvolvimento para as crianças (Portugal, 2025).
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No  que  se  refere  ao  perfil  etário  das  mães  solo,  constata-se  uma  maior 

concentração na faixa entre 35 e 50 anos em ambos os países.  Entretanto,  Portugal 

apresenta uma proporção significativa de mulheres acima dos 65 anos sendo referências 

em seus  domicílios,  muitas  das  quais  possivelmente  amparadas  por  algum tipo  de 

aposentadoria, o que está em consonância com o perfil demográfico de envelhecimento 

da população portuguesa. 

Em contraste, no Brasil há uma presença mais expressiva de mães jovens, com 

menos de 30 anos, revelando uma maior incidência de maternidade precoce condição 

que,  quando  combinada  a  baixos  níveis  de  renda  e  escolaridade,  tende  a  restringir 

fortemente o acesso ao mercado de trabalho formal, intensificando os níveis de exclusão 

e dependência econômica.

Essas  vulnerabilidades  se  refletem  diretamente  no  comprometimento  do 

orçamento com gastos essenciais alimentação, saúde e educação, indicadores centrais do 

presente estudo.  Entre os  domicílios com rendimento abaixo de um salário-mínimo, 

observou-se que os gastos com alimentação representam a maior parcela do orçamento 

familiar em ambos os países, sendo essa proporção ainda mais elevada no Brasil. Esse 

resultado  pode  ser  atribuído  à  maior  desigualdade  de  renda,  ao  elevado  custo  dos 

alimentos e à limitação das políticas públicas voltadas à segurança alimentar,  o que 

obriga  essas  famílias  a  recorrerem prioritariamente  aos  seus  próprios  recursos  para 

suprir suas necessidades básicas.

Quanto ao suporte proporcionado por políticas públicas, destaca-se que Portugal 

possui uma estrutura mais diversificada de subsídios sociais e abonos familiares, que, 

ainda  que  não  totalmente  abrangentes,  oferecem  um  apoio  mais  articulado  aos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres. Já no Brasil, o Programa Bolsa 

Família assume papel central como mecanismo de mitigação da pobreza. No entanto, 

conforme apontado neste estudo, o valor transferido, aliado às condicionalidades e à 

cobertura limitada, mostra-se frequentemente insuficiente para responder às múltiplas 

dimensões da vulnerabilidade enfrentada por essas famílias, especialmente nas camadas 

socialmente mais desfavorecidas.

Diante  dessas  constatações,  torna-se  evidente  a  necessidade de  formulação e 

implementação de políticas públicas focalizadas e eficazes, tanto no Brasil quanto em 

Portugal, que levem em consideração as especificidades socioeconômicas, territoriais e 

demográficas  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres.  O  objetivo 

central deve ser a promoção de condições que favoreçam a autonomia econômica, a 
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mobilidade social e a superação das desigualdades estruturais que impactam esse grupo 

familiar.

No caso brasileiro, recomenda-se o fortalecimento do Programa Bolsa Família 

com reajustes  compatíveis ao custo de vida e  ampliação da cobertura,  bem como a 

implementação  de  iniciativas  complementares,  como  programas  de  capacitação 

profissional  e  inclusão  digital,  centros  de  apoio  multissetoriais  com  atendimento 

psicológico e jurídico, linhas de microcrédito voltadas ao empreendedorismo feminino, 

políticas habitacionais específicas e expansão de ações voltadas à saúde preventiva.

Para o contexto português, sugere-se o aprimoramento do Rendimento Social de 

Inserção,  com adaptações  para  melhor  atender  às  mães  solo,  o  desenvolvimento  de 

programas  de  qualificação  profissional  e  reinserção  no  mercado  de  trabalho,  a 

ampliação  do  acesso  a  serviços  especializados  de  saúde,  o  incentivo  ao 

empreendedorismo feminino  e  à  educação  superior,  bem como a  expansão  da  rede 

pública de cuidados infantis, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade.

Tais  medidas  seriam fundamentais  não  apenas  para  mitigar  as  desigualdades 

econômicas e territoriais observadas, mas também para fomentar a autossuficiência, a 

equidade e a qualidade de vida das famílias  monoparentais  femininas em ambos os 

países.  Por  fim,  reforça-se  a  importância  da  realização  de  estudos  adicionais  que 

explorem com maior  profundidade  as  especificidades  dessas  famílias  em diferentes 

contextos territoriais, uma vez que determinadas regiões ou perfis demográficos podem 

apresentar riscos sociais mais acentuados do que outros, exigindo respostas políticas 

ainda mais direcionadas e sensíveis às suas realidades.
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6. PANDEMIA DA COVID-19 E CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

DOS  DOMICÍLIOS  PORTUGUESES  MONOPARENTAIS 

REFERENCIADOS POR MULHERES COM ÊNFASE NOS GASTOS COM 

ALIMENTAÇÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO.

Resumo

O presente estudo tem como objetivo realizar uma caracterização socioeconômica dos 
domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em Portugal,  com ênfase  nos 
gastos com alimentação, saúde e educação, a partir da pandemia de COVID-19. Por 
conseguinte,  foi  realizada  uma  análise  descritiva  e  quantitativa  com  base  nos 
microdados  do  Inquérito  aos  Orçamentos  das  Famílias  (IOF),  disponibilizados  pelo 
Instituto  Nacional  de  Estatística  (INE),  comparando  os  períodos  de  2015/2016  e 
2021/2022.  Os  resultados  evidenciam  a  permanência  da  vulnerabilidade 
socioeconômica desses domicílios no contexto pós-pandêmico, sobretudo em relação à 
estagnação dos rendimentos e ao elevado comprometimento com despesas essenciais. 
Foi possível identificar que embora tenham sido implementadas medidas de apoio e 
subsídios  sociais,  estes  se  mostraram  pouco  eficazes  para  suprir  plenamente  as 
vulnerabilidades  socioeconômicas  enfrentadas  por  essas  famílias,  reforçando  a 
necessidade de políticas públicas mais integradas, sensíveis às desigualdades territoriais 
e  direcionadas  às  especificidades  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 
mulheres.

Palavras-chave:  Vulnerabilidade  socioeconômica,  COVID-19,  Monoparentalidade 

Feminina, Domicílios Portugueses.

6.2. Introdução

A  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)  declarou,  em  janeiro  de  2020, 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional em razão do surto de doença 

respiratória aguda provocada pelo vírus SARS-COV-2. Em março do mesmo ano, a 

pandemia  global  do  novo  Coronavírus  foi  oficialmente  reconhecida  (Sakellarides  e 

Araújo, 2020). 

De  forma  geral,  a  pandemia  ocasionou  severos  impactos  sobre  a  economia 

mundial,  sendo  estes  diretamente  relacionados  às  medidas  sanitárias  implementadas 

para conter a disseminação do vírus. A adoção de políticas de distanciamento social e 
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lockdown,  embora  necessárias  para  a  preservação  da  saúde  pública,  provocou  uma 

desaceleração significativa da atividade econômica. Tais medidas impuseram restrições 

ao funcionamento de diversos setores produtivos, afetando diretamente o comércio, os 

serviços, a indústria e a mobilidade urbana (Gomes  et al. 2022; Severo  et al. 2023). 

Como consequência, registrou-se uma queda abrupta na produção e no consumo, além 

da interrupção de cadeias de suprimentos e do aumento expressivo do desemprego. De 

modo subsequente inúmeros trabalhadores foram afetados pela suspensão de atividades 

laborais,  especialmente  aqueles  em  situação  de  informalidade  ou  com  vínculos 

precários,  cuja  subsistência  depende  da  renda  obtida  por  meio  do  trabalho  diário 

(Ribeiro e Donato, 2023; Silva et al. 2024).

Como  consequência,  a  pandemia  afetou  diretamente  a  disponibilidade  de 

recursos para gastos essenciais, como alimentação, saúde e educação (Oliveira, 2022; 

Schappo,  2021).  Esses  efeitos  variaram  conforme  fatores  sociais,  geográficos  e 

econômicos.  Nesse  contexto,  grupos  mais  vulneráveis  enfrentaram  adversidades 

acentuadas,  como  dificuldades  de  acesso  ao  mercado  de  trabalho  e  remuneração 

condizente com suas atividades (Chahad, 2021; Chaves, 2024). Dentre esses grupos, 

destacam-se os domicílios monoparentais referenciados por mulheres (Amaral e Fritch, 

2023). Os domicílios monoparentais referenciados por mulheres referem-se ao agregado 

familiar composto exclusivamente pela mãe e seus filhos, na ausência de cônjuge ou 

parceiro, onde a mãe assume integralmente as responsabilidades de provisão e cuidado 

no núcleo domiciliar (Finamori e Batista, 2022; Faria et al. 2023).

Os domicílios monoparentais referenciados por mulheres são formados através 

de uma conjuntura que parte do princípio da centralidade feminina. Logo, podem ser 

compreendimentos como domicílios onde se fazem presentes a mãe e seus respectivos 

filhos (Machado e Voos, 2022). De acordo com o relatório da ONU Mulheres (2021), a 

pandemia  de  COVID-19  teve  um  impacto  desproporcional  sobre  as  mulheres, 

especialmente  dentre  as  que  são  provenientes  de  domicílios  monoparentais 

referenciados  por  mulheres. As  mães,  no  contexto  da  monoparentalidade,  são 

frequentemente as únicas responsáveis pelo sustento e cuidado dos filhos e, por sua vez, 

tendem a enfrentar desafios adicionais, como o aumento da carga de trabalho doméstico 

e dificuldades financeiras intensificadas (Carvalho et al. 2024). 
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Esse fenômeno pode ser observado em diversas regiões do mundo, incluindo 

Portugal.  Segundo Guadalupe  et  al.  (2021),  a  pandemia  da  COVID-19  intensificou 

problemas  estruturais  já  existentes,  evidenciando  desigualdades  sociais,  injustiças  e 

diversas  formas  de  exclusão  em Portugal.  Desse  modo,  a  possível  permanência  na 

condição  de  pobreza,  a  instabilidade  no  mercado  de  trabalho  e  a  fragilidade  dos 

mecanismos de proteção social constituíam obstáculos previamente identificados antes 

da crise sanitária, a qual possivelmente contribuiu para seu agravamento (Alves et al., 

2015; Costa et al., 2008; Diogo et al., 2021). 

Nesse  cenário,  pode-se  inferir  que  os  desafios  e  precariedades  associadas  às 

atividades laborais, no sentido de trabalho e emprego, podem ter se intensificado, uma 

vez  que  essas  mães,  enquanto  únicas  responsáveis  pelo  sustento  do  lar,  acumulam 

múltiplas  funções,  o  que  as  direciona  para  ocupações  informais  e  flexíveis, 

caracterizadas por menor remuneração. Além disso, a baixa capacitação profissional de 

muitas  delas  tende a limitar  seu acesso  a empregos mais  bem remunerados,  pois  a 

necessidade de conciliar trabalho e cuidados domésticos pode restringir a possibilidade 

de realização de cursos de qualificação (Benatti et al., 2021; Baptista e Alves, 2022). 

Essa  sobreposição  de  fatores,  baixa  qualificação  e  inserção  em  trabalhos 

precários,  tende a comprometer  diretamente o nível  de renda familiar,  reduzindo os 

recursos disponíveis para gastos essenciais,  como alimentação, saúde e educação. O 

direcionamento prioritário da renda para essas necessidades básicas é um dos principais 

indicadores da vulnerabilidade socioeconômica dessas famílias, situação que pode ter se 

agravado com a pandemia (Kolling  et al., 2022; Andreatta  et al., 2023; Antigo  et al., 

2023; Sperancini, 2023).

A partir  desse  contexto,  o  presente  estudo  tem  como  objetivo  realizar  uma 

caracterização socioeconômica dos domicílios portugueses monoparentais referenciados 

por mulheres, com ênfase nos gastos com alimentação, saúde e educação a partir da 

pandemia,  mediante uma comparação entre  os  períodos de  2015/2016 e 2021/2022, 

dada a possível elevação da vulnerabilidade dos referidos domicílios a partir do advento 

da pandemia da COVID-19. 

Na produção científica  recente  sobre os  impactos  da pandemia em relação à 

população portuguesa, Magalhães et al. (2020) e Tavares (2023) identificaram que os 

efeitos  da  COVID-19  foram  mais  intensos  entre  indivíduos  em  situação  de 
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vulnerabilidade  econômica,  associados  a  níveis  mais  baixos  de  confiança  nas 

autoridades e  maior  fragilidade emocional.  Fernandes e Serrano (2021) e  Fernandes 

(2023)  observaram  que  mesmo  com  políticas  de  conciliação  trabalho-família, 

trabalhadores-estudantes  enfrentaram  dificuldades  ampliadas  pela  pandemia, 

especialmente na gestão dos papéis familiares e profissionais. Gonçalves et al. (2024) 

constataram o agravamento das condições econômicas, precarização laboral e restrições 

no  acesso  a  apoio  social  entre  mulheres  imigrantes  extracomunitárias.  Por  fim, 

Guadalupe  (2021)  constatou  o  aumento  da  vulnerabilidade  social  no  período  pós-

pandemia, marcado pelo desemprego, privação material e escasso suporte informal.

O estudo proposto distingue-se dos demais analisar especificamente os efeitos da 

pandemia de Covid-19 sobre os domicílios monoparentais referenciados por mulheres 

em Portugal, uma temática ainda não explorada em estudos anteriores. Embora os dados 

de  2021/2022  não  sejam os  mais  recentes,  eles  representam o  conjunto  mais  atual 

disponível e são os mais apropriados para a análise dos efeitos da pandemia, permitindo 

uma avaliação detalhada das mudanças ocorridas entre os períodos pré e pós-pandemia.

Ademais, a pesquisa também contribui ao adotar uma abordagem interseccional, 

centrada  na  relação  entre  gênero  e  vulnerabilidade  socioeconômica,  o  que  permite 

evidenciar desigualdades estruturais que afetam de maneira mais intensa os domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres.  Desse modo,  essa perspectiva  possibilita 

aprofundar  a  compreensão  sobre  como  crises  de  grande  escala,  como  a  pandemia, 

podem acentuar  desigualdades  já  existentes,  colocando determinadas  populações  em 

situação de maior risco social e econômico. 

Por  conseguinte,  os  resultados  esperados  indicam  uma  intensificação  das 

situações de vulnerabilidade entre as famílias monoparentais femininas, o que reforça a 

importância de considerar esses efeitos na formulação de políticas públicas. Logo, o 

presente estudo pode contribuir para o planejamento de políticas públicas mais sensíveis 

às especificidades dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, com foco 

na mitigação das desigualdades sociais  ampliadas pela crise e no fortalecimento das 

respostas institucionais direcionadas a essas famílias.

Para sua consecução, além dessa seção introdutória, este trabalho está dividido 

em mais três seções. A próxima seção refere-se à apresentação das evidências teóricas e 
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empíricas,  seguida  dos  procedimentos  metodológicos,  resultados  e  discussão  e 

considerações finais. 

6.3. Evidências Teóricas e Empíricas

Nos  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  a  centralidade 

feminina resulta na sobreposição de múltiplas funções sobre a mãe, figura central no lar, 

englobando  cuidados  domésticos,  criação  dos  filhos  e  manutenção  financeira,  entre 

outras atividades (Lobo e Venancio, 2024). Essa dinâmica contribui para a inserção de 

um número  expressivo  de  mães  em empregos  sazonais  e  flexíveis,  frequentemente 

associados a baixos salários. 

Esse cenário tende a ser agravado por limitações na qualificação profissional, 

uma vez  que  a  sobrecarga  decorrente  das  múltiplas  atividades  restringe  o  acesso  à 

educação formal e à continuidade dos estudos, restringindo a mobilidade ocupacional 

(Guadalupe,  2021;  Lima,  2021;  Silva  et  al.,  2024).  De  modo  subsequente,  a  baixa 

remuneração  tende  a  impactar  diretamente  o  nível  de  rendimentos  das  famílias, 

reduzindo os recursos disponíveis para despesas essenciais, como alimentação, saúde e 

educação, que comprometem significativamente o orçamento dessas famílias (Araújo e 

Casaca, 2021; Camayd, 2022; Fernandes, 2022; Cunha, 2023).

Esses  múltiplos  contextos  podem ser  analisados à  luz da interseccionalidade, 

entendida como a sobreposição de fatores e marcadores sociais e econômicos que, ao se 

acumularem,  tendem a  intensificar  situações  de  vulnerabilidade (Collins,  2022).  No 

caso da monoparentalidade feminina,  destaca-se inicialmente a assimetria de gênero, 

ainda presente nas estruturas sociais, que afeta diretamente os rendimentos e acentua 

desigualdades. Dessa forma, torna-se essencial compreender como diferentes dimensões 

como  raça,  classe,  escolaridade,  território  e  composição  familiar  interagem  e 

potencializam ou  não  a  vulnerabilidade  desses  domicílios  (Pordeus  e  Abreu  Viana, 

2021; Finamori e Batista, 2022; Santos e Kanfure, 2022).

Segundo Craig e  Churchill  (2021),  MacDonald e  Hill  (2021) e Greene et al. 

(2022) durante a pandemia da COVID-19, domicílios monoparentais referenciados por 

mulheres  foram  desproporcionalmente  impactados  pelas  crises,  evidenciando  e 

agravando  vulnerabilidades  estruturais  mesmo  em países  com sistemas  de  proteção 

social consolidados, podendo ser observado em diversas localidades como por exemplo 

na Alemanha, Irlanda, Itália, Noruega, Reino Unido, Canadá e Austrália.
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Em consonância, Pino et al. (2023) inferem que já antes da pandemia, as mães 

solteiras  exerciam,  de  forma simultânea  e  contínua,  funções  múltiplas  como únicas 

provedoras,  cuidadoras  principais  e  responsáveis  pela  organização  da  vida  familiar. 

Logo,  com  o  advento  da  crise  sanitária,  essa  sobreposição  de  funções  foi 

significativamente intensificada, especialmente em virtude da suspensão das atividades 

escolares presenciais e da permanência prolongada das crianças em casa, o que ampliou 

substancialmente as exigências de tempo, atenção e trabalho não remunerado, além de 

gerar  implicações  financeiras,  tanto  no nível  de  rendimentos  das  famílias,  como no 

orçamento doméstico (Radey et al. 2021; Shipe et al. 2022).

Além disso, segundo Parolin et al. (2022) e Zorbas et al. (2023), os gastos com 

alimentação tendem a ter sido impactados de forma significativa, devido à transferência 

dos custos alimentares das instituições (escolas, creches, empresas, locais de trabalho) 

para as famílias, para além do aumento do preço dos alimentos no cenário global. Em 

consonância Garrison et al. (2022) e Haakenstad et al.  (2023) também evidenciam a 

ampliação  dos  custos  com saúde,  relacionados  à  COVID-19,  enquanto  Chen  et  al. 

(2022) e Hastings et al. (2024) ressaltam as novas exigências financeiras vinculadas ao 

ensino remoto, ocasionados diante do cenário pandêmico. 

Em Portugal, a trajetória da monoparentalidade feminina vem acompanhada de 

um processo de transformação no âmbito político, social, demográfico e cultural, pois 

após a Revolução dos Cravos de 1974, em 1975 foi  declarada e  publicada a lei  do 

divórcio, que concedeu garantias legais para a realização da separação entre os casais 

(Guerreiro, Torres e Lobo, 2007). 

De acordo com Aboim, Wall e Cunha (2010) e Atalaia et al. (2013) observa-se 

que  após  esse  feito  surge  um  aumento  expressivo  no  quantitativo  de  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres, ou seja, em paralelo com o crescimento do 

número de divórcios observa-se o crescimento de lares monoparentais femininos, o que 

ocorre ainda em tempos atuais à medida em que a parentalidade se distancia cada vez 

mais  da  conjugalidade.  Contudo,  ainda  que  fosse  observado  essa  transformação  na 

dinâmica familiar, os referidos domicílios portugueses monoparentais referenciados por 

mulheres, tem apresentado maior vulnerabilidade social e econômica do que as outras 

composições familiares (Sales et al., 2021).
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Segundo  Cruz  et  al.  (2022)  e  Castro  (2024),  a  pandemia  e  o  confinamento 

provocaram uma recessão econômica em Portugal, com forte queda do PIB no segundo 

trimestre de 2020. Embora tenha havido alguma recuperação nos meses seguintes, o 

país manteve uma posição menos favorável em relação à média da União Europeia 

(Correia, 2023). Por conseguinte, pode-se inferir que essa trajetória menos robusta está 

relacionada a fragilidades estruturais, como a elevada dependência do setor do turismo, 

a instabilidade contratual no mercado de trabalho, a baixa digitalização das micro e 

pequenas empresas e as limitações na execução das políticas públicas de apoio (Ferrão 

et al., 2023; Lopes et al., 2022; Sousa e Joukes, 2022; Caleira et al., 2022; Nogueira, 

2021; Fortes et al., 2022; Batista et al., 2022; Lito, 2022). Logo, pode-se elucidar que 

esse conjunto de fatores tende a ter contribuído para o agravamento da vulnerabilidade 

social  e  econômica,  com  impactos  significativos  em  grupos  mais  expostos  à 

instabilidade, como os domicílios monoparentais referenciados por mulheres.

Diante  desse  contexto,  observa-se  que  os  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres em Portugal foram particularmente impactados pelos efeitos 

socioeconômicos da pandemia,  aprofundando desigualdades estruturais  pré-existentes 

(Emídio,  2023).  Por  conseguinte,  o  aumento  do  desemprego  e  a  precarização  do 

trabalho  afetaram  principalmente  mulheres  que  atuam  como  referências  únicas  do 

domicílio,  geralmente  inseridas  em  setores  vulneráveis  e  com  vínculos  contratuais 

instáveis, resultando em maior insegurança laboral e queda de rendimentos (Tavares, 

2023;  Oliveira  et  al.,  2023;  Pinto et  al.,  2023).  Logo,  apesar  das medidas de apoio 

implementadas pelo Estado, como o regime de lay-off simplificado e o Rendimento 

Social de Inserção, dificuldades no acesso a esses benefícios, devido a burocracias e 

critérios restritivos, limitaram seu alcance e eficácia para essa população (Santos, 2022; 

Lima, 2023; Coura et al., 2024; Narazani et al., 2022; Marques et al., 2023). 

Em paralelo, a conciliação entre trabalho e cuidados parentais tornou-se ainda 

mais desafiadora durante o fechamento das escolas e creches, fazendo com que uma 

parcela significativa de mães se deparasse com uma maior necessidade de conciliar seu 

tempo entre emprego e cuidado dos filhos, o que por sua vez pode ter dificultado sua 

permanência no mercado de trabalho, levando algumas mães ao fato de terem de reduzir 

horas de trabalho ou abandonar suas funções (Albuquerque e Neves, 2023; Leão et al., 

2024).  Ademais,  a  pandemia  agravou  o  estado  de  saúde  mental  dessas  mulheres, 

intensificando  ansiedade  e  depressão  em  decorrência  da  insegurança  econômica, 
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sobrecarga de responsabilidades e isolamento social, com escassez de suporte adequado 

e consequências prolongadas para o bem-estar familiar (Gonçalves, 2021; Manuel et al., 

2022; Casalinho et al., 2024). 

Em  síntese,  as  vulnerabilidades  já  existentes  nos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres podem ser mais agravadas pela pandemia, especialmente em 

Portugal, onde essas condições podem ser mais intensas em comparação com outros 

países  da  União  Europeia.  Embora  outros  países  do  mundo  possam  ter  enfrentado 

impactos similares ou até mais severos, ainda sim destaca-se a necessidade de investigar 

os  aspectos  de  vulnerabilidade  socioeconômica  entre  os  domicílios  monoparentais 

femininos portugueses.

6.4. Metodologia

Diante  do  objetivo  de  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  com  ênfase  nos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação  a  partir  da  pandemia,  mediante  uma 

comparação entre os períodos de 2015/2016 e 2021/2022, considerando os aspectos de 

vulnerabilidade  socioeconômica,  foi  realizada  uma  análise  descritiva  de  natureza 

quantitativa, a partir de microdados do Inquérito de Orçamentos das Famílias (IOF), 

disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística de Portugal (INE). A escolha dos 

períodos analisados justifica-se pela possibilidade de estabelecer uma comparação entre 

o  contexto  anterior  e  posterior  à  pandemia  de  COVID-19,  permitindo  identificar 

mudanças nos padrões de despesa e nos níveis de vulnerabilidade desses domicílios, 

decorrentes  das  transformações  econômicas  e  sociais  provocadas  pelo  evento 

pandêmico.

O  Inquérito  ao  Orçamento  das  Famílias  (IOF)  é  composto  por  diversas 

categorias  de  dados  organizadas  em segmentos,  cada  um associado  a  um conjunto 

específico  de  variáveis.  Para  a  construção  da  base  de  dados  dos  agregados 

monoparentais  femininos,  foram  utilizados  três  blocos  distintos  de  variáveis 

provenientes  do  Inquérito  às  Despesas  das  Famílias  (IDEF).  Dado  que  a  presente 

pesquisa visa analisar diferentes períodos de tempo, foram utilizados os dados do IOF 

de 2015/2016 e, de forma concomitante, para o período de 2021/2022, foram utilizados 

os mesmos blocos de dados.
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O IOF e o IDEF são pesquisas estatísticas realizadas pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE) de Portugal, com o objetivo de analisar o consumo e as condições de 

vida das  famílias  portuguesas.  O IOF abrange dados sobre  rendimentos,  despesas  e 

condições socioeconômicas, enquanto o IDEF se concentra especificamente nos gastos 

com bens e serviços.

Para analisar  somente os domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados 

por  mulheres  referenciados  por  mulheres  foi  necessário  realizar  uma  sequência  de 

filtragens considerando os três distintos blocos de dados presentes no IDEF sendo estes 

o IDEF ADP que remete a informações gerais sobre a situação dos agregados privados, 

IDEF IND que dispõe de dados  sobre as características socioeconômicas específicas 

dos moradores dos agregados e o IDEF  que refere-se propriamente sobre em relação as 

despesas, no intuito detalhar os gastos com alimentação. Salienta-se que esses blocos de 

dados possuem as mesmas denominações tanto para a base de dados de 2015/2016 e 

para a de 2021/2022. Para a realização dessas filtragens em ambos os intervalos de 

tempo foi utilizado o software SPSS. 

Para os períodos de 2015/2016 e 2021/2022, as amostras iniciais do Inquérito de 

Orçamentos das Famílias foram submetidas a filtragens considerando critérios relativos 

à  pessoa de  referência  no domicílio,  sexo,  situação conjugal,  estado civil  e  tipo  de 

parentesco entre os membros do agregado familiar. Esse processo permitiu identificar 

domicílios monoparentais femininos compostos por mulheres como referências únicas e 

seus filhos, garantindo a adequação da amostra ao recorte definido. Após essas etapas, 

as  amostras  finais  utilizadas  na  análise  foram  compostas  por  768  domicílios  para 

2015/2016 e 821 para 2021/2022.

Por  conseguinte,  após  obtenção  da  base  de  dados  referentes  aos  domicílios 

portugueses monoparentais referenciados por mulheres, para o período de 2015/2016 e 

2021/2022,  um  conjunto  de  variáveis  foi  selecionado  por  sua  relevância  na 

caracterização  socioeconômica,  permitindo  identificar  possíveis  indicadores  de 

vulnerabilidade  social  e  econômica,  desse  modo  foram  analisadas  as  seguintes 

variáveis:  distribuição  percentual  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres, nível de rendimentos (faixas), proporção dos gastos com alimentação, saúde e 

educação em relação ao nível de rendimentos das famílias e subsídios sociais.
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Salienta-se que variável nível de rendimentos foi categorizada em sete faixas 

distintas, com base no valor do salário mínimo. A faixa 1 abrange rendimentos até 2 

salários mínimos; a faixa 2 inclui rendimentos superiores a 1 salário mínimo e até 2 

salários mínimos; a faixa 3 corresponde a rendimentos superiores a 2 salários mínimos e 

até 4 salários mínimos; a faixa 4 engloba rendimentos superiores a 4 salários mínimos e 

até  6  salários  mínimos;  a  faixa  5  compreende  rendimentos  superiores  a  6  salários 

mínimos  e  até  8  salários  mínimos;  a  faixa  6  considera  rendimentos  superiores  a  8 

salários  mínimos  e  até  10  salários  mínimos;  e,  por  fim,  a  faixa  7  corresponde  a 

rendimentos  superiores  a  10 salários  mínimos.  Esta categorização,  que segmenta  os 

rendimentos em faixas com base na quantidade de salários mínimos, foi realizada de 

maneira similar  à  adotada por  Guedes  (2021),  Nascimento (2021),  Pereira  (2022) e 

Silva et al. (2023).

Em relação à variável que se refere à proporção dos gastos com alimentação, 

saúde  e  educação  em relação  ao  nível  de  rendimento,  ressalta-se  que  a  análise  do 

percentual de gastos em relação ao nível de renda foi realizada com base no rendimento 

médio  das  famílias  monoparentais  para  cada  período  analisado.  Em  paralelo,  foi 

realizada uma análise sobre o comprometimento dos gastos essenciais em relação ao 

nível  médio de rendimentos  das famílias  que recebiam rendimentos  inferiores  a  um 

salário  mínimo,  considerando o salário  mínimo vigente  em cada período de  tempo. 

Ademais, todas as variáveis foram analisadas levando em consideração Portugal e suas 

diferentes  macrorregiões,  denominadas  NUTS  II,  sendo  estas:  Norte,  Centro,  Área 

Metropolitana de Lisboa,  Algarve,  Alentejo,  Região Autónoma dos Açores e Região 

Autónoma da Madeira.

6.5. Resultados e discussão

A  seguir,  apresentam-se  os  resultados  referentes  a  caracterização 

socioeconômica  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres 

considerando  os  gastos  com  alimentação  saúde  e  educação  entre  os  períodos  de 

2015/2016  e  2021/2022.  Por  conseguinte,  a  partir  das  Tabelas  1  e  2  observa-se  a 

distribuição  percentual  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em 

Portugal, entre os mencionados períodos. A distribuição dos domicílios monoparentais 

referenciados por mulheres entre as diferentes regiões de Portugal revela um aumento 

de aproximadamente 1% no período entre 2015/2016 e 2021/2022. Pode-se inferir que 
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esse crescimento tende a estar associado ao cenário da pandemia de COVID-19, que 

marcou profundamente o período de 2021/2022. 

Tabela 1- Distribuição de domicílios monoparentais referenciados por situação do 
domicílio e região - Portugal 2015/2016

Região (%) Distribuição domicílios
Alentejo 8,70%
Algarve 10,90%

Área Metropolitana de Lisboa 23,40%
Centro 10,70%
Norte 18,20%

Região Autónoma da Madeira 14,60%
Região Autónoma dos Açores 13,40%

Portugal 9,70%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

Tabela 2- Distribuição de domicílios monoparentais referenciados por situação do 
domicílio e região - Portugal 2021/2022

Região (%) Distribuição domicílios
Alentejo 10,7%

Algarve 8,9%

Área Metropolitana de Lisboa 27,9%

Centro 8,3%

Norte 16,3%

Região Autónoma da Madeira 12,2%

Região Autónoma dos Açores 15,7%

Portugal 10,5%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2021/2022 - INE

Observa-se  que  a  monoparentalidade  feminina,  diante  de  sua  própria 

dinamização,  está  sujeita  a  constantes  processos  de  configuração  e  reconfiguração, 

frequentemente influenciados por eventos pessoais e coletivos González  et al. (2025). 

Logo,  a  crise  sanitária  nesse  sentido  pode  ter  intensificado  processos  de  separação 

conjugal,  divórcio  ou  viuvez,  contribuindo  para  a  formação  de  novos  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres (Finamori et al. 2022; Marinho, 2024) Essa 

inferência vai ao encontro das análises de Birta  et al. (2021) e Yoganandham (2022), 

que identificam a pandemia como um fator propulsor de mudanças significativas nas 

estruturas familiares, promovendo rupturas e transformações nos arranjos domésticos e 

sociais.  De modo concomitante,  para Boryor  (2023) a  pandemia gerou impacto  nas 

relações interpessoais, nas relações afetivas e conjugais que inclusive incidiram sobre as 
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famílias  portuguesas,  de  modo  que  se  percebe  um  nítido  aumento  do  número  de 

divórcios entre os domicílios portugueses, durante e após o período da pandemia. 

Destarte, embora os dados revelem um crescimento no percentual de domicílios 

monoparentais  referenciados por  mulheres  entre  2015/2016 e  2021/2022,  observa-se 

que  esse  aumento  esteve  relacionado  ao  agravamento  das  condições  habitacionais 

durante o período pandêmico. Salienta-se que ainda que a pandemia tenha contribuído 

para  a  reconfiguração  de  arranjos  familiares,  por  meio  de  separações,  divórcios  e 

viuvez,  esse processo  ocorreu  paralelamente  ao  aumento  expressivo  dos  preços  dos 

aluguéis,  à  escassez  de  oferta  habitacional  acessível  e  à  crescente  pressão  sobre  o 

mercado  imobiliário  (Cassamá,  2022;  Matos  e  Sequeira,  2022;  Grave et  al.,  2024). 

Esses fatores podem ter comprometido a autonomia residencial de muitas mulheres em 

situação de monoparentalidade, levando-as a coabitar com ex-parceiros ou familiares, 

mesmo sem vínculo conjugal, como estratégia para lidar com as restrições econômicas. 

 Ao  analisar  a  distribuição  percentual  dos  domicílios  monoparentais 

referenciados por mulheres entre as regiões do país, pode-se inferir que as variações 

regionais  do percentual de domicílios monoparentais  referenciados por mulheres  em 

Portugal  entre  2015/2016  e  2021/2022  revelam dinâmicas  específicas  marcadas  por 

fatores  econômicos,  culturais  e  estruturais.  Desse  modo,  observa-se  que enquanto  a 

Área Metropolitana de Lisboa e os Açores apresentaram um aumento no percentual 

desses domicílios, regiões como o Algarve, o Centro, o Norte e a Madeira registaram 

uma redução. 

Sobre essa constatação, pode-se elucidar que no Algarve a elevada dependência 

do turismo e os efeitos da pandemia sobre este setor podem ter agravado a instabilidade 

econômica, podendo ter levado mulheres em situação de monoparentalidade a regressar 

a domicílios familiares ou a coabitar com ex-companheiros, dificultando a constituição 

de novos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, além da possibilidade 

de migração para outras regiões do país (Ferrão et al. 2023; Macedo et al. 2024). 

No tocante à  região Norte,  a  redução pode estar  associada a movimentos  de 

emigração ou mobilidade interna em direção a regiões com melhores oportunidades, 

como Lisboa, especialmente considerando as limitações de acesso a serviços e emprego 

fora da área metropolitana do Porto (Rosa, 2022). Tratando-se Região Autônoma da 

Madeira salienta-se que a insularidade e a limitação do mercado habitacional e laboral 
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podem  ter  restringido  a  autonomia  residencial  de  mulheres  em  situação  de 

monoparentalidade (Pereira, 2023; Ferreira et al. 2024).

Em  contrapartida,  o  acréscimo  observado  na  proporção  de  domicílios 

monoparentais  na  Região  Autónoma  dos  Açores  pode  estar  correlacionado  com 

dinâmicas demográficas específicas, nomeadamente o envelhecimento progressivo da 

população residente, que potencializa a ocorrência de situações de viuvez, bem como 

com processos  de  reconfiguração  familiar  associados  à  emigração  de  elementos  do 

agregado  e  à  dissolução  de  unidades  domésticas  biparentais,  frequentemente 

acompanhadas por movimentos migratórios internos para outras regiões do território 

nacional. (Santos, 2022; Mauritti et al. 2024). 

Por conseguinte, na Área Metropolitana de Lisboa, o aumento do percentual de 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres pode estar relacionado com uma 

maior oferta de emprego, infraestrutura social mais desenvolvida (como creches, escolas 

e  transportes  públicos)  e  redes  institucionais  de apoio,  que não apenas  favorecem a 

autonomia e a manutenção de núcleos familiares independentes, mas também tornam a 

região um polo de atração e fixação para mulheres em situação de monoparentalidade 

(Neves, 2021; Veloso et al. 2022).

A partir das Tabelas 3e 4, são apresentadas informações referentes ao nível de 

rendimentos dos domicílios monoparentais femininos portugueses, entre os períodos de 

2015/2016  e  2021/2022.  Ao  analisar  a  distribuição  dos  rendimentos  dos  domicílios 

monoparentais femininos com base em faixas salariais (ajustadas conforme o valor do 

salário mínimo em cada período), algumas tendências relevantes podem ser observadas 

entre os períodos de 2015/2016 e 2021/2022. 

Em primeiro  momento,  destaca-se  a  diminuição do percentual  de  domicílios 

localizados  na  faixa  mais  baixa  de  rendimento  (até  um  salário  mínimo),  o  que  a 

princípio contraria as expectativas associadas ao contexto da pandemia de COVID-19, 

período  no  qual  se  previa  um  agravamento  das  condições  econômicas  e 

consequentemente, um aumento da vulnerabilidade financeira dessas famílias, conforme 

apontado por Raeiro (2022) e Tarello (2024), ao analisarem o nível de rendimento das 

famílias.  Para  Carvalho  (2023)  essa  aparente  contradição  pode  estar  relacionada  à 

adoção de medidas  emergenciais  por  parte  do governo português,  que implementou 

subsídios temporários, reforçou o acesso a prestações sociais como o Rendimento Social 
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de Inserção e promoveu políticas de proteção ao emprego, com o objetivo de mitigar os 

efeitos da crise sanitária sobre os grupos mais vulneráveis. Embora tenham amenizado 

temporariamente  as  perdas  de  rendimento,  esses  apoios  de  natureza  transitória  não 

refletiram necessariamente uma melhoria  consistente nas condições socioeconômicas 

das mães solo.

Tabela  3- Faixas  de  rendimentos  dos  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres – Portugal 2015/2016 em valores percentuais

 Renda total/faixas
Total

Região 1 2 3 4 5 6 7
Alentejo 0,91% 4,04% 2,73% 0,91% 0,13% 0,00% 0,00% 8,72%
Algarve 1,43% 3,65% 3,13% 2,21% 0,39% 0,13% 0,00% 10,94%

Área 
Metropolitan
a de Lisboa

3,39% 5,60% 6,25% 5,99% 1,69% 0,26% 0,26% 23,44%

Centro 0,91% 5,47% 2,21% 1,82% 0,26% 0,00% 0,00% 10,68%
Norte 2,60% 7,16% 4,04% 3,65% 0,39% 0,00% 0,39% 18,23%

Região 
Autónoma da 

Madeira
1,30% 5,86% 4,17% 2,60% 0,39% 0,26% 0,00% 14,58%

Região 
Autónoma 
dos Açores

2,86% 4,82% 3,13% 1,95% 0,39% 0,26% 0,00% 13,41%

Portugal 13,41% 36,59% 25,65% 19,14% 3,65% 0,91% 0,65%
100,00
%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE

Tabela 4- Faixas de rendimentos dos domicílios monoparentais referenciados por 
mulheres – Portugal 2021/2022 em valores percentuais

 Renda total/faixas
Região 1 2 3 4 5 6 7 Total

Alentejo 1,95% 4,38% 2,80% 1,22% 0,24% 0,12% 0,00% 10,72%
Algarve 2,80% 3,41% 1,83% 0,61% 0,12% 0,12% 0,00% 8,89%
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Área 
Metropolitana 

de Lisboa
4,26% 9,99% 7,06% 4,99% 1,22% 0,12% 0,24% 27,89%

Centro 1,34% 3,17% 2,56% 1,22% 0,00% 0,00% 0,00% 8,28%
Norte 2,56% 7,19% 3,90% 1,71% 0,97% 0,00% 0,00% 16,32%

Região 
Autónoma da 

Madeira
1,95% 4,99% 2,56% 2,19% 0,24% 0,12% 0,12% 12,18%

Região 
Autónoma 
dos Açores

2,31% 6,33% 4,38% 1,83% 0,49% 0,24% 0,12% 15,71%

Portugal 17,17% 39,46% 25,09% 13,76% 3,29% 0,73% 0,49% 100,00%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2021/2022 - INE

Em  contrapartida  uma  análise  mais  detalhada  sobre  os  dados  apresentados, 

revela que entre os períodos de 20215/2016 e 2021/2022 houve uma redução expressiva 

no percentual  de domicílios situados nas faixas superiores  de rendimento (acima de 

cinco  salários  mínimos).  A partir  dessa  observação  pode-se  inferir  que  impacto  da 

pandemia pode ter afetado não apenas as famílias de baixa renda, mas também aquelas 

anteriormente inseridas em estratos socioeconômicos mais elevados. 

Em  consonância,  Silva  (2022)  e  Miranda  (2023),  ao  analisarem  o  nível  de 

rendimentos das famílias portuguesas, destacam que a pandemia não apenas impactou 

as  famílias  menos  abastadas,  mas  também  provocou  uma  redução  significativa  no 

percentual de domicílios nas faixas de rendimentos mais elevadas. Desse modo, mesmo 

com a observação de uma leve redução no percentual de domicílios na faixa mais baixa 

(até um salário mínimo), o efeito geral foi o de um “achatamento” da distribuição de 

rendimentos, com maior concentração nas faixas intermediárias e baixa mobilidade para 

as superiores. Esse fenômeno pode refletir tanto a perda de rendimentos provocada pela 

crise sanitária quanto a fragilidade das atividades laborais femininas, frequentemente 

inseridas  em  setores  vulneráveis  e  pouco  protegidos,  como  comércio,  cuidados  e 

serviços pessoais (Pacheco, 2023; Peixoto, 2023; Estanque, 2024).

Ao considerar as distintas regiões do país análise regional evidencia ainda mais 

as desigualdades internas do país. A Área Metropolitana de Lisboa destaca-se tanto pelo 
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maior percentual de domicílios monoparentais  referenciados por mulheres nas faixas 

mais altas de rendimento quanto, paradoxalmente, pelo maior percentual na faixa mais 

baixa.  Essa  dualidade  revela  uma  acentuada  desigualdade  social  na  capital,  onde 

coexistem oportunidades  econômicas  significativas  e  bolsões  de  pobreza  persistente 

(Alves  et  al. 2023;  Soromenho,  2024).  Em  contrapartida,  na  região  do  Algarve  a 

presença de um elevado percentual de mães solo na faixa de rendimento mais baixa 

pode  ser  atribuída  à  forte  dependência  do  setor  turístico,  fortemente  afetado  pelas 

restrições  impostas  pela  pandemia,  bem  como  à  sazonalidade  do  emprego,  à 

precariedade dos vínculos laborais e à escassez de alternativas econômicas estáveis na 

região (Alho, 2023; Branco, 2025).

A seguir a partir das tabelas 5 e 6, são apresentados os resultados referentes ao 

percentual do nível médio rendimentos direcionados aos gastos com bens essenciais 

(alimentação,  saúde  e  educação),  dos  domicílios  portugueses  monoparentais 

referenciados por mulheres. Ao analisar o nível de comprometimento orçamentário dos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação  em  relação  ao  rendimento  médio  dos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres entre os períodos de 2015/2016 e 

2021/2022, observa-se que esse comprometimento permaneceu praticamente estável ao 

longo do período. Contudo, a proporção de gastos com alimentação se destaca como 

aquela que apresenta maior percentual em ambos os períodos e em todas as regiões 

Calvário e Castro (2022), ao destacarem em estudos realizados sobre a alimentação em 

Portugal o expressivo percentual que esse segmento de gasto representa em relação ao 

orçamento das famílias.

Tabela 5 - Representação percentual dos gastos com alimentação, saúde e educação em 
relação ao nível médio de renda – Portugal 2015/2016.

NUTS II 2013
Produtos alimentares 

e bebidas não 
alcoólicas

Saúde Ensino Total

Alentejo 20% 6% 2% 28%
Algarve 15% 5% 3% 23%



189

Área 
Metropolitana 

de Lisboa
12% 5% 4% 21%

Centro 15% 6% 2% 23%
Norte 16% 6% 2% 24%

Região 
autônoma da 

Madeira
14% 7% 2% 23%

Região 
Autônoma dos 

Açores
12% 6% 1% 19%

Portugal 15% 6% 2% 23%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE  

Tabela 6 - Representação percentual dos gastos com alimentação, saúde e educação em 
relação ao nível médio de renda – Portugal 2021/2022.

Região

Produtos 
alimentares e 
bebidas não 
alcoólicas

Saúde
Serviços de 
educação

Total

Alentejo 18% 5% 1% 24%
Algarve 22% 10% 2% 33%

Área 
Metropolitan
a de Lisboa

14% 4% 3% 22%

Centro 15% 4% 2% 21%
Norte 15% 5% 2% 22%

Região 
autônoma da 

Madeira
14% 5% 2% 21%



190

Região 
Autônoma 
dos Açores

12% 4% 1% 17%

Portugal 15% 5% 2% 22%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2021/2022 - INE

Por  conseguinte,  tratando-se  da  pouca  variação  percentual  ao  considerar  os 

distintos períodos, pode-se inferir  que estabilidade tende a refletir  a persistência das 

dificuldades  financeiras  enfrentadas  pelas  famílias  monoparentais  femininas,  mesmo 

diante de uma crise global como a pandemia de COVID-19. De acordo com Pereira et 

al. (2023) e Durão (2024), em Portugal, após o advento da pandemia, dada as limitações 

financeiras,  houve  uma  busca  por  adquirir  dentro  do  próprio  segmento  alimentício 

aquilo que fosse extremamente necessário, entretanto em paralelo houve um aumento 

inflacionário  do  preço  dos  alimentos,  o  que  faz  com  que  mantenha-se  certa 

expressividade sobre o orçamento das famílias. Desse modo esse duplo movimento em 

diferentes direções pode ser um dos fatores que denotam a pouca variação percentual do 

nível de comprometimento com os referidos gastos, ao observar os distintos períodos de 

tempo

 Ademais, pode-se elucidar que para além deste fato, é possível que tratando-se 

dos  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  outrora  a 

situação já era suficientemente crítica para que não se esperasse uma mudança abrupta 

nesse cenário, apesar da crise. Em outras palavras, a estabilidade no comprometimento 

orçamentário  pode  ser  observada  como  uma  continuidade  das  limitações  sociais  e 

econômicas preexistentes entre os domicílios portugueses monoparentais referenciados 

por mulheres (Emidio, 2023; Santos, 2023). 

No âmbito regional no período de 2015/2016, o Algarve apresentava o maior 

nível de comprometimento orçamentário das famílias monoparentais femininas, mas em 

2021/2022 essa posição foi ocupada pelo Alentejo. Essa mudança pode ser atribuída a 

fatores  específicos  da  dinâmica  econômica  de  ambas  as  regiões,  especialmente  no 

contexto  da pandemia  de COVID-19.  Segundo Bender  et  al. (2023)  e  Ferrão  et  al. 

(2023) a região do Algarve, com sua forte dependência do setor turístico, foi fortemente 

impactado pela crise sanitária, com a paralisação do turismo e a redução significativa de 

empregos temporários e sazonais, no entanto, apesar da queda abrupta de rendimentos 
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durante a pandemia, a região teve uma recuperação mais rápida, com a reabertura das 

atividades turísticas após o ápice da crise.

Por outro lado, segundo Khai (2022) e Lança (2024) a região do Alentejo, região 

com um mercado de trabalho mais limitado e menor diversidade de setores econômicos, 

pode ter sido impactada por um efeito mais prolongado da crise. Segundo os autores, a 

escassez  de  oportunidades  de  emprego  estável  e  a  dependência  de  setores  como  a 

agricultura, que enfrentaram dificuldades tanto pela pandemia quanto pelas condições 

climáticas, podem ter sido um dos fatores que levaram a um quadro comprometimento 

orçamentário mais acentuado e duradouro, em relação aos gastos essenciais. Assim, a 

região do Alentejo,  que anteriormente possuía uma base econômica mais vulnerável 

antes  da  pandemia,  possivelmente  se  deparou  um  agravamento  das  dificuldades 

financeiras  das  famílias,  inclusive tratando-se das famílias  monoparentais  femininas, 

superando o  Algarve  em termos  de comprometimento  com os  gastos  essenciais  em 

2021/2022 (Candeias et al, 2022; Rocha, 2022; Teixeira, 2023).

A partir das tabelas 7 e 8 são apresentados os resultados referentes ao nível de 

comprometimento  orçamentário  dos  gastos  com alimentação,  saúde e  educação,  em 

relação ao nível de rendimentos, considerando os domicílios que recebem até 1 salário 

mínimo,  para  o  período  de  2015/2016  e  2021/2022.  Ao  analisar  os  domicílios 

monoparentais referenciados por mulheres que recebem até 1 salário mínimo, percebe-

se que tanto em 2015/2016 quanto em 2021/2022, os percentuais de comprometimento 

orçamentário  com  os  gastos  essenciais  alimentação,  saúde  e  educação  são 

significativamente mais elevados em comparação ao nível médio de rendimentos dessas 

famílias. 

Tabela 7 - Representação percentual dos gastos com alimentação, saúde e educação em 
relação aos rendimentos – Portugal 2015-2016

NUTS II 2013 Alimentação Saúde Ensino Total

Alentejo 42% 9% 4% 55%
Algarve 59% 14% 2% 75%

Área 
Metropolitana 

de Lisboa
35% 9% 2% 46%

Centro 32% 12% 1% 45%
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Norte 35% 10% 1% 46%

Região 
autônoma da 

Madeira
29% 25% 2% 57%

Região 
Autônoma 
dos Açores

29% 13% 2% 43%

Portugal 35% 11% 2% 48%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE  

Tabela 8- Representação percentual dos gastos com alimentação, saúde e educação em 
relação aos rendimentos – Portugal 2021-2022

Região

Produtos 
alimentares e 
bebidas não 
alcoólicas

Saúde
Serviços de 
educação

Total

Alentejo 28% 10% 2% 40%
Algarve 43% 14% 3% 61%

Área Metropolitana 
de Lisboa

40% 10% 3% 52%

Centro 20% 7% 6% 33%
Norte 36% 8% 1% 45%

Região autônoma da 
Madeira

43% 16% 4% 63%

Região Autônoma 
dos Açores

22% 7% 2% 31%

Portugal 35% 10% 3% 48%
Fonte: Elaboração própria - IOF 2021/2022 - INE  

O  comprometimento  orçamentário  mais  acentuado  entre  os  domicílios 

portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres  que  recebem  até  1  salário 

mínimo reflete a Lei de Engel, a qual enfatiza que quanto menor o nível de rendimentos, 
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maior  é  a  proporção  dos  gastos  com bens  essenciais  (Mascarenhas,  2024).  Pode-se 

elucidar que entre os gastos essenciais, a alimentação se destaca, como observado na 

análise.  Destarte,  embora  a  variação  percentual  entre  os  períodos  tenha  sido  pouco 

expressiva, esse fato por si só, não indica uma melhoria substancial,  mas sim que a 

vulnerabilidade  das  famílias  monoparentais  femininas  se  manteve  e  que  conforme 

esperado se amplifica ainda mais ao considerar aqueles que estão inseridos entre as 

menores faixas de rendimentos, onde os gastos com bens essenciais apresentam maior 

percentual (Barcelos, 2022; Carneiro, 2022). 

Ressalta-se que a ausência de um aumento significativo no comprometimento 

orçamentário, especialmente no que se refere às despesas com alimentação, não deve ser 

interpretado  como  um  indicativo  de  melhoria  nas  condições  socioeconômicas  das 

famílias. Essa estabilidade por sua vez, pode sinalizar a persistência de um quadro de 

vulnerabilidade  estrutural,  caracterizado  por  níveis  de  precariedade  anteriormente  já 

presentes e enraizados. Além disso, de acordo com estudos realizados por Amaral et al. 

(2022)  e  Costa  (2024)  sobre  pobreza,  endividamento  e  decisões  de  consumo,  a 

perpetuação  de  um  comprometimento  elevado  da  renda  com  alimentação  tende  a 

evidenciar  a  centralidade  dos  gastos  essenciais,  com  redução  ou  postergação 

substancialmente limitadas em razão do caráter imprescindível desses dispêndios para a 

manutenção das condições mínimas de vida. 

Ao examinar as diferenças regionais, observa-se que em 2015/2016, o Algarve 

apresentava o maior  percentual  de comprometimento orçamentário  entre  as  famílias 

monoparentais  femininas,  no  entanto  em  2021/2022,  esse  destaque  passou  a  ser 

identificado na Região Autónoma da Madeira, embora o percentual não tenha alcançado 

o mesmo nível observado na região do Algarve para o período anterior. Essa mudança 

pode ser atribuída a um conjunto de fatores econômicos locais. 

De acordo com Macedo (2023) e Panzo (2023) o Algarve, com sua acentuada 

dependência do setor de turismo, experimentou um grande impacto durante a pandemia, 

entretanto foi uma das regiões que começou a se recuperar mais rapidamente. Logo, 

esse  substancial  recuperação  pode  ter  gerado  efeitos  no  nível  de  rendimentos  das 

famílias  e  consequentemente  no  seu  comprometimento  orçamentário.  Em contraste, 

para Macedo (2023) a Região da Madeira, que também depende em grande parte do 

turismo,  pode ter  se  deparado com um impacto mais  prolongado devido à natureza 

insular e à dependência de fluxos turísticos que se estabeleceram de forma mais lenta e 
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gradual.  Por  sua  vez,  essa  dinâmica  pode  ter  contribuído  para  o  aumento  do 

comprometimento  orçamentário  nessa  região,  assim  como  maior  tendência  de 

determinados domicílios monoparentais referenciados por mulheres estarem inseridos 

em contextos de vulnerabilidade, no referido período.

Em paralelo,  quando  se  observa  exclusivamente  os  gastos  com alimentação, 

tanto o Algarve quanto a Madeira apresentam percentuais semelhantes para 2021/2022, 

o que indica que apesar  das diferenças regionais  no comprometimento orçamentário 

geral,  as  famílias  monoparentais  femininas  nessas  duas  regiões  enfrentam  desafios 

semelhantes em relação ao acesso aos bens de primeira necessidade. Sousa e Gonçalves 

(2022)  ao  analisarem os  hábitos  alimentares  da  população da  Região  Autónoma da 

Madeira  em momentos  de epidemias  e  instabilidades,  inferem que historicamente  a 

referida  região  foi  impactada  com  grande  profundidade  diante  de  acontecimentos 

anteriores (Gripe Espanhola, Tuberculose, Gripes Aviárias dentre outras), de modo que a 

COVID-19 tenha também gerado profundo impacto,  onde aproximadamente 1/3 das 

famílias  apresentaram  mudanças  nos  hábitos  alimentares,  reduções  no  consumo  de 

determinados  produtos,  além  do  maior  direcionamento  dos  recursos  aos  alimentos 

essenciais. 

Em consonância, Nunes e Ramalho (2023) inferem que a Região do Algarve, 

ainda que com forte desenvolvimento do setor de turismo, de forma contínua, tende a 

apresentar aspectos de precariedade no nível de rendimentos, que por sua vez pode ter 

impacto  no  nível  de  gastos  com  gastos  essenciais,  destacando-se  os  gastos  com 

alimentação,  diante  de um contexto que já  se fazia  presente  no período anterior  da 

pandemia. Esse fenômeno pode ser explicado pelo fato de que, independentemente das 

condições econômicas específicas de cada região,  o gasto com alimentação continua 

sendo uma prioridade absoluta em famílias com níveis de rendimentos restritos, o que 

leva a uma convergência dos percentuais de comprometimento orçamentário nesse item 

específico (Pires, 2022; Brissos, 2022).

Destarte, pode-se inferir que as políticas públicas implementadas em Portugal 

durante a pandemia, como os apoios financeiros e subsídios estatais direcionados às 

famílias  vulneráveis,  entre  eles  o  complemento  de  rendimentos  para  Idosos,  o 

Rendimento Social de Inserção e o apoio extraordinário para trabalhadores informais, 

provavelmente  podem  ter  contribuído  para  a  não  atenuação  do  comprometimento 

orçamentário dos domicílios monoparentais referenciados por mulheres, especialmente 
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em  relação  aos  gastos  essenciais  com  alimentação  (Monteiro,  2022;  Rocha,  2023; 

Fereira,  2024).Em consonância, Pederzini e Teixeira (2024) ao analisarem a pobreza 

extrema no período inicial da COVID no Brasil, observaram que auxílios emergenciais 

promovidos no curto prazo foram capazes de mitigar os impactos econômicos adversos 

da crise sanitária, reduzindo os níveis de pobreza e estabilizando a renda das famílias, 

inclusive entre trabalhadores informais.  Contudo, segundo Cerqueira (2022) e  Prado 

(2024)  apesar  desses  esforços  e  da  implementação  de  diversas  políticas  sociais  em 

Portugal, ainda persistem vulnerabilidades estruturais e desigualdades que demandam 

abordagens  públicas  específicas  para  garantir  a  proteção  e  inclusão  efetiva  dessas 

famílias.

A seguir são a partir das tabelas 9 e 10, são apresentadas informações referentes 

ao percentual de domicílios portugueses monoparentais referenciados por mulheres que 

receberam algum tipo de subsídio social entre os períodos de 2015/2016 e 2021/2022. 

Ao analisar os subsídios sociais entre 2015/2016 e 2021/2022, observa-se um aumento 

no percentual  de  mães monoparentais  que recebem pensões  de aposentadoria  ou de 

viuvez. Ao encontro desses resultados, Lima et al. (2025) ao analisarem o aumento do 

número de domicílios com pensionistas em Portugal, infere que esse movimento está 

diretamente relacionado ao processo de envelhecimento populacional que o país tem se 

deparado  inclusive  na  última  década.  Em  paralelo  Moita  (2022)  e  Oliveira  (2023) 

elucidam  que  esse  movimento  também  tende  a  refletir  o  impacto  da  pandemia  de 

COVID-19, sobre o possível aumento de rupturas ocasionadas por viuvez.

Tabela  9  - Representação  por  percentagem  dos  subsídios  sociais  recebidos  pelos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres – Portugal 2015/2016.

Pensão Sobrevivência/Viuvez
Sim 26%
Não 74%

Pensão Velhice
Sim 19%
Não 81%

Benefício Educação
Sim 1%
Não 99,2%

Benefício Doença
Sim 1,8%
Não 98,2%

Benefício Desemprego
Sim 5,7%
Não 94,27%

Rendimentos Sociais de Inserção
Sim 4%
Não 96%
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Benefício Família
Sim 98%
Não 2%

Transferência de Abono Família Sim 32%
Não 68%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2015/2016 - INE  

Tabela  10  - Representação  por  percentagem  dos  subsídios  sociais  recebidos  pelos 

domicílios monoparentais referenciados por mulheres – Portugal 2021/2022.

Pensão Sobrevivência/Viuvez
Sim 28,6%
Não 71,4%

Pensão Velhice
Sim 26,7%
Não 73,3%

Benefício Educação
Sim 1,9%
Não 98,1%

Benefício Doença
Sim 3,4%
Não 96,6%

Benefício Desemprego
Sim 4,3%
Não 95,7%

Benefício Família
Sim 29,6%
Não 70,4%

Subsídio Social
Sim 72,0%
Não 28,0%

Pensão Invalidez
Sim 8,5%
Não 91,5%

Privado
Sim 0,5%
Não 99,5%

Benefício habitação
Sim 1,2%
Não 98,8%

Outras transferências
Sim 20,8%
Não 79,2%

Sociais de inserção
Sim 2,8%
Não 97,2%

Outros recursos estatais
Sim 0,4%
Não 99,6%

Fonte: Elaboração própria - IOF 2021/2022 - INE  

Ademais, de acordo com Tavares e Carmo (2025) ao analisarem as tendências de 

privação  econômica  entre  as  mulheres  idosas  portuguesas,  durante  a  crise  sanitária 

parcela significativa das mães pode ter se deparado com maiores desafios frente a sua 

situação econômica em conjunto com a dependência dos filhos desempregados para 

complementar  a  renda das  mães,  por  meio  dessas  pensões,  também se tornou mais 

pronunciada.  Essa  dinâmica  aponta  para  uma  situação  em  que  a  dependência  dos 
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subsídios sociais possa ter se tornado mais acentuada, especialmente no caso de famílias 

que,  com reduzidos  níveis  de  rendimentos  e  falta  de  alternativas,  que  por  sua  vez 

acabam  recorreram  aos  subsídios  sociais  para  suprir  suas  necessidades  básicas 

(Almeida, 2023).

Por conseguinte, ao analisar, os dados de 2021/2022, percebe-se um aumento 

significativo  no número de  famílias  que  recebem o Benefício  Família  e  o  Subsídio 

Social, o que pode ser atribuído, entre outros fatores, à intensificação das desigualdades 

econômicas durante a pandemia e à tentativa do Estado de mitigar os efeitos da crise 

econômica gerada por  essa situação (Correia,  2023).  Ao encontro desses resultados, 

Martins (2024) ao analisar o estado de proteção social à população portuguesa, infere 

que o crescimento desses subsídios pode estar associado uma tentativa de amparo às 

famílias  mais  vulneráveis,  entretanto  também evidencia  uma  dependência  crescente 

desses benefícios por parte das famílias, inclusive entre os domicílios monoparentais 

referenciados  por  mulheres,  muitas  das  quais  enfrentam  dificuldades  econômicas 

prolongadas.

Em suma, ao analisar os referidos dados que apresentam os subsídios sociais 

direcionados  aos  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres, 

destaca-se a ausência de políticas públicas específicas e direcionadas para os domicílios 

monoparentais  referenciados  por  mulheres.  Apesar  do  aumento  da  variedade  de 

subsídios sociais, não se observa a implementação de políticas públicas que atendam de 

forma  mais  focalizada  às  necessidades  específicas  dessas  famílias,  como  apoio  à 

inserção no mercado de trabalho, acesso a cuidados infantis ou políticas de conciliação 

entre trabalho e família. Logo pode-se elucidar que as mães monoparentais continuam a 

apresentar maior tendência em estarem inseridos em contextos de vulnerabilidade social 

e econômica, que podem se amplificar ao observar as outras variáveis socioeconômicas 

analisadas, estando essas sem o devido reconhecimento e apoio de políticas públicas 

adequadas às suas necessidades (Miranda, 2022; Padilla et al. 2022; Silva, 2024).

6.6. Considerações finais

Diante  do  objetivo  de  realizar  uma  caracterização  socioeconômica  dos 

domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  com  ênfase  nos 

gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação  a  partir  da  pandemia,  mediante  uma 
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comparação entre os períodos de 2015/2016 e 2021/2022, a partir do presente estudo, 

evidencia-se a persistência e prevalência de contextos de vulnerabilidade estrutural que 

afetam de forma desproporcional esse grupo. 

Apesar da estabilidade aparente no comprometimento orçamentário com gastos 

essenciais  ao  longo  do  tempo,  especialmente  entre  as  famílias  com  rendimentos 

inferiores a um salário-mínimo, tal estabilidade não deve ser interpretada como um sinal 

de melhora nas condições socioeconômicas dessas mães solo. Em primeiro momento, 

essa situação pode ter sido abrandada pela implementação de subsídios e outras medidas 

financeiras adotadas pelo governo durante a pandemia, inclusive ao considerar aqueles 

que  possuem  rendimentos  de  até  1  salário-mínimo.  No  entanto,  essa  percepção 

temporária não invalida a percepção a respeito da continuidade de limitações financeiras 

crônicas, nas quais grande parte da renda é direcionada para despesas indispensáveis, 

em consonância com a Lei de Engel, que destaca a maior proporção de gastos essenciais 

entre os domicílios de menor rendimento.

Em paralelo, considerando o nível de rendimentos dos domicílios portugueses 

monoparentais referenciados por mulheres, a evolução da distribuição dos rendimentos 

revela um processo de “achatamento” social diante da diminuição tanto da proporção de 

famílias  com  rendimentos  muito  baixos  quanto  daquelas  com  rendimentos  mais 

elevados,  com  uma  crescente  concentração  nas  faixas  intermediárias  e  maior 

expressividade entre  as  três  primeiras  faixas  de  rendimentos.  Esse cenário pode ser 

interpretado  não  como  indicativo  de  mobilidade  ascendente,  mas  de  estagnação  e 

retração  econômica,  agravada  pela  crise  sanitária  e  pela  fragilidade  das  condições 

laborais das mães provenientes desses domicílios.

Ademais,  o  comprometimento  orçamentário  com  despesas  essenciais,  como 

alimentação, saúde e educação, manteve-se elevado e relativamente estável ao longo do 

tempo, especialmente entre os domicílios com rendimentos abaixo de 1 salário mínimo, 

evidenciando a persistência de uma situação crítica e crônica em que grande parte dos 

rendimentos  do domicílio  é  direcionada para  gastos  indispensáveis  e  inadiáveis.  Ao 

analisar as regiões do país, as disparidades regionais também permanecem marcantes. 

Regiões como o Algarve e a Madeira, dependentes de setores sazonais e vulneráveis 

como o turismo, apresentaram altos níveis de comprometimento orçamentário e maiores 

dificuldades  de  recuperação  econômica  no  pós-pandemia.  Em contrapartida,  a  Área 

Metropolitana de Lisboa, embora ofereça mais oportunidades de emprego e serviços de 



199

apoio,  apresenta  uma  dualidade  marcante,  pois  é  simultaneamente  o  território  com 

maior  percentual  de  mães  solo  nas  faixas  mais  altas  e  mais  baixas  de  rendimento, 

refletindo aspectos de vulnerabilidade e desigualdade social.

Em  suma,  ao  considerar  os  subsídios  sociais,  observou-se  um  aumento  no 

número de famílias beneficiadas por pensões, subsídios e apoios estatais, impulsionado 

tanto pelo envelhecimento populacional quanto pela tentativa do Estado de responder 

aos  efeitos  da  pandemia.  No  entanto,  esse  crescimento  quantitativo  não  foi 

acompanhado por um redirecionamento focalizado, considerando as especificidades dos 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres,  frente  aos  aspectos  de 

vulnerabilidade social e econômica e as dimensões de intencionalidade.

Dessa  forma,  os  resultados  reforçam  a  necessidade  da  implementação  de 

políticas  públicas  específicas,  integradas  e  territorialmente  sensíveis,  voltadas  à 

promoção da equidade para as mães solo em Portugal. Sugere-se ações que articulem 

apoio  à  inserção no mercado de  trabalho formal  com medidas  de  conciliação  entre 

trabalho e vida familiar, como a expansão da oferta de creches públicas acessíveis e em 

horários compatíveis com diferentes regimes de trabalho, o fortalecimento das redes de 

proteção social  de caráter  permanente  e  o  investimento  em programas  de  formação 

profissional  adaptados  às  realidades  regionais  e  setoriais.  Além  disso,  considera-se 

essencial que essas políticas sejam orientadas por uma abordagem interseccional que 

reconheça  as  múltiplas  dimensões  da  vulnerabilidade  enfrentada  por  essas  mães, 

considerando as questões de gênero, classe, território e idade, ciclo de vida dos filhos, 

dentre outros, de forma a promover uma inclusão social mais justa, eficaz e sustentável, 

no  intuito  de  proporcionar  melhorias  efetivas  ao  bem-estar  e  qualidade  de  vida  da 

população.
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7. CONCLUSÃO GERAL

A  presente  pesquisa  teve  como  objetivo  central  analisar  os  aspectos 

socioeconômicos associados à vulnerabilidade dos domicílios monoparentais femininos 

no Brasil e em Portugal, a partir de uma caracterização socioeconômica, considerando 

os  gastos  com  alimentação,  saúde  e  educação.  De  acordo  com o  referido  objetivo 

central,  constatou-se  que ao  analisar  os  domicílios  monoparentais  referenciados  por 

mulheres,  existem  múltiplos  aspectos  que  podem  sinalizar  que  tais  domicílios 

apresentem  maior  tendência  a  estarem  inseridos  em  contextos  de  vulnerabilidade 

socioeconômicas.  Por  conseguinte,  de  acordo  com  os  objetivos  específicos 

estabelecidos, mediante a construção dos cinco artigos, foi possível constatar que os 
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aspectos aglutinadores da vulnerabilidade socioeconômica, tendem a variar de acordo 

com  a  localidade  dos  domicílios,  evidenciando  também  diferentes  camadas  de 

vulnerabilidade social e econômica.  

No primeiro artigo, mediante a POF 2017/2018, foi possível identificar que os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em  áreas  rurais  brasileiras 

enfrentam condições socioeconômicas significativamente mais precárias que em zonas 

urbanas, evidenciadas por menores rendas médias, baixos níveis de escolaridade e maior 

comprometimento  orçamentário  com alimentação,  saúde e  educação.  Essa  realidade 

aponta para uma sobreposição de iniquidades, socioeconômicas, regionais e raciais, com 

destaque para as regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

No segundo artigo, ao avaliar o impacto do Programa Bolsa Família nos gastos 

alimentares  das  famílias  monoparentais  femininas,  constatou-se  que  os  domicílios 

beneficiários apresentaram gastos médios inferiores aos domicílios não beneficiários, ou 

seja, os beneficiários ainda apresentam níveis de gastos com alimentação reduzidos em 

comparação aos não beneficiários.  Esse resultado sugere que os valores  transferidos 

podem não ser suficientes para suprir  plenamente as necessidades financeiras dessas 

famílias  no  que  tange  à  alimentação.  Ademais,  evidencia-se  a  existência  de  um 

distanciamento socioeconômico entre os beneficiários e os não beneficiários. Contudo, 

o  Bolsa  Família  configura-se  como  um  mecanismo  essencial  para  a  promoção  da 

autonomia e segurança de renda dessas mulheres, especialmente nos domicílios em que 

os rendimentos advêm majoritariamente do programa, reafirmando sua importância no 

enfrentamento da pobreza e extrema pobreza.

Adicionalmente,  o  terceiro  artigo  buscou  realizar  uma  caracterização 

socioeconômica dos domicílios portugueses monoparentais referenciados por mulheres. 

Foi possível observar uma heterogeneidade dos domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres, cuja constituição reflete trajetórias diversas como divórcios ou separações 

e enfrentamento a quadros de limitações financeiras. Em Portugal, verificou-se que a 

composição  familiar,  região,  idade  da  responsável,  nível  educacional,  nível  de 

rendimentos e a inserção laboral são fatores que implicam na vulnerabilidade social. 

Ainda que não se observe pobreza generalizada, o comprometimento orçamentário com 

despesas básicas tende a sinalizar limitações à autonomia financeira dessas famílias, 

além de reforçar os sentidos de vulnerabilidade socioeconômica.
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De modo subsequente,  no quarto artigo,  ao realizar uma análise comparativa 

entre os domicílios portugueses e brasileiros monoparentais referenciados por mulheres, 

notou-se que, embora a monoparentalidade feminina apresente-se de forma expressiva 

em ambos os  países,  suas  expressões  demográficas  e  socioeconômicas  diferem.  Em 

Portugal, destaca-se o envelhecimento da população feminina responsável pelos lares, 

enquanto  no  Brasil,  prevalece  a  presença  de  mães  mais  jovens,  especialmente  em 

contextos de maior vulnerabilidade.  Em ambos os países,  a baixa escolarização está 

fortemente correlacionada a menores rendimentos e a presença de crianças dependentes 

amplia  a  pressão  orçamentária  em  conjunto  com  maiores  desafios,  na  inserção  no 

mercado  de  trabalho.  Em  paralelo,  em  ambos  os  países,  identificou-se  uma  maior 

presença  de  domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  entre  as  menores 

faixas de rendimento, de modo que os domicílios que recebem até 1 salário-mínimo 

apresentaram um significativo comprometimento orçamentário em relação aos gastos 

com alimentação, saúde e educação, sinalizando uma maior presença de vulnerabilidade 

socioeconômica entre os referidos domicílios. 

Por  sua  vez,  o  quinto  artigo  teve  como  objetivo  analisar  a  vulnerabilidade 

socioeconômica, com ênfase no comprometimento orçamentário com gastos essenciais 

dos  domicílios  portugueses  monoparentais  referenciados  por  mulheres  em  distintos 

intervalos de tempo, no caso os períodos anterior e relativo à pandemia da COVID-19. 

Foi  possível  identificar  que  persiste  a  elevada  vulnerabilidade  socioeconômica  dos 

referidos domicílios, especialmente entre famílias inseridas entre as menores faixas de 

rendimento. Embora tenha havido aumento no acesso a subsídios sociais, observa-se 

que tal incremento não foi acompanhado por políticas focalizadas que considerem as 

especificidades desse grupo, refletindo uma estagnação socioeconômica e disparidades 

regionais significativas.

A partir da presente pesquisa, recomenda-se a formulação de políticas públicas 

focalizadas  e  intersetoriais  que  ampliem  os  subsídios  financeiros,  que  ofereçam 

benefícios fiscais e garantam o acesso universal a creches, escolas de tempo integral, 

serviços de saúde e programas de qualificação profissional. Em paralelo, recomenda-se 

implementar mecanismos que promovam a inserção e a permanência das mulheres no 

mercado  de  trabalho,  com  atenção  à  flexibilização  das  jornadas  e  ao  suporte 

psicossocial.  Por  fim,  sugere-se uma atuação coordenada entre  diferentes esferas do 

poder  público,  sustentada  por  dados  atualizados  e  pelo  monitoramento  contínuo  de 
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indicadores sociais. Em síntese recomenda-se a implementação de políticas públicas que 

sejam  focalizadas  nos  domicílios  monoparentais  femininos,  no  intuito  de  elevar  a 

qualidade de vida e o bem-estar da população de forma geral. Dessa forma torna-se 

possível  sugerir  a  realização  de  pesquisas  futuras  que  levem  em  consideração  os 

domicílios  monoparentais  referenciados  por  mulheres  e  os  distintos  aspectos  de 

vulnerabilidade socioeconômica.  


